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Souza | Apresentação

Apresentação
Ângelo Ricardo de Souza

	O  Jornal de Políticas Educacionais 
completa com esta edição três anos de 
circulação com vistas a uma boa avaliação inicial 
no sistema WebQualis da CAPES, consonante 
com os esforços que vimos desenvolvendo para 
a ampliação da circulação da produção científica 
no campo das políticas educacionais.

Ampliamos a indexação neste terceiro ano, 
com a incorporação da referência do nosso 
Jornal no Sumários de Revistas Brasileiras 

(Sumarios.org) da Fundação de Pesquisas 
Científicas de Ribeirão Preto (FUNPEC-RP), 
possibilitando maior acesso nos mecanismos 
de busca na internet.

Esta, por sinal, é mais uma das nossas 
tarefas para o quarto ano do JPE, e das mais 
importantes: colocar o nosso periódico nas listas 
de revistas científicas de todo o país e do exterior, 
de maneira a potencializar o alcance dos leitores 
aos textos que temos publicado.

Neste número, o leitor encontrará novamente 
artigos atuais que relatam e/ou sintetizam 
pesquisas recém concluídas no nosso campo 
de investigação. O primeiro delas é de autoria 
de Cristina Cardoso, mestre em educação pela 
UFPR, que no texto “Projetos nas escolas: uma 
política de secundarização da especificidade do 
trabalho escolar” analisou os impactos derivados 
da adoção de uma política pedagógica centrada 
em projetos. Tomando o caso das escolas 
municipais do município de Araucária-PR, 
na região metropolitana de Curitiba, a autora 
demonstra que a adoção de tal política focalizada 
em ações pontuais permite a abertura de espaços 
para a imersão de empresas e organizações 
não-governamentais no cotidiano e na gestão da 
escola pública.

Temos, então, um conjunto de três artigos que 
tomam, por algum viés, a questão da avaliação 
em larga escala no Brasil. Na realidade, são 
dois os artigos que efetivamente discutem as 
políticas de avaliação e um trabalho que toma 

os dados do sistema de avaliação para analisar 
a condição docente.

O trabalho de Daianny Madalena Costa, 
doutoranda em educação na Unisinos-RS, 
denominado “Avaliação educacional em larga 
escala: a opção pela democracia participativa”, 
busca desenvolver a temática da avaliação 
educacional, considerando os conceitos de 
regulação e de emancipação, de maneira à 
vislumbrar a discussão sobre a democracia 
participativa. O argumento da autora é que 
as políticas educacionais devem primar pela 
democracia participativa, de maneira a construir 
um Estado compromissado com a educação 
de qualidade. A autora ainda acrescenta que a 
falta de participação tem sido responsável pela 
ampliação de uma concepção dominantemente 
técnica de políticas implementadas nas escolas, 
pautadas por mecanismos próprios de mercado, 
um quase-mercado. Nesta medida, e finalmente, o 
trabalho sugere que é necessária a ampliação da 
participação da sociedade com vistas a diminuir 
o poder do mercado e ampliar o compromisso 
público para com a educação.

Na sequência temos o artigo “Avaliação de 
sistema e políticas educacionais: uma análise 
dos resultados do SAEB do Paraná”, de Ednéia 
Consolin Poli, professora da Universidade Estadual 
de Londrina. Neste trabalho, a autora apresenta 
um estudo sobre os resultados do Sistema de 
Avaliação da Educação Básica – SAEB, entre 
1995 e 2005 no Estado do Paraná. O texto toma 
as características sócio-econômicas do estado e 
as discute cotejadamente às condições de oferta 
e qualidade do ensino público na região. A autora 
apresenta e sustenta a conexão entre avaliação e 
regulação, demonstrando as formas pelas quais as 
políticas de avaliação são instrumentos de controle 
e responsabilização pelo Estado. Tal movimento é 
finalizado com a proposição de questões acerca 
do próprio sistema avaliativo e de reflexão sobre a 
direção das políticas educacionais.
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O terceiro artigo deste bloco, e quarto trabalho 
desta edição do Jornal de Políticas Educacionais, 
é de autoria da mestre em educação pela UFPR, 
Simoni Vilant de Bias, denominado “O professor 
e qualidade de ensino: uma análise a partir dos 
resultados do SAEB na escola pública do Paraná”. 
Neste artigo, a autora parte da constatação de 
que “há necessidade de educação de qualidade 

para todos, como condição de formação humana, 

e que esta se dá por meio da transmissão 

dos conhecimentos e dos elementos culturais 

considerados básicos para a vida social.” 
Neste trabalho, a autora buscou identificar 
fatores relacionados à condição docente que 
podem apresentar impactos em relação àquela 
necessidade e, para tanto, tomou as condições 
de formação e de trabalho dos professores de 
8.ª série da escola pública do estado do Paraná 
cotejando-as com a proficiência estudantil 
encontrada pelo Sistema Nacional de Avaliação 
da Educação Básica (SAEB) de 2003. O foco, 
portanto, do trabalho está na busca de reconhecer 
o quão importante tal condição é/pode ser na 
construção da qualidade de ensino. A autora 
conclui mostrando que as políticas educacionais, 
se desejam trilhar o caminho da ampliação da 
qualidade, devem estabelecer prioridades na 
formação docente e nas condições de trabalho 
docente.

O artigo “Partidos e políticas públicas: o 
atendimento à infância em situação de risco em 
Ribeirão Preto-SP (1993-2000)”, de autoria de 
Gislayne Cristina Figueiredo Vasquez & José 
Marcelino de Rezende Pinto, da USP, campus 
Ribeirão Preto, é apresentado na sequência. Este 
trabalho discute a forma como se relacionam o 
ideário dos partidos políticos que conduzem 
e administram as cidades com as políticas na 
área social. O caso estudado pelos autores é o 
município de Ribeirão Preto-SP, no qual se avalia 
os impactos derivados do câmbio na condução 
da administração pública, tomando como objeto 
imediato o atendimento à infância em situação 
de risco. Os autores comparam os programas 
de governo do PT (1992) e do PSDB (1996) 
na condução das políticas sociais na cidade e 
concluem que aquele partido demonstrou enfatizar 
as políticas sociais com responsabilização direta 

da administração municipal, enquanto este outro 
partido dedicou-se mais às questões afetas ao 
desenvolvimento econômico e, ainda que não 
tenha reduzido o orçamento para as políticas para 
a infância, optou por uma política de transferência 
para organizações não-governamentais.

Por fim, o último artigo deste número do Jornal 
de Políticas Educacionais é de autoria de Maria 
Aparecida dos Santos Ferreira, mestranda em 
educação na UFRN, e se intitula “A valorização do 
magistério: o piso salarial profissional nacional”. 
Neste estudo, a autora analisa a disputa política 
travada entre o governo federal, a Confederação 
Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE) 
e o Conselho dos Secretários Estaduais de 
Educação (CONSED) para a aprovação do Piso 
Salarial Profissional Nacional para os Profissionais 
do Magistério Público da Educação Básica 
(PSPN), no contexto do Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica e 
Valorização dos Profissionais da Educação 
(FUNDEB). O trabalho mostra que a aprovação do 
piso por meio da lei nº 11.738/08 potencializa uma 
valorização salarial dos profissionais docentes em 
todo o país, mas vai além, pois contempla outros 
dois elementos para além do salário: formação 
e jornada de trabalho. Com a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) impetrada por um 
grupo de governos estaduais, houve alterações 
pelo Supremo Tribunal Federal, destacadamente 
a modificação do conceito de Piso e a alteração 
da jornada referente à hora atividade que passou 
a ficar a critério dos Municípios, Estados e Distrito 
Federal, limitando a possibilidade de implantação 
de uma política de valorização e de construção 
de uma identidade nacional para os professores 
da educação básica.

Este, então, é o número que preparamos 
para os leitores do campo, em um momento 
muito importante para a educação brasileira: 
de preparação para a Conferência Nacional de 
Educação (CONAE/2010), no qual todo debate e 
reflexão, e aqui incluídas portanto as discussões 
derivadas destes artigos, pode contribuir para o 
amadurecimento de ideias em favor da educação 
pública de qualidade.

Dezembro de 2009.
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Projetos nas escolas: uma política de secundarização 
da especificidade do trabalho escolar
Projects in schools: a sidelined policy of the school work 
specificity

Cristina Cardoso1

1 Pedagoga na Rede Municipal de Ensino de Araucária. Mestre em Educação pela UFPR. E-mail: cristina_
cardoso@pop.com.br.

Resumo: 
O presente estudo analisou projetos e seu 

impacto na organização do trabalho pedagógico 
nas escolas de Araucária. A presença de projetos 
nas escolas demonstrou que estes promovem 
a fragmentação do trabalho pedagógico e 
secundarizam o acesso ao conhecimento erudito. 
Os projetos são resultado da pulverização das 
políticas públicas que substituem o planejamento 
por uma lista de projetos com ações pontuais, 
o que abre espaço para atuação de empresas 
e ONGs na escola, com interesses antagônicos 
aos dos filhos da classe trabalhadora.

Palavras-Chave: Políticas Públicas; Projetos; 
Educação Básica.

Abstract: 
This study analyzed projects and their 

impact on the organization of educational work 
in schools in Araucaria-PR, Brazil. The presence 
of projects in schools has shown that they 
promote the fragmentation of the pedagogical 
work and the harm access to knowledge 
learned. The projects are the results of spraying 
of public policy wich replace the planning by 
a list of projects with specific actions, which 
opens space for performance of companies 
and NGOs in school, with interests antagonistic 
to those of the children of the working class.

Keywords: Public Policies; Projects; Basic 
Education.
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Introdução

Este trabalho de pesquisa investigou e analisou 
a presença, possíveis consequências, a gênese, 
os interesses e o contexto do desenvolvimento 
de projetos nas escolas municipais de Araucária-
PR. Esses projetos são propostos por várias 
instituições, órgãos e também pelo terceiro setor, 
como, por exemplo, a Secretaria de Educação do 
município, o Ministério da Educação, empresas e 
organizações não-governamentais, e alguns são 
criados até nas próprias escolas. Tais projetos 
não são parte integrante do currículo escolar e, 
via de regra, estabelecem uma forçada relação 
com os conteúdos escolares. 

Como pedagoga da rede municipal de 
Araucária, tenho convivido com a proposição 
crescente de atividades, programas, vendas de 
produtos e serviços e projetos com pretensão 
de se estabelecerem como pedagógicos. São 
tantas as proposições e tarefas colocadas ou 
sugeridas para escola que durante a pesquisa, 
em entrevista, uma pedagoga desabafou:

“é muito programa na escola, além disso, ainda tem 
que fazer plano de ação, projeto político pedagógico 
e mais esses tantos projetos, temos que administrar a 
falta de professores. Tem as ações do governo que vêm 
para escola para gente fazer (...) Nós parecemos um 
depósito onde tudo se descarrega e por isso não temos 
tempo para os nossos projetos pedagógicos, para 
acompanhar de perto a alfabetização, por exemplo...”.2 
(informação verbal)

Foi exatamente um sentimento semelhante 
ao demonstrado pela pedagoga que despertou 
meu interesse de pesquisar sobre o assunto. 
Nos últimos anos, além das tarefas, começaram 
a aparecer muitos “projetos”, com diferentes 
temáticas, formas e origens. Embora não se possa 
denominar, a rigor, todas essas atividades ou 
ações como projetos, esta terminologia é utilizada 
pelos professores para indicar as atividades que 
extrapolam as que rotineiramente executam em 
sala de aula. Partindo dessas atividades, este 
trabalho investigou aqueles que se constituem 
propriamente em projetos.

Entretanto, como o termo “projeto” é 
usualmente aplicado a atividades de diversas 
naturezas, abre-se um leque de possibilidades 
de pesquisa impossível de ser esgotado neste 
trabalho. As principais categorias utilizadas 
no desenvolvimento desta pesquisa foram a 
fragmentação e a totalidade, a centralidade e a 
descentralização, presentes no trabalho da escola. 
Para melhor compreender como se entendem tais 
categorias no trabalho da escola, é necessário 
esclarecer qual é a concepção pedagógica em 
que se assenta este trabalho de pesquisa.

A concepção pedagógica em que se 
assenta este trabalho de pesquisa

A intenção aqui não é criar uma nova concepção 
de educação, mas, ao revisitar autores como 
Snyders, Suchodolski, Gramsci, Makarenko, Saviani, 
entre outros, estabelecer um marco conceitual 
claro para e a partir dele construir o diálogo com a 
realidade das escolas pesquisadas.

Cabe à escola dar condições para que o aluno 
conheça outras possibilidades além das que a sua 
condição de classe lhe oportunizou. A educação 
escolar deve exercer um papel de superação, 
possibilitando ao aluno a compreensão não 
apenas das condições individuais, mas sobretudo 
do caráter excludente de uma sociedade dividida 
em classes, bem como o horizonte da sua 
transformação: uma sociedade em que todas 
as pessoas tenham acesso aos bens sociais e 
culturais produzidos pela humanidade. Possibilitar 
esta compreensão é realizar a associação, 
apresentada por Suchodolski (1976), entre uma 
proposta emancipadora de educação e a definição 
de uma sociedade mais justa e igualitária.

A construção de um projeto de sociedade 
passa pela aquisição de conhecimentos 
históricos e científicos, e, para tanto, a escola é 
indispensável. Por isso, as crianças não podem 
sozinhas tomar consciência das suas aspirações, 
não podem aprender sozinhas a entender o 
mundo e seus mecanismos de exclusão nem 
sempre claros. Para que de fato aprendam, os 

2 Pedagoga em entrevista realizada em 24 de abril de 2006.
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professores devem ensinar. Além disso, quando 
o professor toma posicionamento, ajuda a criança 
a distinguir a verdade do erro.

Por outro lado, não se pretende desrespeitar 
a criança, desconsiderá-la ou ignorar que cada 
fase de desenvolvimento humano tem suas 
características e necessidades e que, portanto, 
o profundo conhecimento científico do professor 
sobre os conteúdos a serem trabalhados deve 
ser inseparável do conhecimento sobre os 
sujeitos com quem se vai trabalhar e das formas 
de ensinar, que nem sempre precisam ser 
“apoteóticas” e repletas de “criatividade”, mesmo 
porque nem todos os dias em todos os momentos 
isso é possível. A escola básica deve assegurar, 
inclusive, a aquisição de hábitos e automatismo.

Desenvolvimento

Os dez projetos existentes nas escolas do 
município de Araucária são, do ponto de vista 
metodológico, os marcos de partida e de chegada 
desta pesquisa. Não se trata, no entanto, de 
discutir um problema existente na escola apenas 
por ela mesma. Seria ingenuidade achar que este 
poderia ser resolvido ou entendido apenas olhando 
o interior da escola. Como já escreveu Tavares: 
“Quando alunos e professores iniciam uma aula 
qualquer em alguma escola pública, as condições 
do que se pode ensinar e aprender estão definidas 
pela interferência de um conjunto de instâncias 
que estão muito além do que se pode alcançar ao 
olhar o cotidiano escolar”. (2004, p.1)

Optou-se por iniciar a busca da origem da 
utilização de projetos na escola, pelos primeiros 
autores que escreveram, de forma significativa, 
sobre o ensino por projetos ou equivalentes, como 
os centros de interesses que se dão no movimento 
da Escola Nova, com Montessori e Decroly, até 
os mais recentes, de origem espanhola, datados 
da década 80 do século passado, bem como a 
sua disseminação mais efetiva no Brasil.

O trabalho com projetos na escola foi 
inicialmente desenvolvido sob os princípios 
da Escola Nova. Sem dúvida, um trabalho vivo 
e interessante, que demonstra um importante 
princípio desse movimento pedagógico: o aluno 
como sujeito do ato de ensinar e aprender. Fica 

claro também que, para desenvolver um trabalho 
pedagógico baseado nos princípios da Escola 
Nova, eram necessárias algumas condições 
materiais, tais como menor número de alunos em 
sala, mais e diversificados materiais.

Ao investigar a raiz mais recente dos projetos 
postos nas escolas atualmente, percebe-
se que sua origem possivelmente está na 
reforma da escola espanhola. Nos anos 80 do 
século passado, algumas escolas espanholas 
reformaram seus currículos, com o trabalho 
pedagógico organizado a partir de projetos.

Entre as reflexões que Hernández; Monserrat 
(1998) fazem para exemplificar a proposta 
de trabalho com projetos, pode-se apontar 
resumidamente: a importância da diversidade 
de temas, um quadro de profissionais fixos na 
escola, muito tempo para estudos e reflexões por 
parte dos professores, a presença e participação 
dos pais na escola e na vida escolar dos filhos e 
diversos materiais à disposição.

Dessa forma, o quadro que se desenha é que 
as condições materiais, de trabalho e de formação 
docente, são determinantes para que se possa 
pensar em um trabalho pedagógico de qualidade. 
No contexto das escolas públicas brasileiras, uma 
proposta como essa, que possivelmente tenha 
dado certo na realidade espanhola, pode ser 
desastrosa, uma vez que as condições apontadas 
pelos proponentes como indispensáveis para o 
desenvolvimento do trabalho não se encontram 
nas escolas pesquisadas. Reiteram-se, aqui, as 
críticas apontadas à Escola Nova.

A Pedagogia de Projetos no Brasil foi 
desenvolvida por autores como Nilbo Ribeiro 
Nogueira, mestre em psicopedagogia pela 
USP. A proposta preconizada por esse autor é 
o trabalho interdisciplinar para desenvolver as 
inteligências múltiplas.

Além do livro de Nogueira (2001), selecionaram-
se para análise duas obras lançadas em 2006; a 
primeira intitulada “A Metodologia de Ensino por 
Projetos”, da autora Gisele do Rocio Cordeiro 
Mugnol dos Santos, e a segunda, “Trabalhando 
com projetos: planejamento e gestão de projetos 
educacionais”, de Dácio G. Moura e Eduardo 
F. Barbosa. No primeiro livro, direcionado para 
o curso normal superior, a autora afirma fazer 
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uma contextualização histórica das pedagogias 
tradicional, escolanovista e tecnicista, e 
apresenta o que ela chama de paradigmas 
emergentes. São esses a pedagogia holística, a 
pedagogia progressista e ensino por pesquisa. 
Após apresentar tais pressupostos, afirma ser 
necessário, a fim de encontrar a melhor forma de 
ensinar, “(...) formar uma teia, uma rede contendo 
ensinamentos de cada um deles (...)” (SANTOS, 
2006, p. 42), e a partir disso propõe o ensino por 
projetos. No seu entendimento:

A metodologia por projetos tem como finalidade contemplar 
as aprendizagens recomendadas pela Unesco para a 
educação no século XXI, ou seja, aprender a conhecer, 
aprender a fazer, aprender a ser; aprender a conviver. Em 
resumo, assim se definem essa aprendizagem (...) É o fazer 
com criatividade e autonomia desenvolvendo aptidões para 
atuar na profissão com mais competência e habilidade. 
(SANTOS, 2006, p. 55-56)

A segunda dessas publicações é uma proposta 
de trabalho com projetos na escola direcionada 
para o ensino médio e é uma adaptação das 
áreas de administração e engenharia. Para 
validar a utilização de tal proposta, os autores 
citam órgãos nacionais e internacionais que 
apoiam projetos para o desenvolvimento cultural, 
científico, educacional e econômico, como a 
UNESCO e o Banco MundialP.

3 
Pode-se perceber, ao longo do livro, que 

a proposta apregoada é uma espécie de 
treinamento para um futuro emprego, dada a 
semelhança do modelo de organização dos 
projetos na escola com os das empresas. Por 
exemplo: para atingir metas, algumas empresas 
utilizam um quadro informando os prazos e os 
números de produção, tal como a proposta 
pedagógica utilizaria quadros estabelecendo 
tempo e objetivos para o desenvolvimento dos 
projetos, nos moldes dos projetos empresariais.

A idéia de desenvolver alunos autônomos não 
é, por si só, ruim. Para as crianças que tinham 
possibilidades de experiências intelectuais fora da 
escola, era uma oportunidade de criar ou ampliar 

a autonomia. Entretanto, para os alunos sem 
nenhum contato intelectual ou acadêmico fora da 
escola e que nela tinham a única oportunidade 
de aprender os conteúdos e as formas escolares, 
essa dificuldade tinha grandes probabilidades de 
se aprofundar. A falta dessas condições (o que 
frequentemente ocorre na escola pública) pode 
resultar em consequências desastrosas, como se 
pode constatar.

As características de organização do trabalho 
escolar por projetos pedagógicos – presentes 
tanto na época do movimento da Escola Nova 
como na reforma da escola espanhola nos anos 
80 e 90 do século passado – têm tido alguns 
princípios e idéias importados para o Brasil e 
encontram alguns limites contextuais.

Nas condições sociais e educacionais 
brasileiras, a implementação de projetos nos 
quais se leva em consideração o desenvolvimento 
individual e a autonomia de cada aluno pode 
resultar em um impacto duvidoso, na medida em 
que existe uma desigualdade social de imensas 
proporções. Embora a condição social dos alunos 
não possa ser empecilho para que eles aprendam, 
tampouco pode ser ignorada; elas são reais e 
ignorá-las é um forte indício de conservadorismo 
e de manutenção da conjuntura vigente.

Portanto, duas preocupações centrais se põem 
ao pensar a organização do currículo escolar por 
projetos de trabalho no Brasil: uma é a possibilidade 
de diminuição dos conteúdos; a outra, a organização 
ficar entregue ao espontaneísmo.

Os projetos são também reflexo de um modelo 
de políticas públicas para educação, não mais 
pautado em um planejamento contínuo. Este tipo 
de gestão tem sido substituído paulatinamente por 
ações pontuais, como os programas de incentivo 
à leitura, de dinheiro direto na escola, formação de 
dirigentes municipais, entre outros. Além desses 
programas relacionados à administração, existem 
aqueles ligados a temas emergenciais, como 
prevenção às drogas, educação sexual, respeito 

3 Não se pode ignorar como o próprio nome identifica que o Banco Mundial é um Banco, portanto uma instituição 
financeira, logo, não existe entre os seus interesses o desejo da emancipação da classe que vive do trabalho, 
uma vez que é uma instituição capitalista e como o capitalismo tem em sua natureza a exploração dessa classe 
é contrária aos interesses da sua manutenção e sobrevivência a emancipação dos despossuídos.
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às diferenças. Assim, tanto as políticas públicas 
para a educação como as ações diárias das 
escolas são realizadas na forma de uma lista de 
tarefas a se cumprir. Com isso, nem os envolvidos 
podem ter a clareza do que se pretende com a 
realização destas em longo prazo.

Não seria exagero afirmar que, ao adotar 
projetos diversos, cria-se uma “política de 
pulverização”, ou seja, um currículo que pulveriza 
o conhecimento científico, empobrecendo a sua 
aquisição por meio de inúmeros projetos, por 
exemplo, combate às drogas, campanhas contra 
doenças, exame oftalmológico e de audição. 
Dessa forma, propiciam-se uma fragmentação 
e uma diminuição dos conteúdos escolares,4 
porque estes vão sendo cada vez mais deixados 
de lado.

A escola torna-se progressivamente refém 
desses projetos. Daí a necessidade de que 
sejam criteriosamente avaliados, para que 
possamos saber em que medida eles têm se 
constituído em uma receita para transformar 
a escola em uma espécie de “escolinha de 
contenção da barbárie”. 

A disseminação de “projetos” na escola 
tem sido justificada pela crescente ênfase nas 
propostas de organização de currículo por 
projetos de trabalho ou de pesquisa, ou, como 
outros autores chamam, o trabalho na escola 
por projetos. Tem ocorrido a divulgação de uma 
série de propostas, tanto para o trabalho escolar 
como no âmbito da gestão de ensino, que 
utilizam o termo “projeto”, dando legitimidade 
às atividades que assim se denominam e que 
ocorrem paralelamente ou no lugar daquelas 
vinculadas ao currículo.

O impacto dos projetos nas escolas

A pesquisa foi desenvolvida por meio de 
entrevistas e análises de documentos durante o ano 
de 2006. Entrevistaram-se algumas pessoas que 
trabalham na Secretaria Municipal de Educação 

de Araucária e nas escolas do município. As 
entrevistas nas escolas foram realizadas em dois 
momentos. No primeiro momento, nas escolas 
do perímetro urbano do município que atendem 
de pré à oitava série do ensino fundamental. 
Num segundo momento, dessas 31 escolas 
selecionaram-se duas, que melhor representam 
o contexto para aprofundamento da pesquisa.

Optou-se por investigar três dos dez projetos 
presentes em duas escolas: um proposto pela 
mantenedora, um segundo proposto pela 
iniciativa privada, na forma de organização 
não-governamental, e o último idealizado e 
desenvolvido pelas próprias escolas.

Se, ao investigar as duas escolas, olharmos 
apenas no seu interior, somente encerrada em 
seus muros, estas podem ser consideradas 
bem diferentes. Entretanto, se, ao analisarmos, 
levarmos em consideração os determinantes 
existentes para além de seus muros, é possível 
perceber que não são tão diferentes como se 
pode pressupor: o que as diferencia, na verdade, 
é a profundidade dos problemas postos pelas 
desigualdades sociais; portanto, as escolas não 
são diferentes entre si, são desiguais, e nenhuma 
delas escapa às condições e aos limites 
resultantes da precariedade que vivem hoje todas 
as escolas públicas do município pesquisado e 
de outros municípios brasileiros.

A presença de um grande número de projetos 
nas escolas nos indica a ausência da clareza da 
função da própria escola – ou da massificação 
que sofre –, pois a todo instante tem que 
resolver problemas emergenciais para continuar 
funcionando, como os problemas de indisciplina 
e violência, os quais se pretende amenizar com o 
desenvolvimento do projeto de valores.

A angústia que gera esse projeto é genuína, 
sobretudo se considerarmos que Bara e Ribeiro, 
em pesquisa realizada ainda em 1996, constataram 
que, quanto maior o grau de concentração de 
renda, maiores as taxas de homicídio. Somam-se 
a isso os dados do IBGE de 2000, que apontam 

4 Entende-se aqui como função social da escola ou centralidade do trabalho da escola aquela definida por 
Saviani “A escola existe, pois, para propiciar a aquisição dos instrumentos que possibilitam o acesso ao saber 
elaborado (ciência), bem como o próprio acesso aos rudimentos desse saber” (SAVIANI, 2003, p.15).
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os homicídios, principalmente com arma de fogo, 
como principal causa de óbito entre jovens de 15 
a 24 anos a partir dos anos 90.5

Por isso, na escola “A”, uma escola central, o 
projeto de valores não está presente de forma tão 
sistemática e evidente, mas a escola não ignora 
o problema da violência, reconhece-o e o vive 
em menor gravidade e urgência, daí porque o 
projeto de valores é organizado de forma menos 
intensiva. Se fosse grave o problema, se atingisse 
mais diretamente o trabalho da escola, e supondo 
que o projeto considerado para o trabalho de 
valores resolvesse o problema, tal projeto não 
poderia atingir somente os melhores alunos da 
escola, ao contrário, o critério de participação 
(que é o da não ocorrência disciplinar e média 
acima de 7 (sete) para participar dos projetos) 
seria inverso: participariam principalmente os 
que tivessem maior número de ocorrências.

Comparando as duas escolas, pode-se 
afirmar que o projeto na instituição central não 
toma o tempo de aula dos alunos, enquanto na 
outra é desenvolvido durante o horário de aula, 
prejudicando o tempo destinado à apropriação 
dos conteúdos, distanciando esses alunos 
da possibilidade de compreender as reais 
causas da violência, que são estruturais. Não 
se pretende desmerecer a importância das 
soluções buscadas pelas escolas, mas apontar 
a insuficiência, sobretudo quando é realizado no 
período letivo, que deve servir para a profunda 
compreensão dos elementos que a compõem.

Não se pretende falar contra o respeito, 
o amor ou a amizade, mesmo porque é 
exatamente em nome desses sentimentos 
que um esforço deve ser feito, no sentido da 
superação da sociedade de classes. Por outro 
lado, o respeito pode ser o “respeito pelas 
grandes propriedades”, o amor e a amizade 
somente pelos propósitos individualistas.

Por isso, é mais importante que a escola ensine 
profundamente as razões materiais, portanto 
históricas, da exclusão, do preconceito e da 
violência, do que ocupar o seu tempo, energia e 

5 Nos anos 80, a principal causa de óbito entre os jovens eram acidentes de trânsito.

recursos ensinando “valores” de forma isolada e 
que podem servir a interesses antagônicos.

Tanto no sistema de avaliação como na 
competição e na impossibilidade de todos os 
alunos participarem desse momento da escola, 
fica evidente a exclusão. Nesse caso, pode-se 
afirmar que é também ensinado que privilégios 
são para poucos, que só os melhores vencem, 
e sem o devido esclarecimento do porquê eles 
são “melhores”. Tal princípio é possivelmente 
herança do liberalismo, que afirmava que todos 
são iguais e têm direitos iguais, no entanto, 
desconsiderava as condições materiais do 
ponto de partida e do processo.

Com efeito, nem todos os alunos que têm nota 
baixa as têm por falta de vontade pessoal. Talvez, 
se tivessem oportunidade de participar de uma 
atividade, criassem um vínculo maior com a 
escola, e isso com certeza seria positivo, podendo 
resultar inclusive em maior aprendizagem. 
Todavia, vale lembrar que isso não acontece, 
conforme os diretores afirmaram, por falta de 
condições materiais e de pessoal.

Cabe ressaltar que maioria dos alunos fica 
excluída dessa atividade e não do trabalho 
realizado na sala de aula, pois esse projeto 
acontece fora do horário das aulas. 

Com o projeto Leituras Compartilhadas, 
desenvolvido por uma ONG, se repete o mesmo: 
na escola “B”, localizada na periferia, o projeto 
incide de maneira mais efetiva; já teve textos 
publicados, seu resultado vai para as paredes e 
as crianças sabem a sua origem, participam. A 
diretora, enquanto fala do projeto, demonstra o 
quanto o acha importante.

Já na escola “A”, a mais central, o projeto não 
chega aos alunos. A professora, como a maioria 
dos que já participaram, gosta de frequentar o 
assessoramento, que oferece condições de 
trabalho dignas: lanche, almoço, suco, café à 
vontade, um banheiro limpo e bem equipado, 
material. No entanto, o trabalho desenvolvido 
para incentivo à leitura na escola é realizado 
por outra professora, que não frequenta os 
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assessoramentos oferecidos pela referida ONG. 
O projeto é feito da seguinte maneira: ao longo 
do ano, adota-se um livro e, a partir da sua leitura, 
são trabalhados elementos do texto, o contexto, 
enfim, o livro todo, e não pequenos textos de fácil 
compreensão, que são importantes, mas não 
suficientes: o ideal seria adotar textos em que a 
mediação do professor fosse indispensável.

A produção de texto e literatura são conteúdos 
de Português, e o projeto Leituras Compartilhadas 
tem dado auxílio de material e sugestões de 
textos; mas o fato de isso vir de uma ONG e 
alheia ao contexto da educação nos remete mais 
uma vez à formação do professor. Tivesse ele 
sido muito bem formado, não seria necessário 
um “curso” para desenvolver um “bom trabalho”. 
Quanto à diversificação de material e palestras 
oferecidas pela ONG, é uma clara demonstração 
de que cada vez mais o chamado “terceiro setor” 
tem assumido o que é obrigação do Estado, 
sem que para isso possuam efetivamente uma 
concepção de educação pública voltada aos 
interesses sociais e políticos das maiorias.

Um dos possíveis motivos para existência 
das ONGs e empresas com projetos nas escolas 
é político e ideológico, pois retira e esvazia a 
dimensão da universalidade do sujeito em relação 
a sua atuação na sociedade. Tal perspectiva leva 
o aluno a aprender a agir e pensar de forma 
fragmentada, no sentido de agir imediatamente e 
pontualmente, deixando de ser sujeito e passando 
a fazer parte de um contexto sem história.

A atuação das ONGs nas escolas, e em 
outros setores públicos, é recomendação do 
Banco Mundial para educação, conforme consta 
no documento do banco, de 1995, intitulado 
“Prioridades y Estratégias para La Educacion”:

En el contexto de la diversificación del suministro de 
educación, el Gobierno de Bangladesh ha reconocido el 
papel que las ONG pueden desempeñar como complemento 
de sus esfuerzos para ampliar el aceso y mejorar la calidade 
de la educación de los niños. Las ONG sedesempeñan 
ya una función a nível nacional em Bangladessh en los 
programas de salud y población (1995.p.100).

Ainda que a recomendação acima não seja 
especificamente para o Brasil, as recomendações 
do Banco Mundial não se diferenciam muito dela 
quando destinadas aos países do Terceiro Mundo.

No projeto de representatividade, proposto pela 
mantenedora, a diferença entre as duas escolas se 
repete. Na escola da periferia o projeto é realizado 
na íntegra, com fotos, exposição de trabalhos, 
tudo conforme a recomendação da proponente, 
que idealizou e coordena o projeto. Já na escola 
central, foi possível perceber que há a eleição de 
representantes, e se realizam as atividades desse 
projeto de forma que a relação da escola com a 
mantenedora não seja prejudicada, mas se toma 
o menor tempo possível com ele. E, a exemplo dos 
outros projetos, esse não tem demonstrado apontar 
para uma formação com vistas à superação da 
democracia representativa.

Nas duas escolas investigadas foi possível 
perceber diferenças e semelhanças, mas o que 
chama mais atenção são as desigualdades.

Constatam-se os mesmos problemas, e nem 
poderia ser diferente, já que os determinantes 
encontram-se no contexto social em que 
estão inseridas. No entanto, mesmo os 
problemas sendo idênticos, se considerados 
da perspectiva da narração dos diretores 
entrevistados, o que muda, reafirma-se, é 
a profundidade com que tais problemas se 
apresentam nas duas escolas pesquisadas.

Da mesma forma, os projetos – ambas as 
escolas têm os três projetos – variam quanto à 
intensidade com que incidem no trabalho em 
sala de aula; é muito maior na escola em que 
é também maior a gravidade dos problemas, 
como violência, desemprego, uso de drogas, 
alcoolismo, fome, falta de roupas, material, de 
professores, entre outros.

Embora no material do projeto de 
Representatividade e nas reuniões sobre esse 
projeto a mantenedora insista na participação, 
na luta contra o autoritarismo e arbitrariedade, 
quando os professores lutam para não perderem 
seus direitos conquistados historicamente, como 
avanço na carreira, licença para qualificação, 
ou reposição salarial, são tratados de forma 
autoritária e arbitrária. Um exemplo: a bandeira 
maior desse projeto é a formação do Conselho 
Municipal de Educação, que não é paritário e 
cujo presidente é indicado pelo prefeito.

Outra organização incentivada é a formação 
dos conselhos escolares. Esta é uma iniciativa 
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de incremento da participação da comunidade 
na escola, porém as condições de formar 
a comunidade escolar para que participe 
em condições efetivas não são dadas, e a 
participação da comunidade não pode eliminar 
as obrigações do poder público para com as 
escolas. Incide sobre este projeto a visão de 
“participação” e “autonomia”, muito mais como 
participação na execução do que na efetiva 
participação decisória e política.

Considerações finais

Foi possível constatar nas escolas e na 
aplicação dos projetos que, à medida que os 
efeitos do neoliberalismo crescem e se traduzem 
na organização – ou desorganização – do trabalho 
na escola, cresce também a impossibilidade de 
se ensinar de fato o que precisa ser ensinado: 
o conhecimento acumulado pelo ser humano ao 
longo da história.

Entre os inúmeros problemas que se pode 
encontrar na escola, destacam-se: a insuficiência 
da formação dos professores, o excesso de 
trabalho, a falta de condições materiais, as 
classes superlotadas, as instalações que deixam 
a desejar. Grande parte dos alunos assume 
tarefas domésticas, como cuidar dos irmãos 
menores, e tenta ganhar algum dinheiro realizando 
pequenos (às vezes grandes) trabalhos; outros 
não conseguem nem mesmo frequentar as aulas, 
pelos mesmos motivos, ou simplesmente pela 
falta da presença de um adulto que o supervisione 
(porque este trabalha o dia todo para garantir o 
sustento da família). Alguns preferem fazer o que 
é mais fácil e normal para sua idade: brincar.

Obviamente, não ocorre a ninguém negar aos 
alunos o direito de brincar, mas nesses casos 
o que preocupa é escolherem sozinhos onde 
brincam, do quê brincam e com quem brincam. 

Isso posto, pode-se reafirmar e repetir que 
quanto mais visíveis os efeitos do neoliberalismo 
no interior e nas imediações das escolas 
pesquisadas, mais se recorre à proposição de 
projetos com diferentes objetivos, seja porque 
atendem a uma necessidade pontual e imediata, 
seja porque simplesmente mantêm os alunos 
professores em sala de aula sabendo o que 

estão fazendo e por que estão agindo, ao menos 
naquele momento. Esses projetos – Leituras 
Compartilhadas, Representatividade de Valores – 
aparecem como alternativas ideológicas ao que 
a escola não pode superar.

De onde se pode concluir que uma escola 
revolucionária hoje, para trabalhar na direção 
contrária à ordem vigente, ensina de fato aos seus 
alunos conhecimentos clássicos e contemporâneos 
que permitam a eles compreenderem as causas e 
os efeitos dos problemas que hoje enfrenta a classe 
social a que pertencem. Para isso, é necessária 
também a identidade e, por consequência, a 
consciência de classe.

Nesse sentido se desejaria que as duas escolas 
pesquisadas priorizassem o conhecimento 
materializado historicamente em detrimento de 
projetos pontuais, que quando muito trabalham 
apenas fragmentos deste conteúdo, e muito mais 
na escola localizada na periferia do que a outra, 
porque, mesmo não sendo da forma ideal, a 
escola central apresentou maior tempo de período 
letivo empregado ao ensino do que aos projetos 
investigados mais detidamente. É importante 
registrar o imenso esforço que as duas escolas 
e seus trabalhadores despendem para que elas 
funcionem todos os dias, apesar das condições.

Importante esclarecer que não se pretende 
aqui estabelecer uma imagem de piedade em 
relação ao professor, e que em função de suas 
condições de trabalho toda e qualquer postura se 
justifica, mas sim contribuir para explicar o atual 
estado de precarização do trabalho docente, 
como acontece também com outras categorias 
de trabalhadores.

O discurso dos diretores entrevistados retrata 
que, mesmo estando a escola de posse das 
melhores intenções, ao não se perceber que as 
reais causas dos problemas estão além da própria 
escola, do bairro e das casas dos alunos, estão 
somente “conformando-se aos débeis limites do 
capital, pois em seu interior é impossível conciliar 
os interesses dos dominantes e dominados”. 
(MÉSZÁROS, 2005, p.11)

Finalizando, a hipótese que se colocou após 
os primeiros passos da pesquisa empírica e 
bibliográfica foi que quanto mais precária é a 
escola, maior a aceitação e criação de projetos. 
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Entretanto, tal hipótese não se confirmou. 
Constatou-se que a precariedade não tem relação 
direta com o número de projetos desenvolvidos, 
mas com o tempo e a profundidade com que tais 
projetos influenciam o trabalho pedagógico, ou 
seja, quanto mais precariedade, maior o tempo do 
trabalho escolar é destinado ao desenvolvimento 
de projetos, alheios ao currículo.

Este trabalho é resultado da investigação e da 
tentativa de se responder a essas questões, além 
da busca de uma contribuição para o debate 
educacional. 

Em tempos no quais muitos afirmam o fim das 
certezas, reafirma-se aqui a certeza histórica da 
importância da escola na emancipação da classe 
trabalhadora.
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Resumo: 
A ideia de desenvolver um trabalho que 

dialogue sobre as políticas educacionais, num 
recorte da avaliação de larga escala, levando em 
conta os pilares da regulação e da emancipação, 
remete à opção pela democracia participativa. 
Fortalecê-la dentro das condições favoráveis 
para que seus atores se sintam efetivamente 
construtores de uma escola que lhe diga respeito, 
é tarefa de uma política educacional que prime 
pela democracia participativa, como ferramenta na 
construção de um Estado preocupado em gerar 
qualidade na educação. Afinal, muitos são os 
índices que demonstram o fracasso da instituição 
escolar, porém, não as atrelam, às políticas também 
protagonizadas pelos mesmos autores. A falta de 
participação gerou a lógica de especialistas que 
criam e recriam políticas a ser implementadas 
no contexto escolar, um Estado regulado pelo 
mercado, ou ainda de um quase-mercado. Por isso, 
o envolvimento nos destinos da educação é uma 
maneira viável de reequilibrar as forças advindas 
do mercado, contrabalançando ao Estado e à 
comunidade. Investir na democracia participativa, 
como caminho possível de maior integração entre 
todos os participantes do mesmo cenário.

Palavras-chave: política educacional, regulação, 
emancipação, avaliação de larga escala e 
democracia participativa.

Abstract: 
The idea of developing a work that dialogue 

on educational policies, a clipping of the large-
scale assessment, taking into account the pillars 
of regulation and emancipation refers to the 
choice of participatory democracy. Strengthen 
it in the favorable conditions for the actors to 
feel actually manufacturers a school that it is 
concerned, is the task of an educational policy 
that excels in participatory democracy as a 
tool in the construction of a state concerned 
to bring about quality education. After all, 
there are many signs showing the failure of the 
school, but not the particular relationship, the 
policies also played out by the same authors. 
The lack of participation led to the logic of 
specialists who create and recreate policies to 
be implemented in the school context, a state 
governed by the market, or a quasi-market. 
Therefore, the involvement in the destiny of 
education is a viable way to balance the forces 
resulting from the market, offsetting the state 
and the community. Investing in participatory 
democracy, as a possible path to greater 
integration between all participants in the 
same scenario.

Key-words: educational policy, regulation, 
empowerment, evaluation of large-scale and 
participatory democracy.
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Inicialmente, em nome da abertura dos 
mercados e do sonho de fazer parte do 
primeiro mundo, países subdesenvolvidos se 
lançaram a referendar o projeto neoliberal, que, 
em última análise, promove o individualismo 
e a competitividade. Mais tarde, com as crises 
enfrentadas pela economia mundial devidas ao 
insucesso das suas iniciativas e convicções, 
esses países não lograram entrar para o grupo 
de países de primeiro mundo, nem, tampouco, 
conquistar melhorias na qualidade de vida de 
seus habitantes. Esse projeto, portanto, enfrentou 
um profundo colapso, o que lançou esses países 
na busca de novas alternativas. Devido ao 
fracasso de sua experiência neoliberal, coube-
lhes, portanto, a busca de novos “modelos” de 
inclusão social, justiça e democracia.

No contexto atual, as rápidas e profundas 
transformações econômicas, políticas e sociais, 
em curso por todo o planeta, fazem com que 
os países enfrentem reivindicações de diversas 
ordens, como por exemplo: étnicas, de gênero, 
por segurança etc. Os movimentos que surgem 
pela paz, o aprofundamento da desigualdade e os 
dilemas da consolidação democrática, colocaram 
a questão da educação como mobilizadora das 
melhores energias e criatividade para a construção 
de um mundo diferente, mais humano e solidário.

Depreende-se daí uma grande indagação: se 
é o Estado quem tem o dever de promover o bem 
estar de seu povo, qual será o novo paradigma que 
terá o condão de proporcionar esta promoção? 

A política, assim como outros tantos temas, possui 
uma multiplicidade de entendimentos, que foram 
reinterpretados e redimensionados no decorrer 
da história. Nós, no entanto, compreendemos que 
enquanto campo de estudo esta se ocupa em 
compreender as atividades humanas articuladas 
às coisas do Estado (Shiroma, 2000).

Daí que para essa pesquisadora (ibid) o 
conceito política está atrelado ao poder do 
Estado, por isso, em permanente tensão, pois 
a sociedade organizada, suas representações, 
instituições e sua organização compõem o ente 
Estatal. Nunca sem conflitos, pelo contrário, em 
constante jogo de interesses e ideias.

A política é ao mesmo tempo ato de disputa e 
decisão. Assim, o resultado de uma política pública, 

por exemplo, é produzido a partir de muitos conflitos 
até que seja construído. Disputa e decisão, por 
isso, são representações que compõem a própria 
produção de uma política pública, exigindo, 
permanentemente, atenção ao seu entorno, pois, se 
vários são os sujeitos políticos, consequentemente 
muitos serão os textos e os contextos (Mainardes, 
2006) que servirão à promoção da política pública 
como fora pretendida efetivamente por esses 
sujeitos políticos.

Na permanente correlação de forças, existente 
entre os diversos atores que disputam e decidem 
sobre a política, é que vemos, muitas vezes, 
reformas sucumbirem, porque não levaram em 
conta nem minimamente os entes que compõem 
o cenário que estará prestes a ser modificado.

Na intenção de compreender a formulação – 
política educacional – enquanto produto do “jogo” 
político e sustentada em projetos que dialoguem 
com a sociedade e que componham objetivos que 
se (re)contextualizam no cenário da educação 
nacional, é que desenvolvemos esta etapa do 
estudo. Afinal a educação é realizada a partir da 
política e é, por isso, configurada enquanto um 
ato político (Gadotti, Freire e Guimarães, 2000).

Como não poderia ser diferente, o momento 
histórico que vivemos não está desarticulado dos 
já vividos. É por este motivo que nos debruçamos 
a pensar sobre as possibilidades de construirmos 
saídas aos modelos criados pelo liberalismo 
econômico. Ter clareza de que nos movemos 
ainda por dentro do paradigma dominante, é uma 
possibilidade viável de recriação (Costa, 2008), e 
nisto, reside o fazer político.

Quanto mais vemos ruir os princípios que 
estabeleceram a forma com que atualmente a 
sociedade se organiza, mais evidente se torna 
a necessidade de recriarmos estes princípios, 
a conveniência de que a política educacional 
responda eficientemente à oportunidade viável 
de sua reinvenção. 

A crise mundial na qual estamos inseridos 
afeta, logicamente, as estruturas que 
alicerçam o paradigma dominante e, em última 
instância, consequentemente, a educação. A 
internacionalização das políticas educacionais, 
é factível, sofrerá uma forte contraposição a 
favor da transformação social e do paradigma 
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emergente, liadas à luta anti-imperialista, a favor 
da igualdade e da paz.

A tensão está colocada. Não é novidade que 
as políticas de educação básica, para serem 
eficientes, devam contemplar adequadamente 
as especificidades socioculturais locais e que o 
poder sobre as decisões relativas aos conteúdos 
e às dinâmicas escolares deve ser compartilhado 
com a comunidade local, essa ideia está sólida 
e explicitamente incorporada em documentos 
internacionais, como a Declaração de Nova Delhi 
“Educação Para Todos”, ou o relatório “Educação 
um tesouro a descobrir”, de Jacques Delors 
que estabelece os quatro pilares da educação 
contemporânea: aprender a ser, a fazer, a 
viver juntos e a conhecer e que constituem 
aprendizagens imprescindíveis que precisam 
ser incorporadas de forma permanente pelas 
políticas educacionais de todos os países.

Edgar Morin, (2000)3, traz uma crítica 
prudente ao modelo de globalização vivido 
pela humanidade hoje, que exclui bilhões de 
vidas humanas. Mas não se resume às vidas 
humanas, todo o ecossistema, por exemplo, 
tem sido vitimado pelo modelo. O aponta para a 
construção de uma consciência humana baseada 
na unidade/diversidade enquanto processo 
dialógico de um Planeta mais pleno e feliz.

É oportuno ainda mencionar o aumento da 
consciência política como mola propulsora da 
participação dos sujeitos envolvidos efetivamente 
na educação, promovendo projetos hegemônicos 
a favor da escola pública democrática e 
participativa (PARO, 2002).

Ficam explícitos os conflitos existentes entre os 
paradigmas dominante e emergente. O primeiro 
propõe para a educação a ampliação do número 
de vagas, maior permanência na escola, mas 
não responde à transformação efetiva da vida 
dos alunos, da comunidade, não democratiza o 
conhecimento, não responde pedagogicamente 
sobre a inserção do estudante naquele dado 
lugar; esta é tarefa que se coloca ao paradigma 

emergente. Naquele, o viés da educação é 
administrativo e economicista, fazer o “melhor” 
com o “menor preço”; neste o objetivo é aprofundar 
a discussão sobre que escola é necessária e para 
quem? Conclama a comunidade para discutir 
efetivamente sobre esta possibilidade, uma escola 
que efetive a construção do conhecimento, da 
cidadania de sujeitos engajados em sua história 
e transformadores do seu cotidiano.

Uma boa política educacional, a favor da 
construção do paradigma emergente, pode 
ser viável, se na sua elaboração levar em conta 
uma maior participação daqueles que estão 
efetivamente envolvidos no cotidiano da escola. 
Se, sua formulação contar, portanto, com a 
existência de conflitos e tensões, produzindo 
respostas àquilo que se espera da escola, levando 
em conta para quem e para que esta serve e qual 
a sua função social. Os sujeitos escolares, por 
certo, têm competência para essa elaboração, 
não tendo que esperar especialistas que forneçam 
fórmulas mágicas de uma política decente para a 
comunidade escolar. E mais, não se pode cometer 
a ingenuidade de pensar que estes ‘especialistas’ 
são sujeitos acima do bem e do mal, sem interesses 
políticos e/ou econômicos.

Por tudo isso, compreender os processos 
de emancipação na justaposição ao domínio 
da regulação requer que concebamos a 
possibilidade de transformação do paradigma 
capitalista liberal que investe prioritariamente 
na competição, para outra direção, qual seja, a 
oportunidade de homens e mulheres conviverem 
solidariamente, igualmente e emancipados nos 
espaços que povoam. 

A humanidade vem experimentando formas 
de convivência. Estamos longe da harmonia, do 
reconhecimento da plenitude da vida para todos, 
mas já chegamos a patamares importantes de 
consciência do outro.

É justamente a possibilidade de convivermos 
mais harmonicamente que nos leva a pensar numa 
outra política educacional, mais comprometida 

3 É importante dizer aqui, que tanto o Relatório Delor’s quanto Morin (2000) foram solicitados pela UNESCO 
para aprofundar a temática “educação do futuro”.
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com a felicidade, com o bem estar, com a 
dignidade de todos. Agindo diferentemente, 
estaríamos reforçando os velhos princípios do 
liberalismo que vêm vigendo há muito tempo.

A esperança de que seremos capazes de 
nos compreendermos, uno e coletivo, faz com 
que possamos compartilhar a vida do outro, 
culturalmente tão diferente. Porém, reconhecer 
que a diferença não significa desigualdade, pelo 
contrário, a viabilidade de que todos tenham as 
mesmas condições e necessidades sanadas, 
move-nos na perspectiva de compartilharmos 
nosso conhecimento.

Quando consideramos os termos ‘cultura das 
humanidades’, é preciso pensar a palavra ‘cultura’, 
em seu sentido antropológico: uma cultura fornece 
os conhecimentos, valores, símbolos que orientam e 
guiam as vidas humanas. A cultura das humanidades 
foi, e ainda é, para uma elite, mas de agora em diante 
deverá ser para todos, uma preparação para a vida 
(MORIN, 2001, p. 48).

A crítica que fazemos ao Estado liberal é 
justamente de que, não obstante tenha sido 
criado para proporcionar mais justiça e igualdade, 
serviu para o usufruto de poucos, preconizando 
o ideal da competição e do individualismo como 
naturalização da vida e da cultura humana.

Reportamo-nos a Adam Smith quando produziu 
uma das suas obras mais consagradas, A Riqueza 
das Nações, em 1776, na qual encontramos 
os princípios da economia liberal como, por 
exemplo, concorrência e individualismo que 
compõem também a lógica inserida no universo 
escolar, reforçando, com isso, a ideia de que a 
escola é uma ferramenta dos grupos dominantes 
que compõem a sociedade.

(...) quando a concorrência é livre a rivalidade entre 
os concorrentes que, sem exceção, se empenham em 
eliminar-se mutuamente do emprego, obriga cada 
um a procurar executar seu trabalho com certo grau 
de precisão. (...) A rivalidade e a emulação tornam o 
mérito, mesmo nas profissões mais humildes, objeto 
de ambição, gerando muitas vezes os mais satisfatórios 
empenhos. (SMITH, 1983, p. 200).

A ênfase dada por Smith à competição torna-
se “marca registrada” do modelo liberal. Para 
uma produção cada vez maior, cabe o incentivo 
exagerado à rivalidade entre as pessoas.

As crises vividas pelo capitalismo originaram 
o neoliberalismo e, inicialmente, viabilizaram o 
Estado de Bem-estar Social como forma de manter 
a lógica capitalista e sua provável hegemonia, 
dada à disputa instaurada com o modelo Socialista 
que estava instalando-se em alguns países.

O Estado de Bem-estar Social ou de 
Providência demonstrou seu desgaste ao longo 
das décadas de 1950 e 1960, em relação a 
uma burguesia voraz, que ao fim e ao cabo, 
necessitava ressuscitar os princípios mais 
importantes do capitalismo.

Para isto, as empresas estatais concebidas 
no Estado de Bem-Estar Social, passam a ser 
privatizadas, resguardando uma nova faceta do 
capitalismo que enfatiza a regulação do Estado a 
partir das regras traçadas pelo mercado econômico. 
Noutras palavras, podemos afirmar que o mercado 
passa a ser a própria mão visível do Estado.

As consequências imediatas das privatizações se 
refletem no dia a dia das pessoas, já que as empresas 
estatais vendidas perdem imediatamente o seu caráter 
político-social. Doravante só um mote as move: o lucro. 
Para isso dispensam funcionários, aumentam tarifas e 
constroem monopólios privados, cognominados de 
economia de mercado. (RAMPINELLI, 2001, p. 
23) [grifos do autor].

A ideia de que o Estado cumpre com as 
imposições do mercado também é prerrogativa 
do liberalismo. Clarck, (2008), pondera sobre 
a simbiose existente entre mercado e Estado 
ao longo da lógica liberal, lembremos, por 
exemplo, do período mercantil europeu. Assim, 
o Estado ora dilata sua intervenção no domínio 
econômico, ora a restringe, mas sempre em 
decorrência do mercado.

Atualmente, o estado democrático de Direito do século 
XXI age ‘contidamente’ na vida econômica, por intermédio 
da política econômica de regulação, diferentemente dos 
tempos do Estado Social do século XX, onde aquela 
era chamada de regulamentação e a atuação pública 
foi mais aguda. Contudo, historicamente, o Estado 
sempre agiu na vida econômica de diferentes formas e 
intensidades (CLARK, 2008, p. 6).

O que caracteriza, portanto, a nova etapa 
do capitalismo, denominada neoliberalismo, 
é uma regulação estatal ditada pelo mercado 
econômico. Barroso corrobora, trazendo o 
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conceito de regulação, ao qual nos filiamos, 
buscando o sentido utilizado pela economia que 
serve para identificar a intervenção de instâncias 
com legitimidade, que orientam e coordenam as 
ações dos agentes econômicos. (p. 3).

Para Afonso Janela, (2005) a década de 1980 foi 
o auge da reconstrução do modelo neoliberal, por 
meio do neoconservadorismo e do neoliberalismo 
que afirmaram os pressupostos básicos e 
elementares da origem do pensamento liberal (p. 
44) assegurando o Estado enquanto Avaliador.

Esta expressão quer significar, em sentido amplo, 
que o Estado vem adoptando um ethos competitivo, 
neodarwinista, passando a admitir a lógica do 
mercado, através da importação para o domínio 
público de modelos de gestão privada, com ênfase nos 
resultados ou produtos dos sistemas educativos. (p. 
49) [grifo do autor].

Em última instância podemos afirmar, portanto, 
que o neoliberalismo hegemoniza os princípios 
mais autênticos do liberalismo, aprofundando, 
consequentemente, a regulação, ou seja, que 
as políticas do Estado deem conta de regular a 
vida da sociedade para que o modelo capitalista 
possa operar livremente.

Neste sentido Boaventura S. Santos (2001), 
estimulado a contribuir com a compreensão sobre 
os processos de crise e interpretação vividos no 
final do século XX, convoca-se a desenvolver uma 
possível hermenêutica crítica da epistemologia 
dominante, acreditando que o direito e a ciência 
modernos contribuíram para a absorção do pilar 
da emancipação pelo da regulação (p. 55).

É possível o entendimento de que isto 
aconteceu, porque, ao invés do desenvolvimento 
harmônico entre os três princípios da regulação 
– Estado, mercado e comunidade – houve a 
predominância do mercado em detrimento dos 
demais (ibid, p. 56).

Desde a primeira vaga industrial – com a expansão das 
cidades comerciais e o aparecimento de novas cidades 
industriais no período do capitalismo liberal – até o 
espetacular desenvolvimento dos mercados mundiais 
– com o aparecimento dos sistemas de produção de 
dimensão mundial, a industrialização do Terceiro Mundo 
e a emergência de uma ideologia mundial de consumismo 
no actual ‘capitalismo desorganizado’ –, o pilar da 
regulação sofreu um desenvolvimento desequilibrado, 
orientado para o mercado (ibid p. 56-7).

Dalila Andrade Oliveira (2005), ao dialogar 
com as reflexões oferecidas por Boaventura 
de S. Santos que enfatizam a imposição da 
globalização hegemônica ao mundo, um ritmo 
muito mais intenso de produção e reprodução 
das lógicas liberais, por consequência a todo 
o conjunto da sociedade (p. 05). A autora traz 
uma compreensão do que vem a ser a ruptura 
existente frente à regulação moderna, que buscou 
prioritariamente a expansão capitalista.

Quando esse autor destaca, como um segundo fator 
novo a voracidade com que a globalização hegemônica 
tem devorado não só as promessas de progresso, de 
liberdade, de igualdade, de não discriminação e de 
racionalidade, como também a própria ideia da luta 
por elas, está falando de um tipo de desenvolvimento e 
acumulação capitalista. (ibid, 2005, p. 05).

Estas razões dominam a crença de que o pilar 
da dominação fora cooptado pela regulação, 
que desenvolveu uma sociedade calcada no 
individualismo, no consumo, na valorização do 
conhecimento científico como forma única de 
exercer a emancipação, ou seja, essa regulação 
transformou o cidadão em um voraz consumidor.

O desafio colocado até aqui é o de perceber 
as rupturas que vêm acontecendo no paradigma 
dominante a partir da decadência das suas 
certezas. Essa é uma alternativa viável que 
nos possibilita recriar os pilares emancipação 
e comunidade, para que possam efetivamente 
contribuir com a geração de uma vida mais plena 
para todos. Este paradigma Boaventura S. Santos 
(2001) chama de emergente (p. 74).

Eu falarei do paradigma de um conhecimento 
prudente para uma vida decente. Com esta 
designação, quero significar que a natureza da revolução 
científica que atravessamos é estruturalmente diferente 
da que ocorreu no século XVI. Sendo uma revolução 
científica que ocorre numa sociedade ela própria 
revolucionada pela ciência, o paradigma a emergir 
dela não pode ser apenas um paradigma científico (o 
paradigma de um conhecimento prudente), tem de ser 
também um paradigma social (o paradigma de uma 
vida decente). (ibid, p. 74) [grifos do autor].

Na perspectiva de fortalecermos o paradigma 
emergente que atenderá a uma equalização 
entre os princípios da regulação e emancipação, 
cremos que para a concretude desse ideal, 
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conforme aponta o editorial do Caderno Le Monde 

Diplomatique (2001), quando da realização do 
Fórum Mundial e Social, é necessário romper 
com o neoliberalismo é investir numa democracia 
participativa (p. 03).

Ocupar-nos-emos agora em considerar a 
imprescindibilidade de fortalecermos o princípio 
da emancipação, enquanto empoderamento da 
sociedade organizada, para que as rupturas já 
percebidas no paradigma dominante deem lugar 
ao paradigma emergente.

O Estado só poderá ser efetivamente 
democrático quanto mais a sociedade 
democrática o empurrar para este devir, fora 
disso não o será. Uma sociedade democrática é 
aquela que se apropria do direito de participar do 
poder político e social e constrói efetivamente um 
Estado do qual ela se sente parte.

Nesta argumentação, portanto, apontamos para 
a existência de um Estado efetivamente democrático, 
quando estiver balizado pela participação popular. 
Para isto, será necessário que a sociedade 
organizada também se queira democrática, ou seja, 
só participará se compreender que a democracia 
é fundamental para qualificarmos a nossa própria 
vida em comunidade.

É neste sentido que Santos (2001) 
aponta para emancipações, que ao fim e ao 
cabo, estarão impossibilitando o Estado de 
transformar as modificações, sejam elas quais 
forem, em regulações.

Seja como for, à medida que a transição paradigmática 
progredir, as lutas emancipatórias deixarão de combater 
as formas de regulação social que agora existem 
para combaterem as novas formas de regulação, 
entretanto surgidas das próprias lutas emancipatórias 
paradigmáticas. (p. 334).

A crítica instaurada no seio da sociedade 
capitalista em relação à péssima qualidade da 
educação escolar, frente aos problemas relativos 
aos baixos níveis de aprendizagem, dimensiona 
o descontentamento generalizado com esta 
instituição. Prova disso são os constantes 
ataques realizados pela mídia que precisam, em 
nome do neoliberalismo, deflagrar a ineficiência 
do sistema educacional. Isto juntamente com a 
intenção de verificar a incapacidade da escola 
pública (leia-se Estado) em cumprir sua tarefa 

básica, já que os índices de evasão, repetência, 
analfabetismo entre outros, demonstram que a 
escola não consegue servir nem ao menos para 
garantir sua função mais primária, qual seja, 
ensinar as letras e os números.

É provável que o termo avaliação seja um 
dos mais polêmicos para a educação, pois, 
decididamente, engendra visões de mundo e 
postura política, confirmando sua dimensão 
ideológica e de disputa ao longo da história 
educacional. Afonso (2005) reflete sobre uma 
sociologia das políticas avaliativas e constrói 
o argumento de que “nas escolas, enquanto 
contexto meso-político, as decisões em torno 
dos processos avaliativos são também, com 
frequência, o resultado de jogos de poder e de 
processos de negociação” (p. 20).

Os Sistemas de Avaliação – estandardizados - 
criados após 1980 cumprem a tarefa de divulgar 
para a sociedade civil os níveis de desenvolvimento 
e qualidade da educação. Marcela Gajardo e 
Jeffrey Puryear (in BONEMY, 1997) co-diretoras 
do PREAL (Programa de Promoção da Reforma 
Educativa da América Latina e do Caribe) 
expõem que estes instrumentos de avaliação 
publicizam aos pais, professores, empresários, 
mídia e demais atores sociais, a situação atual da 
educação escolar, bem como onde estão e quem 
são as melhores instituições de ensino.

Com isto, é possível que se incremente a 
qualidade educacional. Assim, quanto mais 
à comunidade conhecer a efetiva produção 
escolar, mais poderá se comprometer com sua 
melhoria, contribuindo para a aprendizagem de 
seus conteúdos. Porém, a utilização competitiva 
que dá fim aos resultados conquistados após 
as avaliações e divulgados pelos órgãos 
responsáveis por sua realização, balizam 
os procedimentos posteriores a ela, dando 
consequência às diversas opiniões sobre a 
educação e à regulação pelo mercado.

Mello (2004) ao analisar o Relatório Mundial 
de 1997 (RDM) verificou que o mesmo justifica 
a importância das avaliações, para que, a partir 
delas, sejam possíveis estímulos à competição 
entre os serviços de educação escolar. Isto 
poderia ajudar a explicar as interferências dos 
organismos internacionais (Banco Mundial, FMI, 
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UNESCO e CEPAL) na definição das políticas 
públicas dos países que estão engendrados nos 
princípios do Consenso de Washington.

Medir para concorrer, para rivalizar. Este ao fim e 
ao cabo é o ideal preconizado pelo neoliberalismo 
e que passa a ser imposto por meio dos seus 
organismos. Disso resultará a excelência e a 
credibilidade da educação escolar, que formará 
sujeitos cada vez mais competitivos.

Neste sentido, o estudo feito por Bonamino 
(2002) contribui imensamente para a 
compreensão das políticas de avaliação de 
larga escala, iniciando com a abrangência dos 
antecedentes internacionais que deram origem 
à massificação deste projeto educacional. 
Investiga os processos ocorridos nos países 
industrializados (Estados Unidos, Grã-Bretanha e 
França) que protagonizaram o desenvolvimento 
de surveys educacionais empregados por estas 
nações, no apogeu do Estado de Bem-Estar 
social, vivido no pós-guerra.

Em que pese as diferenças ideológicas que 
orientaram a utilização destas investigações por 
estes países, a busca originária era equacionar 
as desigualdades educacionais por meio dos 
trabalhos desenvolvidos após os surveys. A 
autora contextualiza as principais abordagens 
que forjaram a política educacional do Estado 
de Providência, ou seja, a Sociologia das 
desigualdades, a Nova Sociologia da Educação 
(NSE) e a Teoria da Reprodução, que buscaram 
a compreensão das desigualdades educacionais 
que marcavam a vida escolar nos sistemas 
educacionais elencados.

Apoiados nos dados fornecidos pelas pesquisas 
de levantamento, a sociologia das desigualdades 
educacionais, sob inspiração funcionalista, as teorias 
da reprodução e a NSE, sob inspiração marxista, foram 
solidárias no reconhecimento de que as desigualdades 
no desempenho escolar não incidem de maneira 
aleatória em relação à origem sociocultural dos alunos, 
atingindo de forma maciça, as crianças dos meios 
populares. (ibid, p. 33).

A avaliação guarda possibilidades efetivas 
para que seja viável a qualificação. É necessário, 
por isso, clareza com o que se quer dela. Assim 
será possível realizar uma investigação avaliativa 
e traçar um processo de fazeres que contribuam 

para o alcance daquilo que efetivamente precisa 
ser melhorado.

Franco (2004) acredita que a avaliação de 
larga escala, não como aferição, mas como uma 
relação complexa de diversos construtos (p. 
46), diferenciando, posteriormente, “medidas 
cognitivas e medidas contextuais” (p. 49), 
estando em sintonia com a política educacional, 
é uma medida importantíssima na direção da 
qualificação do sistema de ensino.

Porém, já vimos que não há uma unanimidade 
do que se quer com a educação escolar. Daí que 
Apple, ao estudar o método de avaliação realizado 
com os professores, aponta seu caráter muito 
mais punitivo que sugestivo, quanto aos tipos de 
práticas que poderiam ser adotadas para melhorar 
as questões pedagógicas que envolvem o ensino. 
Assim, parece-nos que uma avaliação voltada para 
o controle também exclui o compromisso com a 
qualidade, fortalecendo a lógica da aferição a partir 
da banalização dos números, notas, porcentagens 
e intensificando a competição.

Garantir um Sistema Público mais eficiente, 
na linguagem neoliberal, é reduzir custos. 
Afinal, ninguém duvida que as reprovações 
sejam aplicações ineficientes. De acordo com o 
Relatório da CEPAL (2000), foi registrado um salto 
significativo, quanto ao ingresso de estudantes nas 
escolas de ensino primário, na década de 1990, 
nos países latino-americanos, porém, a reprovação 
ainda demonstra a má gestão, a péssima aplicação 
financeira e a ineficiência da escola.

Mais uma vez, o que está em jogo é ‘o para 
que e para quem serve’, neste caso, a avaliação. 
Por isso, para o neoliberalismo o que falta à 
educação é o que fez tão bem ao mundo da 
empresa – a competição (Gentilli, 1998). E para 
os que crêem noutro mundo possível, o que falta 
é a participação dos atores que vivenciam os 
processos avaliativos e educativos, no sentido de, 
empoderados, comporem o pilar emancipação.

A avaliação, por isso, é um instrumento irrefutável 
para a qualificação das políticas educacionais, 
quando se dedica ao ato de reflexão sobre a 
prática escolar, na perspectiva de se refazer e 
requalificar. Isabel Alarcão (2007) aponta como 
função dos processos avaliativos, a realização de 
uma autocrítica e a partir daí, a tomada de decisões 
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que resultem em novos fazeres, no sentido de 
aproximações ao objetivo inicial.

Moacir Gadotti (2000) usa uma metáfora 
interessante “ao puxar um fio, se acaba 
descobrindo uma malha complexa” (p. 87). 
Vamos desfazer a malha - “contexto educacional”, 
quais os nós? Onde corre mais solta? Quem nos 
ajuda a desmalhar melhor e, por isso, é mais fácil 
desfazer a malha e puxar os fios?

O construto democrático se faz ao puxar o fio 
e desfazer a malha. É uma construção que se dá 
numa relação. Perceber os nós e refletir com o 
outro sobre eles, como desfazê-los faz parte da 
construção democrática. Portanto, a os processos 
avaliativos que estejam comprometidos com a 
aprendizagem e com a democracia, no sentido 
de gerar uma vida mais qualificada para tantos 
excluídos da cidadania, necessitarão reconhecer 
o outro e suas diferenças e com eles gerarão as 
possibilidades de tecer saberes e conhecimentos.

Afonso (2005) se debruça ao estudo das políticas 
contemporâneas da educação, enfatizando os 
meandros da avaliação educacional, a partir 
de uma análise essencialmente sociológica, 
enfocando nos testes estandardizados, utilizados 
pelos Estados Unidos e que servem de modelo 
para muitos países, seu foco de análise. A partir 
daí, emprega três conceitos de avaliação – 
normativa, criterial e formativa.

A avaliação normativa parece ser a modalidade 
mais adequada quanto à competição e a 
comparação entre melhores e piores se tornam os 
valores fundamentais da educação. Medida a partir 
dos testes que se baseiam na correspondência a 
determinado padrão de desempenho estabelecido 
por critérios externos, atribuindo, geralmente, 
à origem social de estudante, seu grau de 
inteligência e, consequentemente, seu sucesso 
escolar. O que verificamos nesta modalidade é a 
dimensão de olhar o indivíduo sempre em relação 
ao outro (ibid).

Se for necessário que a avaliação educacional 
sirva “ao propósito de contribuir para a formulação 
de juízos equilibrados e para a tomada de 
decisões que incidirão diretamente sobre o 
aperfeiçoamento do processo” (Fonseca et alli, 
2008, p. 33) de fato, a avaliação normativa está 
mais favorável para uma política regulada pelo 

mercado, do que para o fomento da participação 
e do empoderamento.

Já a avaliação criterial leva em conta muito 
mais as condições e os progressos daquele 
sujeito em relação a si mesmo, do que em 
comparação com os outros. Intensificando a 
transmissão do conhecimento e a aprendizagem 
mínima dos conteúdos necessários para o 
mundo do trabalho. Este modelo redimensiona 
o papel do Estado, tornando-o mais regulador 
do que o Estado Mínimo, mas por contar com 
a contribuição de empresários e da mídia, por 
exemplo, na definição das políticas educacionais, 
tornam-se um Estado-Avaliador (Afonso, 1999).

Vale observar que o estudo realizado por Afonso 
tem como objeto as avaliações estandardizadas 
aplicadas em alguns países desenvolvidos, 
que às vezes são fruto do baixo rendimento em 
exames internacionais prestados por estes países. 
E como o público só é bom quando controlado 
rigorosamente pela lógica do mercado – do privado 
(Apple, 1999), estas assim foram orientadas.

A avaliação criterial, por admitir um maior 
controle por parte do Estado, carrega um perfil 
de quase-mercado, pois surge com a proposição 
de, a partir dela, serem implantadas políticas 
originariamente empregadas em instituições 
privadas, para garantirem as melhorias 
necessárias (Santos, L. 2002).

Souza e Oliveira (2003) destacam o papel 
do Estado e sua noção de quase-mercado que 
fundamenta as “novas” políticas educacionais na 
perspectiva de responder as demandas surgidas 
com a tecnologia que requer um “novo” trabalhador 
e, consequentemente uma “nova” escola.

Descrevem seu objetivo principal na análise 
da avaliação do sistema educacional nas últimas 
duas décadas que possuem em seu escopo 
a qualidade que serve à naturalização da 
desigualdade e da competição, fortalecendo um 
neodarwinismo social, com predominância dos 
setores privados e de livre-mercado.

Ainda para Afonso (2005) há a avaliação 
formativa, que pode ser similar à avaliação criterial, 
quando beneficia aos alunos das classes mais 
favorecidas que retiram mais vantagens dos 
incrementos pedagógicos mais atuais em detrimento 
dos estudantes das classes populares, porém, de 

Costa | Avaliação educacional em larga escala: a opção pela democracia participativa



20

acordo com o autor, traz também a possibilidade 

de ruptura, pois o foco deste processo avaliativo é 

compreender onde estão os estrangulamentos de 

por que não ocorrem as aprendizagens, e isto, pode 

significar uma busca para sanear os problemas que 

dão origem aos problemas do ensino.

De um modo ou de outro cabe ressaltar que a 

avaliação, enquanto política de Estado, assume 

características e intenções muito distintas umas 

das outras. Há, portanto, que se realizarem 

estudos detalhados para compreender cada 

situação mais especificamente.

Trazendo novamente Almerindo Janela (ibid) 

que aponta para uma avaliação possivelmente 

emancipatória. “Um novo ponto de chegada, 

que não é mais, afinal, do que um outro ponto 

de partida para refletir a problemática da 

avaliação pedagógica...” (p. 125). Uma avaliação 

estruturada na base de relações de reciprocidade: 

de autonomia e de democracia.

Conclusão

Na intenção de compreender a avaliação de 

larga escala, enquanto uma política educacional 

inserida numa contextualização atual, é que 

realizamos o presente trabalho. Por isso, 

percebemos que tanto a avaliação normativa 

quanto a criterial são instrumentos utilizados 

pelo Estado, notoriamente o Estado neoliberal, 

muito mais para fornecer elementos capazes 

de sugerir uma regulação por parte do mercado 

para a educação, criando, consequentemente, 

possibilidades de privatização, favorecendo, no 

mínimo, as políticas de quase-mercado.

Como a avaliação educacional é elemento 

intransponível para as reflexões, os rearranjos e 

as recriações da educação, a avaliação formativa 

aparece como condição de que seja possível o 

envolvimento participativo dos atores realmente 

envolvidos, significando uma retomada do 

princípio da emancipação.
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Resumo: 
Este artigo tem por objetivo apresentar uma 

discussão dos resultados do Sistema de Avaliação 
da Educação Básica – Saeb no período de 
1995/2005 do Estado do Paraná. Estes resultados 
serão discutidos, considerando as características 
sócio-econômicas que refletem nas condições 
de oferta e qualidade do ensino público do 
Paraná. Argumenta-se que essa política de 
avaliação foi gerada como parte de uma política 
de regulação no contexto do Estado Avaliador. O 
objetivo principal desta pesquisa está centrado 
na análise das relações determinantes entre 
política educacional e resultados da avaliação 
de sistema. Finalmente, propomos questões 
para a reflexão sobre os resultados do Saeb e as 
políticas públicas de educação.

Palavras-chave: Avaliação de Sistema. Política 
Educacional. Saeb.

Abstract: 
This article aims to present a discussion 

on the results of the Elementary Education 
Assessment System - Saeb in the period of 
1995/2005 in the State of Paraná, Brazil. These 
results will be discussed considering the 
socio-economic characteristics which reflect 
on the conditions of the supply and quality of 
public education in Paraná. It is said that this 
assessment policy was generated as part of 
a regulatory policy in the context of the State 
Evaluator. The main objective of this research 
is focused on the analysis of the determinant 
relations between educational policy and the 
results of the assessment system. Finally, we 
suggest topics for reflection about the results of 
the Saeb and the public educational policy.

Keywords: Assessment System. Educational 
Policy. Saeb.
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Introdução

Este artigo tem por objetivo apresentar uma 
discussão dos resultados das avaliações do 
Sistema de Avaliação da Educação Básica – Saeb 
no período de 1995/2005 do Estado do Paraná, 
sendo uma das prioridades nas políticas públicas 
no Brasil na última década. Estes resultados 
serão discutidos, considerando as características 
sócio-econômicas que refletem nas condições 
de oferta e qualidade do ensino público do 
Paraná. Argumenta-se que essa política de 
avaliação foi gerada como parte de uma política 
de regulação no contexto do Estado Avaliador. O 
objetivo principal desta pesquisa está centrado 
na análise das relações determinantes entre 
política educacional e resultados da avaliação 
de sistema. Finalmente, propomos questões 
para a reflexão sobre os resultados do Saeb e as 
políticas públicas de educação. 

Os resultados apresentados neste artigo 
relacionam-se ao processo acerca da pesquisa: 
“Políticas Educacionais e Qualidade de Ensino: 
as relações entre o investimento financeiro em 
educação, as condições de qualidade, o perfil 
da demanda educacional e o desempenho 
estudantil em Londrina e Região Metropolitana”, 
desenvolvidos durante o ano de 2008/2009. 
A pesquisa está cadastrada na Universidade 
Estadual de Londrina (UEL) e compõe com o 
Núcleo de Política, Gestão e Financiamento 
da Educação/Universidade Federal do Paraná 
(NUPE/UFPR) financiada pelo Observatório de 
Educação da CAPES/MEC. 

A década de 90, que se pode chamar no 
Brasil de “década da cultura da avaliação”, surge 
no cenário educacional com uma preocupação 
crescente com respeito à educação. Os 
profissionais da educação procuram, também 
por meio da avaliação, entender os rumos que 
tomou a educação ao se pretender democratizar 
os espaços da escola com a universalização 
do ensino fundamental. Procuram-se, por meio 
das avaliações, informações de eficiência e 
eficácia das escolas e das políticas públicas 
implementadas na década em questão. O olhar 
que se estende para esta questão da avaliação 
não deve ser um olhar “ingênuo” de causa e efeito 

ou de responsabilização dos alunos, professores 
e escolas pelo baixo rendimento escolar.

Palavras de ordem que marcaram governos 
neoliberais nesta década foram: busca de 

eficácia na educação, eqüidade e eficiência. 

Discutindo a lógica da avaliação que marcou esta 
época, Freitas (2003, p. 17) faz uma análise dos 
resultados de avaliações realizadas até então e 
que colocam a escola como o lugar de ensinar 
tudo a todos, conseguindo-se, assim, a tão 
propalada eqüidade, como se isso fosse possível 
nesta estrutura capitalista de sociedade na qual 
vivemos. É o que ele expõe: 

Em resumo, para os que olham para a eficácia da 
escola na perspectiva ingênua da eqüidade, o que resta 
a fazer é estudar e divulgar quais fatores intrínsecos à 
escola (recursos pedagógicos e escolares, tamanho 
da escola, estilo de gestão, treinamento do professor 
etc.) afetam o aumento da qualidade da aprendizagem 
(proficiência do aluno), apesar das influências do 
nível socioeconômico sobre o qual, dizem, nada se 
pode fazer. Este é o sonho liberal: independente do 
nível socioeconômico (ou, como se diz, descontados 
os efeitos do nível socioeconômico) todos os alunos 
deveriam aprender em um nível de domínio elevado. 
Os socialistas não discordarão do fato de que a escola 
deva ensinar todos os alunos em um nível elevado de 
domínio, mas atacarão o problema por outro ângulo 
– pela necessidade da eliminação dos desníveis 
socioeconômicos e da distribuição do capital cultural e 
social, o que supõe discutir como se acumulam outras 
formas de capital (o econômico, por exemplo).

Pensar um modo refletido e crítico de ler e intervir 
na realidade social, assim como se apresenta 
na educação brasileira, tem sido tarefa também 
de educadores, preocupados com o processo 
avaliativo enquanto bem social. As avaliações nas 
escolas tem enfrentado questões internas que 
são inerentes à sociedade na qual vivemos. Os 
resultados das avaliações são um bem social do 
qual nem sempre a escola se apropria.

O desafio para educadores e público em geral 
é a leitura e interpretação dessas avaliações, 
quer pontuais, quer de processo, quer em larga 
escala. O processo avaliativo não termina com a 
entrega dos resultados; a avaliação continua no 
momento em que se interpretam os resultados 
e/ou as aprendizagens adquiridas e a própria 
ação cognitiva do sujeito que aprende. Como a 
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avaliação pode possibilitar uma compreensão 
da realidade escolar, ela tem possibilitado a 
tomada de decisões para organizar ou repensar 
ações locais, regionais ou nacionais em face 
dos problemas educacionais. Sendo assim, a 
avaliação precisa estar inserida numa perspectiva 
política que suscite questionamentos sobre o 
papel que está assumindo na interpretação dos 
interesses e contradições sociais. 

A reflexão constante, a partir de diferentes 
perspectivas da avaliação, permite afirmar 
que a avaliação não é a aplicação de técnicas 
sofisticadas para conseguir informações sobre 
a realidade educacional e sim momentos 
permanentes que conduzem à reflexão do 
problema educacional brasileiro.

Trata-se, neste texto, das discussões e 
análises das avaliações de rendimento escolar em 
larga escala e/ou de grandes grupos, realizadas 
por meio de ações de políticas públicas ou de 
programas internacionais, e não de avaliações 
de aprendizagens realizadas pelos professores 
em sala de aula.

Conforme argumenta Freitas (1995, p. 230), 
discutindo a relação escola e sociedade:

Na escola capitalista, os alunos encontram-se 
expropriados do processo do trabalho pedagógico e 
o produto do trabalho não chega a ser apropriado por 
boa parte dos mesmos, e ainda que, em alguns casos, 
fique em seu poder, carece de sentido para eles. O 
aluno é alienado do processo e como tal é alienado 
do significado de seu trabalho, do significado do 
conhecimento que produz – quando produz.

O conhecimento, por ser um bem posto na 
sociedade, pode levar a uma visão ingênua, “só 
não aprende quem não quer”. A relação entre 
escola e sociedade culpa, dessa forma, os alunos 
pela não-apropriação do conhecimento, quando 
o problema reside não no conhecimento, mas 
em como fazer com que o conhecimento seja 
democratizado para todas as classes sociais. A 
educação como um dos fatores da transformação 
social e mobilizadores de ações, na busca de 
uma cidadania efetiva e de direito, tem sido 
questionada, analisada e colocada sob a ótica 
de responsabilidade civil diante das dificuldades 
econômicas, culturais e sociais, segundo Bishop 
(1988), Mora (2002), D’Ambrosio (1994). 

A escola reflete a realidade na qual está 
inserida, se mudarem os objetivos e os propósitos 
de uma sociedade, certamente ela também 
mudará. Cada crise da sociedade pede novos 
rumos, novas abordagens, nova maneira de viver, 
de trabalhar, de pensar e re-pensar também a 
escola. A avaliação não deve ser encarada como 
uma operação essencialmente teórica na busca 
de resultados de consenso para informações por 
meio de índices estatísticos. Ela deve prover a 
sociedade de informações úteis nos seus mais 
variados segmentos, sejam eles alunos, pais, 
professores ou sistemas educacionais.

O desafio para educadores e público em geral 
é a leitura e interpretação dessas avaliações, 
quer pontuais, quer de processo, quer em larga 
escala. O processo avaliativo não termina com a 
entrega dos resultados; a avaliação continua no 
momento em que se interpretam os resultados 
e/ou as aprendizagens adquiridas e a própria 
ação cognitiva do sujeito que aprende. Como a 
avaliação pode possibilitar uma compreensão 
da realidade escolar, ela tem possibilitado a 
tomada de decisões para organizar ou repensar 
ações locais, regionais ou nacionais em face 
dos problemas educacionais. Sendo assim, a 
avaliação precisa estar inserida numa perspectiva 
política que suscite questionamentos sobre o 
papel que está assumindo na interpretação dos 
interesses e contradições sociais. 

O Brasil participou do PISA (Program 

of International Student Assessment) 

(ORGANIZACIÓN..., 2000), esse é um programa 
de avaliação comparada, que procura criar 
indicadores que apontem a efetividade do 
sistema de educação. O PISA ocorre a cada três 
anos e avalia estudantes de 40 países, os testes 
em sua maioria são da disciplina de matemática 
e o restante de português (leitura) e ciências. 

O resultado foi analisado estudando-se 
seis níveis e informando-se que quanto maior 
a porcentagem dos jovens no nível 6, melhor 
a posição do País no ranking. A classificação 
dos jovens de 15 anos que fizeram a prova, 
integrantes dos países membros e convidados 
da organização, indicou que, no Brasil, metade 
dos estudantes ficou abaixo do nível 1 e menos 
de 2% chegou ao nível 4. 
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Na segunda edição do programa, em 2003, o 
Brasil apresentou uma melhoria no desempenho 
nas áreas de matemática e ciências, enquanto 
em leitura manteve o mesmo nível. Nos resultados 
de matemática o Brasil passou de 263 para 333 
pontos. Os alunos brasileiros, juntamente com 
outros países não conseguiram atingir o nível 2.

A última edição do programa foi em 2006, em 
que o enfoque foi o ensino de ciências. De acordo 
com os resultados o Brasil melhora seu desempenho 
na matemática de acordo com os resultados de 
2003. Porém fica entre os países que tiveram os 
piores desempenhos; de 57 países participantes o 
Brasil conseguiu atingir a 52º colocação. Os alunos 
brasileiros tiveram o desempenho menor do que os 
alunos mais pobres dos países desenvolvidos. 

A Universidade de Exeter (Inglaterra), por meio 
do Centre for Innovation in Mathematics Teaching 
(CIMT), propôs a diferentes países a participação no 
Kassel Project, em 1994, e do International Project 
on Mathematical Attainment (IPMA), em 1999. No 
Brasil, o lócus destes projetos foi a Universidade 
Estadual de Londrina (PR) – Departamento de 
Educação, em parceria com a Fundação Ford e 
coordenado por esta pesquisadora.

O Projeto Kassel, teve seu resultado 
publicado em Poli e Batista (2001, p. 119-130) 
e Poli (2004a, p. 41-44). O relatório do Projeto 
Internacional de Aquisição Matemática está 
publicado em Poli (2004b, p. 27-56), e o relatório 
de todos os países participantes, em Burghes; 
Kaur; Thompson (2004).

Nacionalmente temos o Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Básica (Saeb), que, ao 
longo da última década, divulgou vários resultados 
de aferições realizadas com alunos brasileiros. Nos 
dois primeiros ciclos, participaram alunos das 1ª, 3ª, 
7ª e 8ª séries de escolas da rede pública de ensino. 
Do 3º ciclo em diante, os alunos participantes foram 
da 4ª e 8ª séries do ensino fundamental e da 3ª 
série do ensino médio. Desde 1990 até o presente 
momento foram realizados seis ciclos de avaliação, 
1º Ciclo – 1990/91; 2º Ciclo - 1993/94; 3º Ciclo – 
1995/96; 4º Ciclo – 1997/98; 5º Ciclo – 2001/02; 6º 
Ciclo – 2002/03; e 7º Ciclo – 2005/06.

Estas avaliações do Saeb têm diferentes 
objetivos, como afirmam Ortigão e Sztajn (apud 
FRANCO, 2001).

Quadro 1 – Objetivos Gerais do Saeb.
Ciclo/
ano Objetivos Gerais

1º
 C

ic
lo

 –
 1

99
0/

91

Desenvolver e aprofundar a capacidade avaliativa 
das unidades geradoras do sistema educacional 
MEC, Secretarias Estaduais e Órgãos Municipais) 
regionalizar a operacionalização do processo 
avaliativo criando nexos e estímulos para o 
desenvolvimento de infra-estrutura de pesquisa e 
avaliação educacional; propor uma estratégia de 
articulação dos resultados das pesquisas e avaliações 
já realizadas ou em vias de implementação.

2º
 C

ic
lo

 –
 1

99
3/

94

Fornecer elementos para apoiar a reformulação e o 
monitoramento de políticas voltadas para a melhoria da 
qualidade da educação; promover o desenvolvimento 
e o aperfeiçoamento institucional, organizacional e 
operacional do Sistema Nacional de Avaliação da 
Educação Básica – Saeb; incrementar, descentralizar 
e desconcentrar a capacidade técnico-metodológica 
na área de avaliação educacional no Brasil.

3º
 C

ic
lo

 –
 1

99
5/

96

Fornecer subsídios para as políticas voltadas à 
melhoria da qualidade, eqüidade e eficiência da 
educação no Brasil.

4º
 C

ic
lo

 –
 1

99
7/

98

Gerar e organizar informações sobre a qualidade, 
eqüidade e eficiência da educação nacional, de 
forma a permitir o monitoramento das políticas 
brasileiras.

Fonte: BONAMINO; FRANCO (1999, p. 15).

Tendo em vista estes objetivos Ravela (2002, 
p. 5) enfatiza:

[...] por sua própria natureza, a educação é uma atividade 
“opaca” quanto a seus resultados, em comparação com 
outras atividades humanas onde a sociedade tem mais 
facilidade em “ver” os resultados do que se faz. O fato 
das crianças estarem ou não aprendendo o que se 
espera não pode ser percebido diretamente, nem pela 
sociedade, nem pelas famílias.

A avaliação do rendimento dos sistemas 
educativos tem sido um dos objetivos das 
políticas públicas no Brasil, mas estes não estão 
devidamente priorizados ou contemplados de 
modo a promover mudanças estruturais na 
educação. Ao longo desta década presenciou-
se, no Brasil, o uso de provas normalizadas e/ou 
estandardizadas nestas aferições, com a finalidade 
de ampliar uma cultura de avaliação, utilizando-
se de amostras representativas com critérios de 
avaliação específicos para a leitura dos resultados.

Fontanive (1997, p. 33) aponta para a 
popularização da avaliação em larga escala 

Poli | Avaliação de sistema e políticas educacionais: uma análise dos resultados do SAEB do Paraná



26

referindo que sua principal função “não é 
selecionar, aprovar ou reprovar os alunos, mas 
sim identificar os níveis de aprendizagem de uma 
população ou subpopulação”.

Como esclarece Ransan (2007), o termo avaliar 
provém do latim a-avalere que quer dizer “dar valor 
a”. Ou seja, “atribuir valor ou qualidade a alguma 
coisa” que implica em um posicionamento positivo 
ou negativo com relação ao objeto.

De acordo com Depresbiteris (2001): 
Avaliar um sistema educativo repousa na idéia de que 
uma escola é muito mais do que uma simples junção 
de classes. A escola existe em um certo contexto e é 
fundamental que este seja analisado, uma vez que se 
constitui em fator determinante para a qualidade de 
ensino (DEPRESBITERIS, 2001, p.140).

Apesar da complexidade da avaliação 
também podemos entender como este processo 
se faz necessário, pois, assim como discute 
Depresbiteris (2001):

...eles foram criados para estimular a assunção de 
responsabilidades e a visibilidade que devem ter os 
sistemas educativos na informação dos diversos atores, 
em nível individual, institucional, governamental e no 
conjunto da sociedade (DEPRESBITERIS, 2001, p.138).

Há uma necessidade de que cada escola 
continue realizando as suas avaliações no âmbito 
do micro, porém, para que estas instituições 
possam se posicionar em relação aos seus 
resultados no macro sistema torna-se necessário 
que realizem avaliações de sistemas. A partir 
destes resultados, estas avaliações atuarão 
como orientadoras das ações educativas e seus 
resultados serão utilizados como levantamento de 
hipóteses sobre possíveis causas de problemas 
encontrados nas escolas. E não como formas 
de punição dos estabelecimentos e elementos 
humanos (DEPRESBITERIS, 2001, p. 145, 146).

Como indica Santos (1995) se após 
a avaliação for detectado que os alunos 
não  aprenderam determinados conteúdos, 
professores deverão trabalhar tal conteúdo, 
porém sem fazer dos resultados das avaliações 
de sistema uma referência para a construção 
curricular novamente.

Freitas (2004) critica o uso dos resultados por 
alguns governos, declara que as avaliações de 
larga escala podem servir para que o governo 

aumente o seu controle sobre as escolas, gerar 
competitividade entre as escolas e os Estados, 
ou que apesar do custo elevado na aplicação 
das mesmas, elas não são eficazmente utilizadas 
para lerem a realidade educacional brasileira. 

O Saeb elabora matrizes por área do 
conhecimento que procuram mostrar o que tem 
sido realmente ensinado nas escolas brasileiras, 
Bonamino e Franco, (2001). Assim como diz 
Buriasco e Soares (2008):

Os resultados dos levantamentos do Saeb confirmam 
os problemas de desempenho escolar do sistema, 
apontam caminhos que permitem avaliar as políticas 
educacionais em curso no país e indicam áreas que 
devem ser consideradas nos investimentos para a 
melhoria da qualidade do ensino.

 É desta forma que o governo poderá nortear 
os seus investimentos, analisando quais áreas 
que necessitam de mais de recursos. 

Segundo Locatelli (2002) o Saeb tem objetivos 
amplos para a educação básica, tais como:

(i) monitorar a qualidade, a eqüidade e a efetividade do 
sistema de educação básica; (ii) oferecer às administrações 
públicas de educação, informações que lhes permitam 
avaliar seus projetos educacionais e formular programas 
de melhoria da qualidade de ensino; e (iii) proporcionar 
aos agentes educacionais e à sociedade informes sobre 
os resultados dos processos de ensino e dos fatores 
contextuais a eles associados (LOCATELLI, 2002, p. 9).

Para que estas avaliações pudessem refletir 
a realidade de conteúdo trabalhado nas escolas, 
a seleção dos conteúdos foi realizada com base 
nos conteúdos mínimos comuns às propostas 
curriculares estaduais. Porém, assim como 
esclarece Buriasco e Soares (2008) nem sempre 
estes testes acontecem com tanta eficiência. 
Como o Brasil é formado por diversas regiões que 
se diferem entre si, nem sempre fica tão simples 
escolher os conteúdos comuns às propostas 
curriculares estaduais.

 Conforme Buriasco e Soares (2008):
(...) essas avaliações (...) representam um problema, 
quando abrangem regiões com grande amplitude de 
variação nas suas condições sociais, econômicas e 
culturais, face à ocorrência de possíveis comparações 
destituídas de sentido e a generalizações 
comprometidas, tendo em vista as diversidades 
apontadas que deveriam ser levadas em consideração 
(...) (Buriasco, Soares, 2008, p.18).
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Com relação às políticas públicas de avaliação 
houve mudanças de estrutura nas avaliações de 
sistema. Como ações de políticas públicas de 
educação do governo Lula (2003 – 2006/2007 - 
2011) foi instaurada a Prova Brasil em 2005 com 
o objetivo de medir o Índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica (IDEB).

Pela primeira vez, no ano de 2005 a Prova 
Brasil foi aplicada em todo o país com o auxilio das 
secretarias municipais e estaduais. Tal prova foi 
idealizada para fornecer informações sobre o ensino 
oferecido pelos municípios e por cada escola. 
Teve como objetivo, auxiliar os governantes nas 
decisões do direcionamento de recursos técnicos 
e financeiros. Alunos de 4ª e 8ª séries realizaram as 
provas de Língua Portuguesa e Matemática. 

Segundo Andrade; Melo; Silva (2007) afirmam 
que a Prova Brasil obtém médias de desempenho 
de alunos matriculados no Ensino Fundamental, 
com o auxilio do Saeb. Já o fluxo escolar é 
obtido através do Censo Escolar da Educação 
Básica. Através destes dois fatores (fluxo e 
aprendizagem), é que se expressam em números 
de 0 a 10 do IDEB.  

Porém, alguns autores esclarecem alguns 
aspectos que podem criar um viés de resultados 
nas avaliações de larga escala. 

Segundo Freitas (2004):
(...) o campo desarticulou-se e voltou-se para metodologias 
de ensino específicas e suas formas estritas de ensinar 
para atender a parâmetros curriculares. Os sistemas de 
ensino viram-se às voltas com uma verdadeira avalanche 
de processos externos de avaliação e credenciamento. A 
filosofia do controle como arma para gerar competência e 
qualidade tomou conta da maioria das políticas publicas 
conduzidas (FREITAS, 2004, p.148).

Ressalta que a avaliação tem sido realizada 
com o caráter de controle dos governos sobre as 
escolas, já Franco (2001), nos dá a sua contribuição 
tecendo outra crítica às avaliações em geral. 

Ainda não conseguimos, entretanto, desenvolver um 
conjunto de recursos avaliativos correspondentes a 
essa percepção do papel da escola (o da transformação 
social), pois continuamos ainda presos a soluções 
orientadas muito mais na direção do acerto técnico 
do que do sociológico. Isto é, cuidamos, em geral, de 
elaborar boas provas e testes bem-feitos e atentamos 
pouco para os efeitos do uso desses instrumentos 
sobre o destino dos alunos (FRANCO, 2001, p. 30). 

Assim sendo, as avaliações de larga escala 
têm sido amplamente utilizadas, porém é 
necessário que se faça uma análise crítica 
do processo, tanto na construção como nos 
resultados. Estas avaliações são articuladas por 
meio do plano de desenvolvimento da educação, 
como descritos abaixo. 

Plano de desenvolvimento da educação: 
avaliações de sistema no Brasil

O plano de desenvolvimento da educação 
(PDE) visa uma educação básica de qualidade, 
pois investindo neste nível a educação profissional 
e superior são beneficiadas. Tal plano busca o 
sucesso e a permanência dos alunos incluindo a 
participação dos pais, alunos e profissionais da 
educação.

Uma medida importante do plano é avaliar 
o desempenho das crianças, com o intuito de 
verificar a qualidade do processo; incluindo 
metas para uma melhoria na educação básica. 

Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica 

Foi criado pelo INEP em 2007, o Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), 
com o intuito de garantir a qualidade da 
educação, analisando o fluxo escolar e medidas 
de desempenho nas avaliações. 

A partir dos resultados deste índice são 
traçadas metas de qualidade para o sistema 
educacional. É por meio do Censo Escolar, 
Saeb e Prova Brasil que é calculado o IDEB.  
O Censo Escolar constitui-se a partir de dados 
das instituições públicas e privadas de ensino. 
Os dados coletados referem-se à formação 
de políticas públicas e também distribuição de 
recursos, como merenda, bibliotecas, distribuição 
de livros, transporte escolar e etc. 

Os dados são coletados por meio do 
Educacenso, que se referem a informações das 
escolas, turmas, professores e alunos. O censo 
é responsável pelo diagnóstico da educação 
básica no Brasil, pois é por meio dele que as 
políticas públicas são pensadas e elaboradas. Por 
isso, a importância das escolas responderem o 
questionário. É a partir dos dados que o Ministério 
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da  Educação repassa recursos financeiros para 
a compra de matérias e para o Fundeb. 

	

Sistema de Avaliação da Educação Básica

O Saeb surgiu no final dos anos 80, foi a 
1ª iniciativa nacional para conhecer melhor o 
sistema educacional brasileiro. Em 1995 o Saeb 
passou a comparar dados de diversos anos e é 
por meio destes dados que pode-se fazer um 
diagnóstico da educação, verificando a qualidade 
e o desempenho do ensino brasileiro. 

O Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) coleta 
informações sobre o desempenho acadêmico dos alunos 
brasileiros, apontando o que sabem e são capazes de 
fazer, em diversos momentos de seu percurso escolar, 
considerando as condições existentes nas escolas. Os 
dados, obtidos com a aplicação de provas aos alunos 
e de questionários a alunos, professores e diretores, 
permitem acompanhar a evolução do desempenho de 
diversos fatores associados à qualidade e à efetividade 
do ensino ministrado nas escolas. (MINISTÉRIO DA 
EDUCAÇÃO/ SAEB, 2005, p.3)		

O Saeb ocorre a cada dois anos para avaliar 
alunos de 4º e 8º série do ensino fundamental 
(Prova Brasil) e 3º ano do ensino médio (Enem). 
São avaliadas escolas públicas e particulares, com 
provas de língua portuguesa (foco na leitura) e 
matemática (foco em resoluções de problemas).

O Saeb aplica questionários contextuais aos 
professores, diretores, escola e aluno.

Esses instrumentos têm como objetivo levantar 
informações a origem familiar dos alunos, seus 
hábitos e condições de estudo, bem como os estilos 
pedagógicos de seus professore e a forma de gestão 
das escolas (FRANCO, 2001, p. 17).

Essa avaliação é amostral; “que testa amostras 
probabilísticas complexas das diversas unidades 
da federação (estados e o distrito federal).” 
(FRANCO, 2001, p. 16) e oferece resultados 
apenas no ensino brasileiro.

As provas são aplicadas por profissionais 
terceirizados, treinados para manter o padrão dos 
testes. Tais profissionais agendam com as escolas 
a data e horário da prova a ser aplicada. Ao término 
da prova os alunos respondem a um questionário 
socioeconômico e cultural com 44 questões. 

Após as médias de desempenho nas 
avaliações serem calculadas elas são utilizadas 

para o cálculo do IDEB, nota-se, portanto, que 
essa avaliação é imprescindível como ação 
concreta para se alcançar as metas do PDE.

Prova Brasil

A Prova Brasil foi criada no ano de 2005, 
visando tornar a avaliação mais detalhada. A 
Prova Brasil é um complemento do Saeb, ela é 
censitária (expande o alcance dos resultados), 
oferecendo resultados não só a União, mas 
também a municípios e escolas participantes.

Esse programa avalia alunos da rede pública 
urbana de 4º e 8º série do ensino fundamental e 
operacionalizada em conjunto com o Saeb, pois 
possui a mesma metodologia.

A prova avalia língua portuguesa e a 
matemática por meio de testes padronizados e 
aplica-se um questionário socioeconômico. Os 
professores e diretores também são avaliados 
através de questionários que fornecem dados 
importantes sobre a educação.

 A Prova Brasil bem como o Saeb tem 
participação voluntária. Enquanto o Saeb faz 
sorteios das escolas que irão participar, na Prova 
Brasil a escolha é feita pelas secretarias estaduais 
e municipais de educação. 

A prova é organizada em 21 tipos diferentes 
de caderno de prova para cada série, em que 
cada aluno responde a um caderno, cada 
caderno de prova é composto por quatro 
blocos, em que dois são de português e dois 
são de matemática; os testes são de múltipla 
escolha com quatro ou cinco alternativas de 
resposta para cada questão, mas apenas uma 
está correta. 

A partir da nota da Prova Brasil os professores, 
diretos e gestores poderão promover debates 
pedagógicos, visando discutir a qualidade 
da educação por meio dos resultados e seus 
próprios objetivos. 

Ao analisar o programa do governo Lula, 
relacionando-o à legislação percebe-se que 
com a democratização do acesso ao ensino 
fundamental, houve diminuição da qualidade 
das escolas públicas, os recursos destinados 
à educação em sua maioria são vinculados a 
garantia ao acesso do ensino obrigatório.
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Discussões e Considerações Finais

A Tabela 1 indica os primeiros resultados das médias de desempenho do Saeb1995/2005 em que se 

trabalha com os dados do Brasil e Paraná. 

Tabela 1- Saeb1995/2005. Médias comparadas do desempenho em Matemática

Médias de Proficiência em Matemática-Brasil 4ª série

ANO 1995 1997 1999 2001 2003 2005

190,6 190,8 181 176,3 177,1 182

Médias de Proficiência em Matemática - 4ª série E.F. Escolas Urbanas sem Federais

ANO 1995 1997 1999 2001 2003 2005

198,9 200 187,1 187,3 183,6 203

Médias de Proficiência em Matemática - 4ª série E.F. Escolas Urbanas Estaduais

ANO 1995 1997 1999 2001 2003 2005

193,5 215,5 190,4 194,8 201 208,3

Médias de Proficiência em Matemática - 4ª série E.F. Escolas Urbanas Municipais

ANO 1995 1997 1999 2001 2003 2005

193 189,2 180,9 180,8 176,9 198,8

Médias de Proficiência em Matemática - 4ª série E.F. Escolas Urbanas Particulares

ANO 1995 1997 1999 2001 2003 2005

242,7 245,1 236,8 235,1 235,5 239

Médias de Proficiência em Matemática - 4ª série E.F. Escolas  Federais

ANO 1995 1997 1999 2001 2003 2005

- - - - 233 244

Médias de Proficiência em Matemática - 4ª série E.F. Escolas Urbanas sem Federais

Total Capital Interior

BRASIL 185,7 190,2 184,2

PARANÁ 202,9 203,4 202,8

Cont.Tabela 1-Saeb 1995/2005. Médias comparadas do desempenho em Matemática.

Médias de Proficiência em Matemática - Escolas Urbanas Estaduais e Municipais

Total Capital Interior

BRASIL 180,1 180,9 179,8

PARANÁ 199,4 194,4 200,3

Médias de Proficiência em Matemática - 4ª série E.F.Urbanas Estaduais

Total Capital Interior

BRASIL 181,8 183,7 181,2

PARANÁ 208,3 208,5 208,2

Médias de Proficiência em Matemática - 4ª série E.F. Escolas Urbanas Municipais 2005

Total Capital Interior

BRASIL 178,9 178,8 179

PARANÁ 198,8 190,6 199,9

Médias de Proficiência em Matemática - 4ª série E.F. Escolas Particulares 2005

Total Capital Interior

BRASIL 226,4 228,5 225

PARANÁ 239,1 248,3 235,1

Fonte: Dados retirados de< http://www.inep.gov.br/>. Acesso em maio 2009 e modificado pela autora.
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As médias da proficiência em Matemática/ 
4ªsérie/ 1995/2005 apresenta dados em que 
no Brasil houve um decréscimo nas médias de 
proficiência. Com relação às escolas urbanas, sem 
as escolas federais, urbanas estaduais e urbanas 
municipais, houve um aumento nas médias de 
proficiência podendo indicar que um trabalho de 
política pública voltado para os elementos locais 
podem incidir num trabalho mais efetivo e coerente 
realizado pelos órgãos municipais. 

Com relação às médias da proficiência em 
Matemática/ 4ªsérie/ 1995/2005 comparando Brasil 
e Paraná tem-se um acréscimo de proficiência no 
Paraná com relação às comparações entre Escolas 
da Capital e do interior. A diferença entre cidades 
do Paraná da capital e do interior não tem uma 
diferença tão relevante, este estudo será ponto 
relevante a partir da continuação deste projeto.

Os resultados do Saeb e desta pesquisa devem 
ser trabalhados num processo de disseminação de 
informações, o mais direto possível com os atores 
sociais envolvidos, com sentido ético e político na 
promoção do ser humano. Indicando e discutindo 
pontos que precisam ser revistos e analisados pelos 
professores e pesquisadores da área em questão.

Estas dimensões começam a responder ao 
aprofundamento da análise já trilhada em outras 
pesquisas e iniciadas neste primeiro momento 
desta pesquisa. A continuidade, entretanto 
implica construção de novas reflexões acerca 
do elemento central do projeto de pesquisa 
apresentado para o Observatório, qual seja, 
a relação entre investimento, condições de 
qualidade e resultados escolares. 

Os resultados do Saeb e a análise da oferta e 
do financiamento parecem indicar de modo muito 
genérico a expansão da oferta de educação infantil; 
a municipalização desta oferta; certa estabilização 
da oferta de ensino fundamental; tal movimentação 
sendo efetivada em condições desiguais de 
financiamento no âmbito das regiões. Frente a 
isto parece que a pergunta a ser respondida é: as 
condições desiguais de financiamento da educação 
se traduzem em condições desiguais de oferta e 
de resultados escolares (proficiência no Saeb)?

Para avançar em análises que nos 
permitam construir respostas a esta questão 
temos como tarefas:

- Caracterização das condições de oferta 
na região que ultrapassem a matrícula, a partir 
da análise dos demais dados do censo sobre 
as escolas (perfil dos estabelecimentos) e dos 
dados do Saeb;

- Caracterização dos resultados escolares 
na região: aprovação; reprovação; abandono; 
proficiência;

- Construção de um índice de condições de 
oferta e utilização do IDEB.

Após a análise dos dados do Saeb no âmbito 
do Estado do Paraná, a pesquisa será nas regiões 
metropolitanas (Curitiba e Londrina) onde alguns 
municípios serão selecionados para estudos 
de caso. Os estudos de caso serão realizados 
após o mapeamento das condições gerais do 
estado no cotejamento dos extremos (condições 
de financiamento e resultados ) mediados 
pelos dados de condições de qualidade. Com 
relação aos recursos destinados à educação, as 
desigualdades regionais explicitadas incidem na 
composição desse investimento, apresentando 
crescimento constante e desigual.

No caso paranaense o regime de colaboração 
implica divisão de responsabilidade entre estados 
e municípios em que o primeiro atende as séries 
finais e o segundo as séries iniciais do ensino 
fundamental. Assim pensar a concretização do 
direito à educação num espaço determinado 
não pode prescindir da análise do encontro das 
ações dos diferentes entes da federação na 
implementação da política educacional. 

O estudo realizado permitiu conhecer os 
resultados do Saeb no Paraná, identificar e 
mapear, ainda que não totalmente, os vários 
determinantes da qualidade do ensino no Paraná. 
A busca por uma compreensão aguçada de tais 
determinantes e a preocupação em relacioná-los 
com os conceitos subjacentes esteve sempre 
presente nesta pesquisa.

Avaliações em larga escala podem 
proporcionar espaços de discussão sobre 
conteúdos relevantes e pertinentes no atual 
momento histórico, político e cultural do 
país. Políticas públicas podem buscar novas 
formas de avaliação propondo testes formais e 
informais, que contemplem habilidades básicas 
e tarefas mais complexas e avaliem a aplicação e 
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compreensão de conhecimentos, além de testes 
informais que caracterizem o fazer didático 
presente no cotidiano.

Na educação assim como na vida em geral, 
os fatos acontecem de uma maneira dinâmica. 
Com isso fica difícil isolar as variáveis envolvidas, 
correndo-se o risco de submeter à complexa 
realidade dos fenômenos educacionais a um 
esquema simplificado de análise. À medida que 
avançam os estudos educacionais, mais evidentes 
se tornam seu caráter de fluidez dinâmica, de 
mudança do processo educativo, propício para o 
estabelecimento de uma continuidade no ensino.

Com isso a Educação torna-se um elemento 
capaz de estabelecer contato com a realidade, 

podendo indicar caminhos de mudanças que 
proporcionem às pessoas um desenvolvimento 
capaz de interferir em situações novas e tomar 
decisões que viabilizem uma sociedade menos 
desigual.  Alguns princípios ou proposições 
precisam ser discutidos, e fazer parte das avaliações 
de rendimento: transparência, consistência e 
diversidade. No que se refere à transparência, o 
acesso às informações e a linguagem utilizada 
para compor os testes e comunicar os resultados 
das avaliações; no que se refere à consistência, a 
validação dos testes e as habilidades avaliadas; 
no que se referem à diversidade, os instrumentos 
utilizados levando-se em consideração valores 
culturais e sociais dos alunos.
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pública do Paraná
Teacher and teaching quality: an analysis based on the 
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Resumo: 
Este trabalho, resultado da minha pesquisa de 

mestrado2 em Políticas e Gestão da Educação, 
toma como ponto de partida que há necessidade 
de educação de qualidade para todos, como 
condição de formação humana, e que esta se dá 
por meio da transmissão dos conhecimentos e dos 
elementos culturais considerados básicos para a 
vida social. Para identificar fatores relacionados aos 
docentes que apresentam impacto no atendimento 
dessa necessidade, realizou-se uma análise das 
relações que se estabelecem entre as condições de 
formação e de trabalho dos professores de 8.ª série 
da escola pública do Paraná com a proficiência 
estudantil. Assim, a investigação lançou um olhar 
sobre as condições docentes e analisou como 
estas se constituem em peças importantes na 
construção da qualidade de ensino. Para a análise 
dessas relações foram utilizadas as informações 
apresentadas pelo Sistema Nacional de Avaliação 
da Educação Básica (SAEB) de 2003. A pesquisa 
apontou a necessidade de políticas públicas de 
formação e de trabalho para os docentes como 
condição prioritária para a realização da qualidade 
do ensino.

Palavras chave: qualidade de ensino; condições 
docentes e proficiência escolar

Abstract: 
This article, which is the result of my master´s 

research about Policies and Management 
of Education, takes as its main point that it´s 
necessary a quality education for everybody, 
as a condition of human education, and that 
this occurs through the transmission of cultural 
elements regarded as fundamental to social life. 
In order to identify the factors related to teachers, 
which could contribute to satisfy that condition, 
we examine here how the conditions of formation 
and of work of teachers of 8th stage in public 
schools of Paraná are related to proficiency of 
students. So, this investigation is concerned 
about the conditions of teaching and examines 
their importance for the construction of quality of 
teaching. The analysis is based on informations 
presented by National System of Evaluating 
Basic Education (SAEB) 2003, and shows that 
public policies of formation and of work for 
teachers are the most important condition for 
quality of teaching. 

Keywords: quality of teaching; formation of 
teacher; conditions of teaching work
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Introdução

O debate sobre o problema da falta de qualidade 
no ensino brasileiro tem travado discussões sobre 
quais elementos e quais condições se associariam 
para determinar a superação desta baixa qualidade. 
Porém, há um obstáculo que invariavelmente 
aflora nessas discussões, a inexistência de um 
conceito unívoco sobre o que afinal seja o ensino 

de qualidade. Essa dificuldade está ligada às 
várias interpretações que a locução ensino de 

qualidade enseja, tendo em vista que uma ou 
outra interpretação oscila em função dos valores 
políticos e ideológicos que estão associados às 
representações e aos interesses que os sujeitos 
têm sobre o que tem valor no mundo social.

Acresce que, como ensina Vitor Paro, 
quando os objetivos que se pretendem buscar 
com a educação não são suficientemente 
explicitados e justificados pode acontecer a não 
correspondência entre medidas proclamadas e 
resultados obtidos (PARO, 2001, p. 33).

Para acompanhar a qualidade da educação 
brasileira, a partir da década de 1990, o sistema 
educacional brasileiro passou a contar com um 
o Sistema de Avaliação da Educação Básica 
(SAEB). O SAEB é composto por dois processos: 
a Avaliação Nacional da Educação Básica (ANEB) 
– que recebe o nome de SAEB – e a Avaliação 
Nacional do Rendimento Escolar (ANRESC) – 
que recebe o nome de Prova Brasil (MEC, 2008).

As avaliações do SAEB produzem informações 
a respeito da realidade educacional brasileira – as 
classifica por regiões, redes de ensino pública e 
privada nos estados e no Distrito Federal – por meio 
de exame bienal de proficiência, em Matemática 
e em Língua Portuguesa (leitura), aplicado em 
amostras de alunos de 4.ª e 8.ª séries do ensino 
fundamental e da 3.ª série do ensino médio. 

Além de coletar dados sobre a qualidade da 
educação no País, o SAEB procura identificar 
as condições internas e externas que interferem 
no processo de ensino e aprendizagem, por 
meio da aplicação de questionários de contexto 
respondidos por alunos, professores e diretores, 
e por meio da coleta de informações sobre as 
condições físicas da escola e dos recursos que 
ela dispõe (MEC, 2008).

O Ministério da Educação e Cultura (MEC) 
afirma que, por meio do levantamento dos 
dados dessa avaliação são instituídas medidas 
contextuais, além das de aprendizagem, que 
permitem indicar quais fatores da escola, de sua 
gestão e dos seus docentes contribuem para 
a construção da qualidade da escola pública 
brasileira (MEC, 2006). 

É importante ressaltar que este artigo, que 
resulta de uma pesquisa de mestrado, insere-se 
na discussão acerca das condições relacionadas 
ao professor e no que essas interferem na 
qualidade do ensino. A problemática que moveu 
a pesquisa foi saber quais são as condições 
de formação e de trabalho dos professores da 
8.ª série do Paraná e como essas condições 
interferem na qualidade de ensino.

Todavia, a hipótese que sustentou a pesquisa 
é a de que a qualidade do ensino depende 
da qualidade, dentre outros, dos elementos 
que constituem a profissão docente e por isso, 
questões acerca das condições de formação 
e de trabalho precisam ser identificadas para 
definir um padrão de qualidade. 

A análise dos resultados desses instrumentos 
buscou apresentar indicações do efeito destes 
fatores sobre o desempenho dos alunos. Sobre 
os professores, o SAEB oferece informações 
que incluem as variáveis sobre sexo e idade, 
formação e experiência profissional (tempo de 
trabalho na área da educação e regência de 
classe, escolarização e capacitação), situação 
funcional (situação trabalhista, salarial e de 
carga horária), prática docente (planejamento, 
livro didático e opinião sobre a aprendizagem 
dos alunos) e organização e favorabilidade do 
ambiente da escola (participação dos professores 
na gestão escolar e opinião sobre as condições 
de trabalho). Para o Ministério, mediante o 
resultado da proficiência dos alunos é possível 
avaliar as condições que se associam e indicam 
a qualidade do ensino (MEC, 2006). 

No que se refere à seleção de questões do 
questionário respondido pelos professores, 
foram selecionadas aquelas referentes às 
políticas públicas docentes, por estas estarem 
diretamente ligadas à qualidade e à política 
pública de ensino. 
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No quadro abaixo, seguem as questões 
selecionadas referentes à formação e 
condições de trabalho com os fatores 
explicativos de cada âmbito:

QUADRO 1- QUESTÕES SELECIONADAS
Fatores explicativos

FO
RM

AÇ
ÃO Escolarização Nível máximo de escolarização.

Capacitação Participa de atividade de formação 
continuada.

CO
ND

IÇ
ÕE

S 
DE

 T
RA

BA
LH

O

Experiência 
Profissional

Anos de trabalho no magistério;
Anos de trabalho na mesma escola;
Tempo de regência na mesma turma;
Número de escolas que trabalha;

Quantas horas-aula ministra 
por semana.

Situação 
funcional

Situação trabalhista na escola;
Salário bruto como professor.

Situação Funcional

FONTE: MEC/INEP/SAEB DE 2003 

Para o cruzamento das informações dos 
professores com a média dos alunos na prova do 
SAEB, o modelo de análise usado na pesquisa 
organizou a média da proficiência (cada aluno 
foi testado em apenas uma disciplina) da turma, 
agrupada com o professor da disciplina, por 
meio de tabelas. Assim, obteve-se um modelo 
de análise das variáveis, no qual se articula 
a média da proficiência dos alunos com as 
características dos professores, a fim de 
verificar a interferência ou não da formação e 
das condições dos docentes no desempenho 
escolar desses alunos.

A variável tomada dos dados dos alunos 
foi a média obtida pelo conjunto aluno na 
prova de língua portuguesa e de matemática 
que é organizada por escala crescente, da 
nota menor para a nota maior. Essa nota é 
interpretada pelas competências e habilidades 
que os alunos devem desempenhar nas 
séries frequentadas, definindo o que é saber 
para uma criança de 11 anos e/ou um jovem 
de 14. Por exemplo, a nota em leitura de 
um aluno na prova é classificada em oito 
níveis. Este grande número de níveis é usado 
simplesmente porque a escala usada para 
registrar a nota dos alunos de quarta série 
é a mesma utilizada para alunos de oitava 

série. Com isso, espera-se, naturalmente, que 
alunos da 4.ª série tenham notas menores e 
estejam situados em níveis mais baixos. No 
entanto, é preciso estabelecer claramente 
acima de qual desses níveis um aluno deve 
estar quando domina a competência leitora 
de forma adequada. Assim, define-se que 
os alunos da quarta série devam alcançar 
média acima de 200 pontos e os de oitava 
série acima de 275. Esses parâmetros foram 
reformulados e adotados a partir do Plano 
de Desenvolvimento da Educação (PDE), do 
Ministério da Educação (MEC, 2008).

A utilização homogênea do escore da turma 
e não do rendimento nas provas individuais 
dos alunos se deu pela necessidade de 
relacionar as médias com os dados referentes 
à formação e às condições dos professores 
das disciplinas pesquisadas. 

A escolha dos professores da 8.ª série, das 
escolas públicas do Estado do Paraná, definiu-se 
pela exigência de qualificação em nível superior 
nas áreas específicas de conhecimento (Art. 62 
da LDB/9.394/96).

O número de elementos da amostra foi de 
142 professores e 1.920 alunos: 959 alunos de 
língua portuguesa e 961 alunos de matemática, 
que correspondem ao conjunto dos alunos 
e professores de 8.ª série do Estado do 
Paraná, avaliados pelo SAEB de 2003, que, 
por sua vez, consistem nos dados disponíveis 
referentes àquele ano no período de realização 
da pesquisa. 

A organização dos dados corresponde à 
divisão feita por quartis do conjunto da amostra. 
A pesquisa analisou os professores que tiveram 
seus alunos classificados no 1.º quartil – 25% do 
total dos resultados situados no extremo inferior – 
e no 4.º quartil – 25% dos resultados situados no 
extremo superior. 

Considerando que a escala desejada para os 
alunos de 8.ª série é de 275 pontos, verificou-se 
que as médias apresentadas pelos alunos do 
Estado do Paraná foram baixas, o que expressa 
deficiência na qualidade de ensino das escolas 
do Paraná. As notas variam numa escala de 
178,61 a 289,25 em língua portuguesa e de 
210,70 a 312,46 em matemática. 
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É fato que, nos últimos anos, as políticas 
públicas – influenciadas por organismos 
multilaterais – trouxeram ao centro de suas 
preocupações um modelo de desenvolvimento 
profissional dos professores tendo em vista 
a melhoria na qualidade do ensino. Como 
também é inquestionável que o professor é peça 
fundamental na conquista dessa qualidade e 
que o nível de qualidade docente é, também, 
determinado pela qualidade das condições a 
partir das quais a profissão se realiza. 

As condições docentes e a 
qualidade do ensino na escola 
pública do Paraná

Devemos lutar pela igualdade sempre que a diferença 
nos inferioriza, mas devemos lutar pela diferença 
sempre que a igualdade nos descaracteriza. 

Boaventura de Souza Santos 

As palavras em epígrafe, de Boaventura de 
Souza Santos, sinalizam para o grande desafio 
posto à escola pública. A luta pela igualdade 
no acesso à escola fundamental por parte de 
populações historicamente excluídas já foi 
quase totalmente vencida. Agora a luta se 
constitui em torno da superação da diferença 
nos resultados estudantis, qual seja, fazer 
com que os alunos que ingressam na escola 
em condições desiguais sejam tratados de 
modo diferente para que a qualidade dos 
resultados seja a mesma para todos. Isto é, 
seja realizada a dimensão democratizadora 
do direito à educação. 

Por isso, conforme autores como Dubet, 2004; 
Soares & Marotta, 2009, tratar todos igualmente 
num sistema escolar desigual, em uma sociedade 
desigual, oferecendo oportunidades formais 
a todos os alunos, colabora para que os mais 
privilegiados tenham maiores chances de ter 
um melhor desempenho e possibilidades de 
ascender a uma educação de qualidade e a uma 
inserção social mais efetiva. 

As análises realizadas, a partir dos dados 
da avaliação oficial – SAEB- acerca do 
princípio constitucional (art. 206, inciso VII 
da Constituição Federal) e da garantia na 
LDB (art. 4.º, inciso IX) de padrão mínimo de 

qualidade do ensino, dão respostas de que a 
mesma não se efetivou. Essa realidade pode 
ser constatada nos dados do SAEB/2003 
do estado do Paraná, pois esses informam 
que há diferenças significativas entre os 
resultados da proficiência. As notas, como se 
viu, variam numa escala de 178,61 a 289,25 
em língua portuguesa e de 210,70 a 312,46 
em matemática. 

Os resultados estudantis verificados no Estado 
do Paraná indicam uma realidade não igualitária, 
a partir da qual se pode afirmar que o direito 
à educação – com padrões mínimos, tendo a 
igualdade como princípio fundante da qualidade, 
conforme previsto na CF (Constituição Federal) 
de 1988 – não se efetivou, ou seja, o mínimo 
ainda não foi garantido.

Sobre a garantia de padrões mínimos de 
qualidade, a reflexão de Dubet (2004, p. 546) 
contribui no sentido de entender que:

Uma das formas de justiça social consiste em garantir 
um mínimo de recursos e proteção aos mais fracos 
e desfavorecidos. Desse ponto de vista, um sistema 
justo garantiria limites mínimos abaixo dos quais 
ninguém deveria ficar: é o caso do salário mínimo, da 
assistência médica, dos benefícios elementares que 
protegem os mais fracos da exclusão total. Na verdade, 
essas garantias visam a limitar os efeitos dos sistemas 
meritocráticos cuja mecânica muitas vezes leva à 
manutenção ou mesmo acentuação das desigualdades.

Com isso, o que fica claro é que a 
declaração do direito estabelecido no texto 
constituinte criou condições para a expansão 
do acesso à escola nestes últimos anos, mas 
que é necessário alcançar outras dimensões 
para a efetivação e legitimação desse direito, 
como a garantia de um padrão de qualidade 
definido pelas condições materiais e humanas 
que interferem no ensino. 

 Mesmo assim, não podemos ignorar 
que essa igualdade de acesso supõe, na 
contramão da escola, uma grande redução das 
desigualdades sociais; nenhuma escola pode 
sozinha, criar uma sociedade mais igualitária 
(DUBET, 2004). 

Para que os alunos das classes populares 
realizem mais plenamente seus estudos, será 
necessário que tenham condições materiais 
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adequadas, professores bem formados, com 
boas condições de trabalho, infra-estrutura 
na escola e materiais didáticos adequados; 
para que todos aprendam a ler, será preciso 
maior tempo de aprendizagem nas escolas; 
para que os alunos tenham acesso à cultura, 
urge organizar clubes de teatro e cinema para 
aqueles que têm apenas uma televisão em 
casa ou nem tanto. 

Cabe, então, criar as condições de 
efetivação do princípio constitucional3 do 
padrão de qualidade do ensino como nova 
dimensão do direito à educação (ARAÚJO & 
OLIVEIRA, 2003).

Para a garantia de padrões de qualidade, 
incluindo a igualdade ao acesso e à permanência 
na escola, é necessário oferecer condições 
escolares que são fundamentais para a 
construção de uma educação de qualidade. 
Pois, uma educação de qualidade é resultado 
das condições objetivas ofertadas aos sujeitos 
envolvidos na ação pedagógica do processo 
educativo. Portanto, a educação escolar se 
concretiza mediante as condições objetivas de 
todos os sujeitos que dela participam. 

Dessa forma, falar em educação de 
qualidade abrange os aspectos e os meios que 
determinarão a sua qualidade, que incluem 
principalmente os alunos – os sujeitos que 
precisam aprender – e os professores – os 
sujeitos que ensinam, que são os responsáveis 
diretos pelo processo propriamente dito. 
Quando o professor tem as condições 
objetivas para mobilizar o processo, no caso o 
aprendizado do aluno, cresce a possibilidade 
de realizar uma educação de qualidade. Nesse 
sentido, qualificar suas condições de atuação 
é um dos desafios maiores apresentado ao 
sistema educacional.

 Como mediador do processo educativo, 
o professor atinge o padrão de qualidade 
necessário para tal, por meio de boas condições 
de formação e de trabalho. Para tanto, é 
importante que se garanta formação inicial e 

continuada aos profissionais e também outras 
condições, tais como: estabilidade do corpo 
docente, tempo para estudos e realização 
do trabalho coletivo, uma adequada relação 
entre o número de professores e o número de 
alunos, carreira e salários condizentes com a 
importância do trabalho. 

É fato notório que no nosso país existe 
insatisfação por parte dos professores com as 
atuais estruturas salariais, carreiras profissionais 
e condições de trabalho, bem como é notório 
os efeitos desse processo na qualidade da 
educação. Este artigo, que é resultado de uma 
pesquisa de mestrado que estudou o fator 
professor e sua relação com os resultados 
estudantis, aponta problemas ligados à 
formação, à carreira e ao salário. 

Essas variáveis mostraram influência no 
alcance da qualidade do ensino. Verificou-
se que existe uma relação complexa entre 
as condições de qualidade do desempenho 
profissional com o resultado do processo 
educativo (BIASI, 2009). 

A pesquisa realizada permitiu identificar as 
seguintes questões relevantes, em se tratando 
do perfil do professor de 8.ª série e a sua relação 
com a qualidade do ensino. 

Formação inicial

Em síntese, os dados apontam que a 
habilitação necessária exigida pela legislação 
específica, para todos os profissionais que 
atuam nos anos finais da educação básica, não 
foi universalizada e o sistema escolar convive 
ainda com a inclusão de professores leigos. O 
problema da qualidade do ensino, em parte, 
pode estar atrelado à falta de profissionais 
habilitados nas áreas que lecionam, pois, 18,7% 
(Ensino Médio e Ensino Superior – Outros) dos 
professores tiveram alunos com o índice de 
proficiência menor que a média esperada no 
exame do SAEB. Confrontando a exigência da 
formação com o desempenho dos alunos, viu-
se que dos professores (38,6%) licenciados em 

3 (art. 206, inciso VII da Constituição Federal)
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matemática, 56,3% tiveram uma interferência 
positiva sobre desempenho dos alunos da 
8.ª série. Porém, provavelmente por outros 
fatores, esta informação se mostra contrária em 
relação aos professores licenciados em letras. 
Os professores (42,9%) licenciados em Letras 
tiveram mais alunos com resultados (55,6%) 
abaixo da média. 

Formação continuada

Dentre os pesquisados, 73% dos professores 
paranaenses afirmaram ter participado de 
alguma atividade de formação continuada. Esse 
percentual indica que a exigência legal (LDB 
art. 62) não está sendo cumprida totalmente 
pelos sistemas. Mas, como a pergunta é vaga 
e pouco especificada, não se pode avaliar 
o seu impacto no desempenho dos alunos. 
Professores com formação continuada estão 
distribuídos de modo equivalente entre os alunos 
dos dois níveis de desempenho avaliados. Nos 
25% dos alunos com desempenho maior que 
o da média, tem-se 75,8% de professores que 
declararam ter participado nos últimos anos em 
alguma atividade de formação continuada. Esse 
percentual é quase idêntico entre os alunos 
com desempenho abaixo da média, no caso 
74,3%. 62% dos professores responderam que 
a formação continuada foi útil na sua prática, 
porém esses mesmos professores tiveram 65,5% 
dos alunos abaixo da média. 

Tempo de serviço

Os dados mostram que os professores com 
mais tempo de serviço tiveram maior interferência 
positiva sobre o desempenho dos alunos. 

De fato, percebeu-se que à medida que 
aumenta o tempo de docência aumenta 
a concentração de resultados positivos 
de proficiência. Os melhores resultados 
correspondem ao maior tempo de docência, 
pois dos alunos dos professores com tempo 
de docência de 15 a 20 anos, 27,3%, 
obtiveram colocação no mais alto quartil, maior 
percentual de alunos nesta faixa, e dos alunos 
de professores com mais de 20 anos, 24,2% 
obtiveram colocação neste mesmo quartil.

A pesquisa mostrou que o tempo de serviço 
dos professores na mesma escola varia entre 
menos de 1 ano (18,3%), de 1 a 2 anos 
(15,5%), 3 a 5 anos (21,1%), de 6 a 9 anos 
(23,9%) de 10 a 15 anos (12%), de 15 a 20 
anos (8,5%) e mais de 20 anos (0,7%). Quanto 
à interferência do tempo de serviço na mesma 
escola, os dados mostraram que trabalhar 
de 6 a 9 anos e de 10 a 15 anos, na mesma 
escola produziu um efeito positivo sobre o 
desempenho dos alunos, 21,2% e 18,2% dos 
alunos que obtiveram desempenho acima da 
média tem professores de 6 a 9 anos e de 10 
a 15 anos na mesma escola, respectivamente. 
Esses resultados confirmam a necessidade de 
estabilidade e lotação do professor em uma 
mesma unidade escolar.

Salário

No quesito salário, o SAEB 2003 indicou 
que a maioria dos docentes da 8.ª série no 
Paraná, tinha uma média salarial entre quatro 
e seis salários mínimos, esses professores 
somavam um percentual de 42,3%. Verificando 
a interferência destes no desempenho dos 
estudantes, percebe-se que os alunos desses 
professores obtiveram resultados equivalentes, 
ou seja, 39,4% alcançaram o primeiro quartil 
e 41,7% ficaram no último quartil, portanto, 
houve equilíbrio entre o número desses 
professores e o resultado dos alunos. Já, entre 
os professores pesquisados que ganham entre 
1 e 2 salários, nenhum está com aluno que 
tenha obtido o nível mais alto dos quartis. Em 
contrapartida, dos professores que ganham 
de 6 a 9 salários, mesmo sendo eles apenas 
23,2% do total de professores, 33,3% de seus 
alunos obtiveram grau de proficiência no mais 
alto quartil. 

Os dados do SAEB também permitiram 
informar a média salarial dos professores 
cruzando a carga horária com a formação. 
Como critério, os professores foram 
classificados por carga de trabalho semanal, 
de 30 a 40 horas. Com essa carga horária de 
trabalho, preponderou a média salarial de 4 
a 6 salários (53,9%) e, em segundo a média 
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de 6 a 9 salários (22,5%). Relacionando o 
salário com a formação, os professores com 
magistério de nível médio ganham em torno 
de 2 a 4 salários, enquanto a maioria dos 
professores com licenciatura ganha em torno 
de 4 a 6 salários. Desta forma, constata-se que 
a formação impacta nas condições salariais dos 
professores e, por sua vez, essas condições 
nos resultados escolares.

Carreira

Os dados da pesquisa mostram que as 
escolas públicas do Paraná tinham apenas 56,3% 
de professores estatutários. São professores 
concursados que têm cargos efetivos na rede 
de ensino. Verificou-se também a existência de 
26,8% em regime CLT, 13,4% como prestadores 
de serviço por contrato temporário e 3,5% 
com outros vínculos. Nesse contexto, 43,7% 
dos professores que trabalham com alunos de 
escolas públicas tem empregos precários, o 
que é um percentual alarmante. Comparando 
a situação funcional com os resultados, 66,7% 
dos professores com estabilidade funcional 
estatutária estão com os alunos que tiveram 
melhores desempenhos. Se comparado com 
as outras situações funcionais, verifica-se um 
movimento inverso: 41,7% dos celetistas, 11,1% 
dos contratados temporários e 5,6% dos que 
tem vínculo por meio de outros contratos estão 
entre os alunos que ficaram com o desempenho 
abaixo da média. Também se verificou que os 
professores que têm vínculo estatutário são 
os que têm salários melhores. A maioria dos 
professores que ganha de 6 a 9 salários e de 
9 a 12 salários são estatutários e a maioria dos 
celetistas ganha em média de 2 a 4 salários. 
Esses resultados confirmam a importância 
de um plano de carreira para a qualidade do 
ensino e indicam a urgência para superação 
dos contratos precários e instáveis.

Conclusão 

A análise realizada, a partir dos dados 
do SAEB de 2003, indica a necessidade de 
implantação e complementação das políticas 
públicas de profissionalização e de valorização 

do professor no que se refere à formação 
inicial e continuada; plano de cargo, carreira 
e salário e garantia de condições de trabalho, 
conforme já estabelecido legalmente. Porém, a 
inexistência de um padrão claro de condições, a 
resistência dos mantenedores e os problemas de 
financiamento dificultam tal encaminhamento.

Uma escola de qualidade se efetiva mediante 
um quadro de profissionais qualificados e 
compromissados com a aprendizagem dos 
alunos. A definição do que seja um ensino de 
boa ou de má qualidade passa pela relação 
direta entre a boa formação dos profissionais e 
adequadas condições de trabalho e o melhor 
desempenho dos alunos, ou seja, a qualificação 
docente e as condições de trabalho devem 
ser vistas como variáveis importantes no 
processo de efetivação do bom desempenho 
dos estudantes e, consequentemente, o efetivo 
alcance da qualidade.

Em relação ao trabalho do professor, destaca-
se também a garantia de horário específico na 
jornada de trabalho para outras atividades, 
além daquelas dedicadas às atividades de 
ensino em sala. Esse tempo favorece o estudo 
individualizado, a integração entre os docentes, 
o trabalho coletivo, o planejamento de estudos, 
o atendimento de alunos e pais, enfim, a 
consecução dos objetivos da escola na ação 
pedagógica dos mesmos. 

Outro elemento importante, relacionado 
aos resultados escolares, considerado positivo 
para aprendizagem dos alunos, é a lotação dos 
professores, por meio de concurso público em 
somente uma escola; uma vez que esse fator 
permite que os docentes conheçam melhor e se 
dediquem mais plenamente às necessidades da 
escola, dos alunos e da comunidade escolar. 

Em síntese, a efetivação de políticas de 
profissionalização e de valorização da profissão 
docente se constitui em estratégia principal na 
busca da educação de qualidade. Essas políticas 
permitem estabelecer um padrão qualitativo no que 
tange ao perfil docente: titulação e qualificação 
adequada ao exercício profissional; vínculo 
efetivo de trabalho; dedicação a uma só escola; 
formas de ingresso e condições de trabalho 
adequadas; valorização da experiência docente; 
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progressão na carreira por meio da qualificação 
permanente e outros requisitos. Tais expectativas 
baseiam-se na lógica da qualidade, decorrente 
da qualificação dos processos educativos para o 
alcance do produto educacional desejado. 

Mesmo que os dados sejam limitados quanto 
às informações qualitativas acerca do professor, 
pode-se dizer que eles confirmam a situação 
de desqualificação e de desvalorização na qual 
os professores se encontram. As informações 
produzidas pela avaliação, mesmo com alcance 
reduzido, são importantes instrumentos para 
avaliação das políticas educacionais e para 
a própria escola avaliar com todos os sujeitos 
envolvidos na sua prática. Os professores 
também devem avaliar os resultados da sua 
ação, mas, para isso, precisam ter condições de 
trabalho que o permitam. 

A pesquisa também mostrou que o principal 
problema da avaliação externa reside na 
forma como os dados são analisados, lidos 
e interpretados, e do ponto de vista social e 
pedagógico adotado, o qual pode reduzir sua 
complexidade a uma mera classificação e 
culpabilização do professor. 

A avaliação só tem sentido, se tem o objetivo 
e a finalidade de melhorar a qualidade do ensino. 
Portanto, não vale a pena só avaliar e descrever 
os resultados, o avaliador deve ter interesse em 
melhorar aquilo que não atende aos objetivos 
propostos para então tomar decisões que levem 
à melhoria dos resultados. 

Na perspectiva da mera descrição, a 
avaliação pode se transformar em instrumento 
de desvalorização e de desqualificação dos 
professores, da escola e do processo educativo. 

Na pesquisa, a análise dos dados do SAEB 
foi feita na perspectiva de que eles se constituam 
em importante meio de diagnóstico, a partir do 
qual se estabeleça uma comunicação entre a 
escola, os professores, os alunos, a sociedade e 
o Estado, como forma de regular a qualidade do 
processo e dos resultados. 

A avaliação faz parte do contrato social da 
educação oferecida pelo Estado à sociedade. 
Nesse sentido, ela deve ser integrada ao 
conjunto das partes que compõem o processo 
educativo. Ela não deve ser algo prescrito, 

mas algo que deve ser construído por todos os 
envolvidos, ou seja, os indicadores avaliados 
devem ser definidos por todos, pois negando 
a participação, resta aos professores e 
demais profissionais das escolas prepararem 
os alunos para as provas padronizadas. Daí 
a necessidade de que o professor tenha a 
qualificação necessária para poder analisar, 
criticar e interpretar os dados. 

Em caso contrário, os avaliadores podem 
enfraquecer a legitimidade dos indicadores, 
levando, por exemplo, a considerar o professor 
como culpado de um problema que tem uma 
determinação mais ampla. Além do que, achar 
um culpado para a ineficácia da escola é 
simplificar o problema e desresponsabilizar 
o Estado, evitando analisar adequadamente 
a formação e as condições de trabalho dos 
professores. Desse modo, as avaliações não 
podem promover a concorrência e a competição 
entre escolas, alunos e professores, na busca 
por uma classificação honrosa, pois desse modo 
a escola perde a sua função social que é a de 
promover uma educação de mesma qualidade 
para todos, tendo em vista contribuir para a 
emancipação dos sujeitos. 

À guisa de conclusão, cabe ressaltar: a 
valorização e a profissionalização do magistério 
público não é uma questão somente da 
profissão, ela envolve um conceito de educação 
de qualidade mais amplo. A qualidade do 
ensino é prescrita na CF como um direito de 
todos e dever do Estado, portanto, dela deriva 
também o direito da população de contar com 
profissionais valorizados e profissionalizados. 
Concomitante à garantia do padrão de 
educação de qualidade como um direito de 
todos, concorre à garantia de qualidade dos 
fatores que determinam o mesmo, nesses se 
incluem os profissionais da educação. Assim, 
a contribuição da pesquisa depende de 
investigações futuras que avaliem o avanço, a 
superação ou a permanência dos problemas 
revelados em 2003, por meio das indicações 
aqui apresentadas, utilizando dados posteriores 
do Sistema Nacional de Educação Básica e 
estudos de caso que permitam aprofundar as 
análises aqui realizadas.

JORNAL DE POLÍTICAS EDUCACIONAIS. N° 6 | Julho–dezembro DE 2009 | PP. 33–41



41

Referências Bibliográficas

BIASI, S. V. O professor e qualidade de ensino: uma análise a partir dos resultados do SAEB na escola pública 
do PARANÁ. Dissertação de Mestrado. UFPR, 2009. Orientadora: Rose Meri Trojan.

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília: Senado Federal, 1988.

BRASIL. Lei n.º 10.172, de 9 de janeiro de 2001. Aprova o Plano Nacional de Educação. Brasília: MEC, 2001.

BRASIL. Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

DUBET, F. (2004). O que é uma escola justa? Cadernos de Pesquisa, 34 (123).

SOARES, J. F. e MAROTTA L.. Desigualdades no Ensino Fundamental Brasileiro. V REUNIÃO ANUAL DA ABAVE. 

MEC. Leia-me – SAEB 2003. INEP, 2006.

MEC. PDE: Plano de Desenvolvimento da Educação :Prova Brasil : ensino fundamental : matrizes de referência, 
tópicos e descritores. Brasília: MEC, SEB; Inep, 2008.

MEC/INEP. 2003. Microdados SAEB 2003. Mídia eletrônica. Brasília.

OLIVEIRA, R. P. de; ARAUJO, G. C. de. Qualidade do ensino: uma nova dimensão da luta pelo direito à educação. 
Revista Brasileira de Educação, Rio de Janeiro, n.º 28, p. 5-23, abr. 2005.

PARO, V. H. Escritos sobre educação. São Paulo. Xamã, 2001.

Biasi | O professor e qualidade de ensino: uma análise a partir dos resultados do SAEB na escola pública do Paraná



42

Partidos e políticas públicas: o atendimento 
à infância em situação de risco em Ribeirão 
Preto-SP (1993-2000)
Political parties and public policies: dealing with children at riskful 
situations in Ribeirão Preto, São Paulo (1993-2000)

Gislayne Cristina Figueiredo Vasquez1

José Marcelino de Rezende Pinto2

1 Doutora em psicologia pela FFCLRP-USP. gislaynecf@hotmail.com
2 Doutor em Educação. Professor da FFCLRP-USP. jmrpinto@ffclrp.usp.br

Resumo: 
Uma discussão central no âmbito das políticas 

públicas refere-se à forma como as políticas 
públicas na área social se relacionam com o 
ideário dos partidos à frente da administração 
pública. Nesse trabalho, avaliamos o impacto 
da mudança de administração municipal em 
Ribeirão Preto no atendimento à infância em 
situação de risco, observando como o ideário 
político-partidário influenciou as políticas 
sociais. Para isso, analisamos os programas 
de governo dos partidos vencedores dos 
pleitos de 1992 (PT) e 1996 (PSDB) e as 
ações efetivamente realizadas para a área. Os 
resultados indicam que, enquanto a gestão do 
PT mostrou forte ênfase nas políticas sociais 
através da ação direta do poder público, a 
gestão do PSDB tinha como enfoque prioritário 
o desenvolvimento econômico e, embora não 
tenha reduzido os recursos para a área da 
infância, priorizou a sua aplicação através de 
entidades privadas (ONGs). 

Palavras-chave: políticas públicas; políticas 
de atendimento; crianças e adolescentes em 
situação de risco; partidos políticos.

Abstract: 
The main discussion regarding public policies 

refers to how the public policies on the social area 
are related to goals of the different political parties in 
power and the administration of public affairs. This 
research evaluates the impact of the change of local 
administration in Ribeirão Preto in relation to dealing 
with children at riskful situations. The influence of 
the various goals of the political parties on the social 
policies was widely observed. In order to achieve 
such a purpose, the programs of the elected parties 
(elections: 1992 won by PT, and 1996 won by 
PSDB*) and the actions taken on the specific area, 
were thoroughly analyzed. The conclusions of this 
research indicate that while the PT adminstration 
gave great emphasis to social policies through 
the direct action of the public power, the PSDB 
administration had as a priority goal, the economic 
development. Eventhough this party did not cut 
down financial resources for childhood programs, it 
was primarily done through private organizations.

  * PT – Partido dos Trabalhadores (Workers 
Party), currently in power with Lula as President 
(since 2003). PSDB – Partido da Social Democracia 
Brasileira (Brazilian Social Democracy Party), 
political party in opposition to PT.

Key words: public policies; children and 
adolecents at riskful situations; politcal parties.
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Introdução

O Estado, segundo uma visão dialética 
da história, é o fator de coesão de uma dada 
formação social e tem o papel de garantir 
a reprodução das condições de produção 
do sistema onde está inserido que, por sua 
vez, determina a dominação de uma classe 
(ou fração de classe) sobre as demais 
(Poulantzas, 1977).

O Estado de Bem Estar Social foi uma forma 
de organização do Estado que surgiu no final 
do século XIX, quando nos países capitalistas 
ocidentais começa a ocorrer uma mudança na 
visão do papel do Estado, que passa a ser visto 
como tendo a função de intervir na realidade e 
dinâmica social, criando mecanismos e serviços 
que visassem o bem estar social das classes 
menos favorecidas e da sociedade como um 
todo. Sua consolidação se dá principalmente 
na década de 1930, após a crise mundial de 
1929 (King, 1988).

Nos países desenvolvidos, o Estado de Bem 
Estar prosperou e se firmou até a década de 
1970, quando uma crise mundial possibilitou 
o surgimento da chamada “Nova Direita” com 
suas proposições de reorganização do Estado. 
Essa proposta política tem sido conhecida como 
neoliberalismo (Draibe, 1993).

As prescrições neoliberais para o campo 
social advogam um teto máximo para a ação 
do Estado, pois segundo os autores que as 
defendem, o mercado é o melhor provedor 
de bem estar. O oferecimento de serviços 
pelo Estado, além de terem qualidade 
inferior aos oferecidos pelo mercado, é forte 
desestimulador ao trabalho, o que gera uma 
queda na produção, pois os beneficiários 
dessas políticas se acostumam a recebê-las 
de graça, e passam a não se esforçar para 
buscá-las no mercado (Faleiros, 2000; Draibe, 
1993). Além disso, as políticas sociais seriam 
responsáveis pelo aumento do déficit público 
(Vianna, 1997). 

As reformas neoliberais seguem as premissas 
de Estado mínimo, de descentralização, 
focalização e privatização. Essas prescrições, 
adotadas por vários países, levaram ao 

recrudescimento da pobreza, à escalada da 
violência social, à pauperização de contingentes 
cada vez maiores da população devido à 
diminuição de empregos. Esse aumento dos 
problemas sociais fez com que as políticas 
sociais voltassem a fazer parte da agenda de 
investimentos, numa segunda etapa de reformas 
(Faleiros, 2000; Draibe, 1993).

Muito tem sido dito acerca da política do 
Estado Mínimo e do desmonte do Estado 
de Bem Estar Social, mas estudos têm 
demonstrado que este processo não é tão 
profundo como se dizia, principalmente em se 
tratando de países capitalistas desenvolvidos 
(King, 1988; Draibe, 1993; Vianna, 1997).	
O que as políticas de cunho liberalizante têm 
feito com sucesso é uma mudança na visão 
da função do Estado, e não propriamente um 
saneamento e redução dos gastos, que em 
alguns países vêm inclusive crescendo, sendo 
essa reforma, portanto, mais de cunho político 
e ideológico do que propriamente econômico, 
o que implica que a ideologia dos partidos que 
assumem a gestão pública se mostra altamente 
influente na manutenção de prioridades da 
agenda administrativa (Vianna, 1997).

Nos países de primeiro mundo, o espaço de 
sustentação do Estado de Bem Estar tem sido 
a arena política (Vianna, 1997). Uma forma de 
preservá-lo tem sido a eleição de políticos de 
partidos com propostas de preservação das 
políticas sociais (King, 1988). Segundo King 
(1988), a ideologia do partido que ascende ao 
poder é essencial para determinar seu apoio ou 
não ao Estado de Bem Estar Social. Além disso, 
segundo Viana (1988), os partidos políticos 
são um dos atores não governamentais que 
mais afetam a construção de investimentos e 
prioridades públicas, e os períodos de mudança 
na administração pública também se mostram 
extremamente importantes, já que são nesses 
momentos que as mudanças no curso e na 
direção das políticas acontecem.

No Brasil e no restante da América Latina, 
o período de suposto desmonte do Estado de 
Bem Estar Social coincidiu com a época de 
redemocratização e de uma maior participação 
popular no cenário político, o que permitiu a 
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organização de um Estado com tendências a se 
preocupar com o social (Draibe, 1993). Porém, 
como coloca Silva (1998, p. 35), 

da possibilidade de um modelo de Proteção Social 
do tipo institucional, contemplado, em parte, 
na Constituição de 1988, o Brasil tem caminhado 
em direção a um modelo residual de proteção 
institucional, sobretudo a partir de 1995, quando a 
gestão de governo, eleita em 1994, passa a se empenhar 
nas reformas do Estado.

	A  Constituição de 1988, promulgada 
em um período de abertura política, teve uma 
participação bastante intensa da sociedade civil 
organizada na elaboração de seus princípios, 
o que possibilitou que esta incorporasse vários 
direitos sociais. Nesse mesmo cenário, e 
influenciado pelas mesmas forças, surgiu em 
1990, pela lei 8.069/90 o ECA – Estatuto da Criança 
e do Adolescente, que passa a dar as diretrizes 
para as políticas públicas de atendimento a 
crianças e adolescentes no Brasil, revogando o 
Código de Menores de 1979.

No entanto, a evolução representada pela 
Constituição Federal de 1988 e pelo ECA foi 
acompanhada de uma diminuição no investimento 
na área social, incluindo aí o atendimento à 
infância. Essa diminuição de investimentos, 
aliada ao incremento da violência social, acaba 
reforçando a ideologia que se manteve durante 
toda a história das políticas sociais à infância: 
a associação entre pobreza e criminalidade 
(Passetti, 1999). 

É importante assinalar que tanto a prática 
quanto os discursos oficiais a respeito da 
criança e de sua situação social ao longo 
da história não têm demonstrado uma 
preocupação de refletir acerca dos motivos 
que levam a criança a estar em situação de 
risco, o que tem como consequência a criação 
de mais programas de reinserção social 
e de ação protetora do que programas de 
prevenção (Pilotti, 1994).

Diante do acima exposto, essa pesquisa 
buscou verificar qual o impacto da mudança 
na administração municipal de Ribeirão Preto, 
em virtude das eleições de 1996, na área de 
políticas sociais, com enfoque especial no 
setor de atenção à infância e adolescência em 

situação de risco na cidade. Pretendíamos com 
isso analisar as principais diferenças entre os 
programas de governo e da prática das gestões 
municipais de 1993 a 1996 (PT) e de 1997 a 
2000 (PSDB) para a área de Assistência Social, 
bem como os programas dos respectivos 
partidos; verificar e comparar os gastos para a 
área de Assistência Social das duas gestões; e 
buscar, numa primeira aproximação, observar 
como o ideário político, consubstanciado em um 
programa de governo, se traduz em realidade 
no atendimento municipal.

O tema desse artigo tem se mostrado 
importante não só porque o impacto da 
mudança de governos na política social e no 
próprio funcionamento do estado é um tema 
discutido no mundo todo, mas principalmente 
por causa de sua atualidade no cenário 
nacional, ao poder contribuir com a discussão 
da conjuntura de mudança político-partidária 
que o país está vivendo no cenário federal, e 
com reflexões acerca da mudança (ou não) 
das prioridades e dos investimentos nas 
políticas sociais.

Essa Pesquisa

No presente estudo, em função da característica 
dos dados levantados – eminentemente históricos 
e impressos, optamos por utilizar a análise 
documental como técnica de pesquisa. Esta 
técnica foi escolhida devido ao fato de ser a mais 
adequada para aplicação em dados históricos, 
permitindo um estudo longitudinal baseado 
em uma fonte mais exata e estável do que as 
percepções subjetivas dos atores envolvidos no 
processo (Ludke e André, 1986).

Os dados escolhidos como fonte de pesquisa 
foram os dos tipos oficial e técnico, a saber: 

programas políticos e manifestos de fundação 
dos partidos à frente das coligações que 
assumiram as gestões municipais nos anos de 
1993 e 1997; 

programas dos governos eleitos nas duas 
gestões referidas; 

publicações oficiais da Secretaria de 
Bem Estar Social (gestão 1993-1996) e da 
Secretaria de Cidadania e Desenvolvimento 
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Social (gestão 1997-2000) sobre seus 
programas de atendimento; 

relatórios de atendimento da Secretaria •	
de Bem Estar Social e da Secretaria de 
Cidadania e Desenvolvimento Social; 
dados sócio-demográficos da cidade de •	
Ribeirão Preto; 
balanços orçamentários e financeiros •	
anuais do período de 1993 a 2000.
Com esses dados foi realizada uma análise •	
dos investimentos públicos municipais na 
área social, bem como uma análise de 
conteúdo dos dados qualitativos.
Os dados foram analisados em três grandes •	
conjuntos, que foram posteriormente 
comparados:
programas, manifestos, estatutos e •	
material de formação dos partidos;
programas de governo das coligações eleitas;•	
reformas administrativas promovidas •	
pelas gestões, dados dos gastos públicos 
e os números de atendimento das 
administrações em termos de programas 
destinados à infância e adolescência em 
situação de risco. 

O ideário político dos partidos (PT 
e PSDB)

A análise dos Programas e Manifestos de 
Fundação dos partidos (PT, 1980; PSDB, 1988) 
revelou que estes discorrem sobre os mesmos 
assuntos, sob enfoques diferentes e às vezes 
contrários.

Questões como democracia, liberdades 
pessoais, participação popular, relações externas, 
políticas públicas, são vistas como importantes 
por ambos os partidos, mas eles entendem essas 
questões sob pontos de vista diferentes, com 
ênfases diferentes, bem como com causas e formas 
de solução diferentes para seus problemas.

A única questão onde parece haver 
confluência de opiniões é a descentralização, 
que ambos os partidos vêem como positiva 
por entenderem que possibilita uma maior 
participação popular na gestão pública – ainda 
que os dois partidos entendam participação 
popular sob enfoques diferentes.

Quadro 1: Posições político-partidárias do PT 
e do PSDB

PT PSDB

1- O partido
- nasce da vontade 
de organização dos 

trabalhadores.

- nasce porque os 
políticos não viam 

condições de defender 
aquilo que acreditavam 

dentro do quadro 
partidário de então.

2- 
Participação 

popular

- participação direta 
dos trabalhadores nas 

decisões políticas,
- participação na luta 
por direitos sociais,
- organização dos 

trabalhadores 
enquanto força 

política autônoma.

- sociedade civil 
organizada;

- participação através 
de organizações;
- participação na 
gestão estatal, 

definição de gastos e 
políticas públicas.

3- 
Democracia

- ênfase na 
democracia direta.

- ênfase na 
democracia indireta 

(representativa).

4- Reformas - transformação do 
estado. - reforma do estado.

5- Exclusão

- fruto do sistema 
capitalista;

- solução: superação 
deste regime.

- fruto da crise 
econômica;

- solução: crescimento 
econômico e 

redistribuição de renda.

6- Políticas 
públicas

- definição popular;
- interesses 

trabalhadores x 
interesses elite.

- menos ênfase na 
participação popular.

7- Lutas 
sociais e 

reivindicações

- questões imediatas e 
questões mais amplas 
do sistema capitalista.

- lutas por reforma 
do estado.

8- Liberdade

- inalienável;
- inclui direitos 
pessoais, de 

organização e ausência 
de problemas sociais.

- inalienável;
- direito de pensar, 

falar, à segurança e à 
defesa pessoal.

9- Papel do 
Estado

- deve ser a expressão 
da sociedade, 

majoritariamente 
composta por 
trabalhadores.

- estimular a 
produção;

- contribuir para o 
bem-estar.

10- Relações 
internacionais

- atualmente: 
dependência 
econômica, 

tecnológica e cultural;
- dívida externa: 

fruto da atual relação 
internacional.

- possibilidade de 
inserção soberana no 
cenário internacional;
- dívida externa: deve 

ser paga de uma 
forma a garantir a 

soberania nacional.
11- 

Capitalismo 
(sistema 

capitalista)

- necessidade de 
superação.

- base do sistema 
econômico brasileiro.

12- 
Redistribuição 

de renda

- associada à 
mudança do modelo 

econômico.

- deve dar-se em 
conjunto com o 

crescimento econômico.

13- 
Descentralização

- a favor. - a favor.

14- 
Privatização - contra - a favor.
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Podemos observar que a posição teórica 
em que se baseou o PT para a construção do 
seu ideário político é a de matriz Marxista, 
cujo objetivo é a superação do atual modo de 
produção capitalista para um novo onde não haja 
exclusão social, tendo a participação popular e 
as lutas e reivindicações por base.

Já o PSDB teve como base teórica o liberalismo 
e a social democracia, oscilando entre essas 
duas referências. Daí podemos entender sua 
ênfase nas reformas do Estado e sociais, e certo 
pragmatismo com relação às políticas públicas.

A assistência social em Ribeirão 
Preto e o atendimento à criança e ao 
adolescente em situação de risco. 

a) Os programas de Governo.
O Programa da gestão 1993-1996 (prefeito 

Antonio Palocci Filho – PT; vice Joaquim 
Rezende – PSDB), ainda que representasse 
uma síntese do trabalho de vários partidos (PT, 
PSDB, PSB, PPS, e PV), deu enfoque à questão 
da participação popular, trabalhou com o 
conceito de exclusão social, com a importância 
de fomentar a organização da sociedade civil. 
Isto fez com que o Programa se aproxime das 
teses políticas colocadas no Manifesto e no 
Programa Partidário do partido que encabeça 
a coligação, o PT.

No entanto, notamos no Programa de Governo 
a ausência de temas aos quais se dá muita 
ênfase no Programa e no Manifesto Partidário 
do PT, assuntos esses como a necessidade 
de superação do capitalismo e as lutas e 
reivindicações dos trabalhadores.

Por outro lado, notamos a presença de 
assuntos antes não muito presentes no vernáculo 
da esquerda, como parcerias e relação com a 
iniciativa privada.

Já com relação ao Programa da gestão 1997-
2000 (prefeito Luis Roberto Jábali e vice Delvita 
Pereira Alves, ambos do PSDB), os três temas 
acerca dos quais este discorre são: tecnologia, 
administração pública e desenvolvimento 
econômico.

É perceptível nestes tópicos uma visão 
empresarial sobre a administração. Essa visão 

perpassa inclusive as políticas públicas. Há 
uma ênfase na questão do desenvolvimento 
empresarial, da atração de novas empresas para 
a cidade, da elevação do nível da qualidade das 
empresas já situadas no município.

Isso vai inclusive ao encontro do proposto 
no Programa Partidário e no Manifesto do 
partido que encabeçava a coligação Frente 
Social Democrática, o PSDB, que é a de que o 
desenvolvimento social só pode se dar se for 
precedido e sustentado pelo desenvolvimento 
econômico.

Já questões como exclusão social e 
participação popular não são muito citadas, 
apesar de estarem presentes no Programa e no 
Manifesto do Partido.

Assim, embora o ideário presente no Programa 
e no Manifesto do partido possa ter em alguns 
pontos de proximidade com a social democracia, 
o Programa de Governo se aproximou mais de 
uma posição neoliberal.

b) O atendimento à criança e ao adolescente em 
Ribeirão Preto

A participação da municipalidade no 
atendimento à criança e adolescente em situação 
de risco em Ribeirão Preto se inicia por meio de 
convênios com a iniciativa privada.

Paulatinamente, o poder público municipal 
passou a realizar os atendimentos às crianças e 
adolescentes em situação de risco, até chegar, 
nos anos 1990, a ser o principal prestador de 
serviços nesta área.

No final de 1992, o poder público municipal 
contava com seis programas de atendimento à 
criança e ao adolescente em situação de risco 
pessoal e social, a saber: Núcleos de Atendimento 
à Criança e ao Adolescente; Programa Plantão 
Social; Programa de Intercâmbio; Programa 
Casa Abrigo à Criança Vitimizada; Centro Sócio-
Pedagógico e Núcleo Especial do Horto. Estes 
programas contemplavam o atendimento a 
crianças vitimizadas, a crianças com vivência de 
rua e a crianças de classes sócio-econômicas 
menos privilegiadas, residentes em bairros 
periféricos da cidade.

O quadro 2 nos mostra os programas de 
atendimento à infância em situação de risco, 
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bem como às suas famílias. Podemos perceber 
que houve um salto quantitativo em relação 
aos programas que existiam antes da gestão 
PT. Eram 6 programas no final de 1992, foram 
criados 13 programas na administração PT, 
chegando esta a ficar com 19 programas de 
atendimento a esta clientela. No final da gestão 
PT foram desativados 3 programas.

Quadro 2: Programas existentes e 
criados pelas administrações PT e PSDB

PROGRAMAS Gestão PT Gestão PSDB

Programas complementares à educação formal
Núcleos Manteve-se Manteve-se

Programa Ribeirão 
Criança Criado Manteve-se

Programas de Atendimento Inicial
Plantão social Manteve-se Manteve-se

Programa de recâmbio Manteve-se Manteve-se
Disque-criança Criado Manteve-se

SAC (Serviço de 
Atendimento à Criança)

Criado/
desativado 

em 95
------

Programas de Intervenção Direta e Continuada
Casa abrigo - CACAV 

(Centro de Atendimento 
à Criança e ao 

Adolescente Vitimizado)
Manteve-se Manteve-se

Grupo de Atendimento 
Familiar Criado Manteve-se (PAOF)

Centro sócio-
pedagógico Manteve-se Desativado

Prog. Acompanhamento 
a vitimizados Criado Desativado

Prog. de atendimento 
às famílias de abrigados Criado Desativado

Oficina terapêutica Criado Desativado
Pedagogia de Rua Criado Manteve-se

Núcleo do Horto Manteve-se Atividades 
suspensas

Casa Dormitório 
Criado/

desativado 
em 96

------

Casa Aberta 
Criado/

desativado 
em 96

-----

Casa Travessia Criado Manteve-se
Prog. de medidas 
sócio-educativas Criado Manteve-se

Programas de Repasse de Recursos
Prog. Auxílio à Família 

Substituta Criado Manteve-se

PMAFFCACRM – Prog. 
Munic. de Atendimento 
Financeiro às Famílias 

de Crianças e 
Adolescentes Carentes 
de Recursos Materiais

----- Criado

Fonte: Relatórios de atendimento/ textos da reorganização da 
SEBES/SCDS.

A gestão PSDB recebeu então uma SEBES 
com 16 programas de atendimento à infância em 
situação de risco. Foi criado mais 1 programa, e 5 
tiveram suas atividades suspensas ou encerradas, 
ficando a administração com 12 programas.

Há que se considerar ainda que além desses 
12 programas, os de complementação de renda a 
famílias com crianças e adolescentes em situação de 
risco, eram contemplados por outros programas que 
estavam fora da divisão de atendimento à criança, 
como o Instituto de Assuntos da Família (IAFAM), o 
Núcleo de Atendimento Familiar (NAF) e o Programa 
Renda Mínima, este último ligado diretamente ao 
gabinete do prefeito. Esses programas também 
foram descontinuados ou tiveram seu atendimento 
diminuído na gestão PSDB.

Tabela 1: Tabela comparativa 
do atendimento à criança e ao 
adolescente em situação de risco pela 
SEBES/SCDS nos anos de 1995 e 1999.

1995 1999
Programas complementares à educação formal

Núcleos 1291 
atendidos/ano

1280 atendidos/
ano

Programa Ribeirão Criança ---- Não consta
Programas de Atendimento Inicial

SAC 8/mês ----
Disque-criança 172/mês 229/mês

Programa de recâmbio 18/mês 20/mês
Programa Plantão social Não consta 87/mês

Total parcial 198/mês 336/mês
Programas de Intervenção Direta e Continuada

Casa abrigo (CACAV) 26/mês 21/mês
Oficina terapêutica 

(CACAV) 8/mês ----

GAP (CACAV)/PAOF 24/mês 47 famílias/mês
Prog. acompanhamento a 

vitimizados 62/mês ----

Pedagogia de Rua 
(ACASR) 239/mês 177/mês

Núcleo do Horto (ACASR) 60/mês ----
Casa Dormitório (ACASR) 49/mês ----

Casa Aberta (ACASR) 63/mês ----
Casa Travessia (ACASR) 9/mês 16/mês

Medidas sócio-educativas ---- 31/mês
Total parcial 540/mês 292/mês

Programas de Repasse de Recursos
PMAFFCACRM ---- 68/mês

Programa Auxílio à Família 
Substituta * 39/mês

Total parcial ---- 107/mês
TOTAL 738/mês 735/mês

Fonte: relatórios de atendimento da SEBES/SCDS.
* Programa desenvolvido pelo COMDECA, não constam 

dados no relatório.
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Um ponto interessante de ser notado é que 
durante a gestão 1993-1996 se estruturaram os 
Conselhos Municipais com participação popular, 
como o Conselho Municipal de Defesa da Criança 
e do Adolescente. Esses Conselhos são fruto do 
avanço representado pela Constituição Federal, 
e preconizam a participação da sociedade na 
definição, implantação e acompanhamento das 
políticas públicas nos níveis municipal, estadual e 
federal. Pela tabela 1, percebemos que no ano de 
1995, o COMDECA, já estruturado, prestava um 
serviço de auxílio à família, que posteriormente, 
como podemos observar no ano de 1999, foi 
incorporado pelo poder público.

Com relação ao número de atendimentos, 
calculados com os dados que constam nos 
relatórios (tabela 1), o número de atendimentos foi 
semelhante: excluindo o número de atendimentos 
feitos pelos Núcleos, que contabilizavam o número 
de crianças atendidas ao longo do ano e não a 
média mensal, a gestão PT prestou uma média 
de 738 atendimentos por mês, enquanto a gestão 
PSDB atendeu em média 735 crianças por mês. 

No entanto, como podemos perceber pela 
tabela 1, a gestão do PT realizou a maioria dos 
seus atendimentos por meio de programas de 
intervenção direta e continuada junto à criança e 
ao adolescente vitimizado e à sua família, como a 
Pedagogia de Rua, a Casa Aberta ou o Núcleo do 
Horto, programas com uma proposta pedagógica 
definida, e que visavam à reinserção social 
dessa criança. Como já dito anteriormente, os 
programas de repasse de recursos para famílias 
de crianças e adolescentes em situação de risco 
estavam ligados a outras Secretarias Municipais 
ou diretamente ao Gabinete do Prefeito, e não 
foram contabilizados nesse trabalho.

Já a gestão levada a cabo pelo PSDB 
prestou mais atendimentos de cunho inicial ou 
de repasse de verbas, como o disque-criança, 
serviço que recebia denúncias de maus-tratos, 
e o PMAFFCACRM, que repassava recursos às 
famílias em situação de risco. 

Assim, comparando o número de atendimentos 
prestados por programas de intervenção direta 
e continuada, a gestão 1993-1997 prestou 540 
atendimentos continuados à criança e à sua 
família, enquanto a gestão 1997-2000 prestou 292 

atendimentos, um total 46 % menor em relação à 
gestão anterior.

Se, por um lado, houve uma diminuição do 
número de atendimentos diretos e continuados 
à criança e ao adolescente em situação de 
risco e à sua família, com vistas à reinserção 
social dos primeiros, os dados de investimento e 
atendimento indicam uma direção interessante:

Tabela 2: Gastos municipais no 
programa 81 (Assistência Social), 
em valores de moeda corrente e em 
percentagem. R$ x 1000.

1995 1996 1997 1998 1999
Despesa 

total 164.666 247.617 237.445 278.374 284.667

Gastos no 
programa 

81
3.615 6.252 7.855 8.602 9.028

% 2.20 2.52 3.31 3.09 3.17
Fonte: Balanços orçamentários da Prefeitura Municipal de 

Ribeirão Preto (1995-1999).

Observando a tabela acima, podemos notar 
que os gastos com o programa de assistência 
social vêm num crescendo, demonstrando que 
o investimento na área social foi maior na última 
gestão estudada (PSDB) do que na primeira (PT). 

Salientamos que os gastos do ano de 1997, 
realizados no primeiro ano da administração 
PSDB e que representam um salto em relação 
ao ano de 1996, foram orçados no último ano da 
administração anterior (PT), e podem indicar uma 
tentativa de se garantir o gasto na área social. 
Podemos observar que nos anos seguintes, 
os valores gastos na área social praticamente 
estacionaram nesse patamar (±3,1%).

Tabela 3: Perfil das Despesas da 
Secretaria (SEBES/SCDS) segundo a 
sua natureza (% do total)

1995 1996 1997 1998 1999
Pessoal 64,3 68,3 73,1 58,6 58,0

Material de consumo 10,7 11,6 7,9 8,4 7,6
Serviço de terceiros 10,6 8,9 7,7 20,6 19,6

Transferências 
intragovernamentais

0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

Transferências a 
instituições privadas

6,9 8,8 9,4 11,3 13,3

Despesa de capital 7,5 6,2 1,9 1,0 1,6
Transferência de capital 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

Total 100% 100% 100% 100% 100%
Fonte: Balanços orçamentários da Prefeitura Municipal de 

Ribeirão Preto (1995-1999).

JORNAL DE POLÍTICAS EDUCACIONAIS. N° 6 | Julho–dezembro DE 2009 | PP. 42–51



49

A tabela 3 demonstra que os gastos com 
serviços de terceiros e o repasse para instituições 
privadas cresceu da gestão PT para a gestão 
PSDB, indo o valor porcentual dos investimentos 
da secretaria com serviços de terceiros de 
10,6% no ano de 1995 para 19,6% em 1999; e 
o repasse para instituições privadas foi de 6,9% 
no ano de 1995 para 13,3% em 1999, indicando 
realmente a direção de aumento de parcerias 
como terceiro setor para prestação de serviços 
à infância em situação de risco, financiadas com 
receitas públicas.

Considerações finais

A alternância de partidos à frente da gestão 
do Estado não só é um fato, quanto é condição 
necessária para a manutenção da democracia 
no atual modelo político vigente no país. Por outro 
lado, essas mudanças de gestão podem causar 
rupturas e descontinuidades que podem prejudicar 
o desenvolvimento das políticas públicas, 
principalmente daquelas voltadas às camadas 
mais economicamente fragilizadas da população. 

No caso da mudança de gestão municipal 
ocorrida no início de 1997, podemos notar que há 
efetivamente uma ruptura e uma descontinuidade 
no atendimento à criança e ao adolescente. 
Equipamentos existentes foram fechados, e a 
direção norteadora da intervenção foi mudada. 
Os programas também não demonstraram ter 
muita força de sustentação junto à população, 
excetuando-se os Núcleos da Criança e do 
Adolescente, o que permitiu o fácil desmonte 
dessas instituições ou mudanças repentinas na 
direção do atendimento e na organização da 
rede de atendimento, sem maiores repercussões 
e perdas políticas.

Outro ponto interessante de se notar é que 
o ideário político dos partidos que ascendem 
ao poder realmente parece interferir na direção 
que a agenda pública irá tomar, na decisão 
de prioridades para as políticas de atenção 
municipal, na forma de organização e na visão 
da relação poder público x sociedade civil.

O ideário político dos dois partidos à frente 
da administração municipal, em cada um dos 
períodos estudados, era diferente.

O PT, que possuía na época em que foi eleito 
(1993) um ideário de cunho mais socialista, 
apresentou um discurso e uma prática que mais 
se aproximaram de uma visão social democrata. 
Tal prática esteve em sintonia com as mudanças 
posteriormente realizadas no próprio Programa 
do Partido (1999), que discorre sobre assuntos 
não tratados no primeiro Programa, datado 
de 1980, como reformas e preocupação com 
questões econômicas, entre outros. Por outro 
lado, na gestão PT, a participação popular era a 
grande tônica do discurso político, e percebemos 
que nessa gestão é que se estruturaram os 
Conselhos, como o CMDCA e os Conselhos 
Tutelares, entre outros. 

A administração PSDB, com uma visão de 
um Estado menos intervencionista, caminhou 
no sentido de diminuir a prestação de serviços 
pelo poder público, delegando a realização 
dos atendimentos à sociedade civil, e cabendo 
ao poder público a função de financiador das 
políticas, mais do que executor.

Isso reporta ao que Vianna (1997) coloca 
como sendo a verdadeira intenção reformadora 
do neoliberalismo: a mudança na visão do papel 
do Estado, e não precisamente um enxugamento 
nos seus gastos. Segundo a autora, que estuda 
o investimento social em países desenvolvidos, 
não há um decréscimo no valor do investimento 
público, eles continuam a crescer, só que num 
ritmo menor (Vianna, 1997).

Os dados levantados por essa pesquisa 
vão nessa direção: houve um crescimento do 
investimento na área de assistência social, 
e também na área da infância em situação 
de risco. No entanto, estes gastos não se 
refletiram em mais serviços prestados pelo 
poder público, isto é, há um aumento dos 
gastos, mas esse não vem acompanhado de 
uma maior prestação de serviços para essa 
clientela, ao contrário, houve uma diminuição 
do número de atendimentos de programas de 
intervenção direta e continuada feitos pelo 
poder público para essa população, o que 
indica uma diminuição do tamanho do Estado 
em Ribeirão Preto.

A diminuição da prestação de serviços 
por parte do Estado está mais afinada com as 
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políticas de cunho neoliberal da primeira fase, 
que pregam um desmonte dos programas de 
atenção social, pois segundo eles o gasto social 
é um dos componentes do déficit público. 

A alternativa dada pelas políticas neoliberais, 
para incrementar e dar continuidade ao 
atendimento social à população foi a de 
substituir intervenções diretas realizadas por 
instituições públicas, por aquelas efetivadas 
por meio de parceiras com a iniciativa 
privada ou por ONGs (Organizações Não-
Governamentais) e OSCIPs (Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público).

O modelo de convênios e parcerias com 
entidades particulares é o mesmo com o qual 
se iniciou o atendimento à infância na cidade 
e no país, e que foi lentamente sendo deixado 
de lado, um pouco devido à instabilidade 
dos serviços, que se criam e são fechados 
facilmente, bem como à total dependência 
destas entidades dos recursos públicos 
para sobreviverem. Para essas entidades, 
a assistência é vista como caridade e tem 
motivações religiosas, muitas vezes não sendo 
vista como um direito do cidadão.

Semelhante ao que foi encontrado em Ribeirão 
Preto, o modelo de atenção à criança e ao 
adolescente do início do século no Brasil consistia 
em convênios e parcerias onde particulares 
entravam com a prestação do serviço, enquanto o 
governo entrava com o financiamento e incentivos 
(Lamamoto e Carvalho, 2000; Passetti, 1999).

No caso de Ribeirão Preto, podemos notar 
que o atendimento às crianças e adolescentes 
em situação de risco tem ficado cada vez mais 
sob responsabilidade dos serviços particulares.

A administração 1993-1996 privilegiou o 
mecanismo das parcerias com instituições 
privadas. No entanto, como pudemos observar, 
com o final dos convênios, os programas ficaram 
praticamente sem funcionários, além de terem seu 
desmonte facilitado em função da instabilidade 
que esses convênios apresentam. As parcerias, 
apesar de representarem uma possibilidade de 
gastos maior com o atendimento social, também 
representam a fragilização dos serviços.

Deste modo, o PT, apesar de criar vários e 
novos programas de atenção à infância, não 

criou mecanismos de fortalecimento desses 
programas, seja pela não institucionalização 
dos mesmos, seja pela não criação de uma 
estrutura mais estável para eles, ao não 
fortalecer a esfera pública. 

Esse fortalecimento passaria por um 
aumento da máquina estatal – como, por 
exemplo, a realização de concursos públicos 
para contratação de funcionários estáveis, o 
que não foi realizado.

Como já dissemos, a gestão 1997-2000 
ampliou o processo de privatização da prestação 
de serviços de atendimento à criança e ao 
adolescente em situação de risco tendo, além de 
aumentado o repasse para instituições privadas, 
diminuído a prestação direta de serviços pelo 
poder público.

 Contudo, apesar do aumento dos gastos 
públicos com o financiamento do atendimento 
prestado por ONGs e outras entidades 
em Ribeirão Preto, não houve um aumento 
significativo no número dessas entidades para 
atender a população.

Além disso, como salienta Rosemberg 
(1994), não há ainda conhecimento suficiente 
sobre o funcionamento dessas instituições, sua 
inserção no atendimento e sua eficácia, os quais 
o discurso neoliberal diz serem superiores aos 
serviços prestados pelo Estado. Em Ribeirão 
Preto, o relatório de atendimento à infância em 
situação de risco não faz menção à forma de 
acompanhamento dos atendimentos realizados 
por essas Organizações, nem sobre o aspecto 
quantitativo, nem sobre o qualitativo.

No entanto, o fato mais preocupante com 
relação às entidades filantrópicas, é que não há 
parceria destas entidades com o poder público, 
mas o contrário, os recursos públicos é que 
mantém estas entidades sem, contudo, poder 
influenciar em suas políticas.

O que transparece da discussão aqui 
realizada é a necessidade de construção de 
mecanismos de controle social associados 
ao fortalecimento institucional desses 
programas, a fim de evitar os desmontes e 
rupturas nas políticas públicas observados 
nesta pesquisa e que ajudam a explicar a sua 
pouca efetividade.
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Resumo: 
O presente artigo analisa o embate político entre 

governo, CNTE e CONSED na aprovação do Piso 
Salarial Profissional Nacional para os Profissionais 
do Magistério Público da Educação Básica 
(PSPN), no contexto do Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica e 
Valorização dos Profissionais da Educação 
(FUNDEB). A aprovação desse Fundo traz em 
seu construto a possibilidade da promoção da 
valorização salarial dos professores da educação 
básica, a partir da aprovação do PSPN. A Lei nº. 
11.738/08 contempla uma remuneração mínima 
de R$ 950,00 (novecentos e cinquenta reais) para 
formação em nível médio e uma carga horária de 
40 horas. A pesquisa bibliográfica e documental 
permeia o processo metodológico a partir de um 
referencial teórico e documentos governamentais. 
A Lei nº 11.738/08 que aprovou o Piso Nacional 
ocorreu em um contexto de embates políticos entre 
entidades. O Piso contempla três pilares da carreira 
profissional: salário, formação e jornada. Com a 
ADI (Ação Direta de Inconstitucionalidade) ocorreu 
alterações pelo STF, dentre elas: modificação do 
conceito de Piso; jornada referente à hora atividade 
a critério dos Municípios, Estados e Distrito Federal. 
Portanto, essas decisões limitaram sobremaneira 
a possibilidade de implantação de uma política 
mínima de valorização dos professores da 
educação básica.

Palavras-chave: FUNDEB; Valorização Salarial; 
Piso Salarial Profissional Nacional.

Abstract: 
This article analyzes the political clash 

between government, CNTE and CONSED the 
approval of the base salary for the national 
professional, teaching professionals of public 
basic education (PSPN), in the context of the 
fund for maintenance and development of basic 
and professional development of education 
(FUNDEB). The approval of this fund brings in 
its construct the possibilit of promoting recovery 
of wages of teachers of basic education, from 
the approval of PSPN.Lawnumber-11.738/08 
included a minimum of $ 950,00 (nine hundred 
fiftyU.S dollares) for training in and an average 
load time 40 hours. The literature search and 
document permeates the methodological 
process from a theoretical reference and 
government documents, Law number-11.738/08 
that approved the national floor occurred in the 
context of clashes between political entities. The 
floor has three pillars of career: salary, training 
and day, with the ADI, Direct modification of the 
concept of floor, on the day hours activity at the 
discretion of municipalities, states and federal 
district. Therefore, particulary those decisions 
limited the possibility of implementing a policy of 
minimum value of teachers of basic education.

Keywords: FUNDEB; salary recovery; National 
professional minimum salary.
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Introdução

O final do século XX foi marcado por profundas 
transformações nas esferas da economia, 
das instituições sociais, culturais e políticas. 
Essas mudanças decorrem de um processo 
crescente de mundialização da economia e 
de reestruturação da divisão internacional do 
trabalho, de perda de autonomia dos Estados 
Nacionais, de desregulação dos mercados e de 
modificação das estruturas de representação 
política dos países capitalistas e implementação 
das políticas neoliberais. Nesse cenário, dá-
se a reforma do Estado, e, subjacente a esse 
processo, a reforma do sistema educativo na 
América Latina, em sintonia com os organismos 
multilaterais. 

O Estado, sobretudo nos países periféricos, 
foca sua atuação nas relações e na regulação 
financeira. Assim, o processo de reformas na 
área da educação deu-se em duas frentes: uma, 
por meio da apresentação de um projeto global 
para a educação; a outra, que se constitui na 
operacionalização de um conjunto de planos 
setoriais, legislação e financiamento, por meio de 
Fundos. 

O estabelecimento da política do Estado 
ocorre como resultante das contradições de 
classes inseridas na sua própria estrutura. 
Assim, é necessário compreender o Estado 
como a condensação de uma relação de 
forças entre classes e frações de classes, tais 
como elas se expressam. Significa, pois, que 
o Estado é constituído-dividido de lado a lado 
pelas contradições de classe (POULANTZAS, 
1985). Portanto, a disputa política entre o Estado 
e o Sindicato em torno de uma política de 
valorização do magistério público configura-se 
como fundamental na garantia dos direitos.

O financiamento público da educação, 
principalmente no que se refere ao investimento 
na qualidade dos salários, é um assunto 

complexo que compreende uma diversidade de 
considerações e aspectos cujo tratamento vem 
sendo objeto de estudo nas últimas décadas, 
em virtude da criação dos dois Fundos: o Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e de Valorização do Magistério – 
FUNDEF, em 1996, e o Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica Pública 
e de Valorização dos Profissionais da Educação 
Básica - FUNDEB, em 2006. Esses Fundos 
representam parte da política de financiamento 
para a educação básica de cunho descentralizador 
de recursos. O eixo norteador dessa política seria 
o acesso e a permanência à educação básica 
aliado a uma educação de qualidade, bem como 
a valorização dos profissionais da educação. 

Considerando o eixo da valorização dos 
profissionais da educação como suporte para 
uma educação de qualidade, este texto delineia 
uma compreensão sobre o FUNDEB criado pela 
Emenda Constitucional, n.º 53/20062 Medida 
Provisória n.º 339/20063, regulamentado pela 
Lei n.º 11.490/07, que deu respaldo às diretrizes 
políticas e legais emanadas pela Lei n.º 11.738/08, 
que regulamentou o Piso Salarial Profissional 
Nacional para os Profissionais do Magistério 
Público da Educação Básica (PSPN). Apresenta, 
ainda, o contexto político, ou seja, o embate 
entre o governo, a Confederação Nacional 
dos Trabalhadores em Educação (CNTE) e o 
Conselho Nacional de Secretários de Educação 
(CONSED), alcançando a aprovação do Piso 
Nacional Salarial.

O FUNDEB e a valorização dos 
professores da educação básica.

A aprovação do Piso Nacional Salarial 
abre discussões em torno da valorização dos 
professores da educação básica. Segundo 
(MONLEVADE, 2008), a valorização salarial do 
magistério público não deveria ser uma questão 

2 Emenda Constitucional n.º 53, de dezembro de 2006 aprova o FUNDEB. Dá nova redação aos artigos 7.º, 
23.30,206, 208, 211 e 112 da Constituição Federal e ao artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais. 
(FRANÇA, 2007).
3 Medida Provisória n.º 339, de 28 de dezembro de 2006 regulamenta o artigo 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais. (FRANÇA, 2007).
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de mercado, por dois motivos: a) primeiro, porque 
a educação escolar de qualidade é um direito de 
todos e dever do Estado, do que deriva também o 
direito da população em contar com professores 
bem remunerados e, consequentemente, 
valorizados; b) segundo, porque, dos 52 milhões 
de alunos, oficialmente matriculados na educação 
básica, 48 milhões frequentam escolas da rede 
pública – municipal, estadual e federal – o que 
impede um regime de concorrência entre elas e 
a rede privada. 

São quatro as ações que compõem o conjunto 
das políticas de valorização do magistério:

a) formação inicial e continuada: desde 
o normal em nível médio e as licenciaturas 
específicas, até o doutorado, incluindo as 
iniciativas de reciclagem permanente a cada 
novo desafio para os profissionais e a cada novo 
avanço do conhecimento pedagógico;

b)  piso salarial profissional: um patamar 
de remuneração referenciado a um valor 
suficiente para que o professor possa atender 
às suas necessidades pessoais e familiares de 
subsistência  e de desenvolvimento profissional 
com um só vínculo de trabalho. Isso somente 
será possível a partir da criação e implementação 
de um Fundo Nacional de Financiamento da 
Educação Básica constituído pela totalidade de 
impostos vinculados à educação nos Estados e 
Municípios e complementado pela União e que 
corresponda ao custo-aluno-qualidade;

c) jornada integral com, pelo menos, 30% de 

horas-atividade: a essência do ser professor 
não é ensinar, mas garantir a aprendizagem da 
totalidade de seus alunos. Para tanto, ele precisa 
dedicar-se integralmente a uma só escola, estar 
identificado com seu projeto político-pedagógico 
e, acima de tudo, dispor de tempo substancial 
para o preparo de suas aulas, e discussões 
coletivas com os educadores;

d) carreira com progressão constante e 

compensadora: o professor bem formado, 
competente e compromissado será sempre 
disputado pela procura do mercado de trabalho. 
Mesmo na situação atual de desvalorização, a 
educação superior, as escolas particulares e 
a iniciativa privada em geral, têm sequestrado 

os melhores educadores públicos com 

melhores salários e condições de trabalho 
(MONLEVADE, 2008).

A Constituição Federal de 1988 consignou 
como um de seus princípios, no art. 206, inciso V, 
a valorização dos profissionais do ensino (BRASIL, 
1988). A LDB, Lei n.º 9.394/96 (BRASIL, 2001) 
discorre em seus arts. 62 e 67 sobre a formação do 
magistério. O art. 67 determina que os sistemas de 
ensino promovam a valorização dos profissionais 
da educação, assegurando-lhes, inclusive nos 
termos dos estatutos e dos planos de carreira do 
magistério público, assim explicativo:

I. Ingresso exclusivamente por concurso público de provas 
e títulos.

II. Aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com 
licenciamento periódico remunerado para este fim.

III. Piso salarial profissional.

IV. Progressão funcional baseada na titulação ou 
habilitação, e na avaliação do desempenho.

V. Período reservado a estudos, planejamento e avaliação, 
incluído na carga de trabalho.

VI. Condições adequadas de trabalho (BRASIL, 2001, 39).

Do espaço de tempo da aprovação da 
Constituição de 1988 e da LDB, Lei n.º 9.394/96, 
o Brasil presenciou, também, a aprovação do 
Plano Decenal de Educação para Todos (1993-
2003), que definiu como meta de valorização 
salarial, o seguinte:

Aumentar progressivamente a remuneração do 
magistério público, através de plano de carreira que 
assegure seu compromisso com a produtividade do 
sistema, ganhos reais de salários e a recuperação de 
sua dignidade profissional e do reconhecimento público 
de sua função social. (BRASIL, 1993, p. 43). 

De acordo com o documento acima citado, a 
implementação de uma política de longo alcance 
para o magistério era condição precípua para que 
se atingissem os seus objetivos de elevação dos 
padrões de qualidade educacional. Apontava, 
enquanto política de financiamento, a criação 
de Fundos, Programas e Projetos, no sentido de 
promover a equalização social de oportunidades 
para todas as regiões. 

É nesse contexto que se cria o FUNDEF, 
Fundo que subvinculou recursos para o ensino 
fundamental e definiu uma aplicação mínima de 
60% destes recursos para a remuneração dos 
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profissionais do magistério em efetivo exercício. 
A Lei n.º 9.424/96 que regulamentou o FUNDEF 
determinou que a valorização do magistério 
ocorresse por meio da aplicação do percentual 
de 60% dos recursos para a remuneração do 
magistério em efetivo exercício, prevendo, 
inclusive, no artigo 9.º, um Plano de Carreira e 
Remuneração do Magistério que assegure: I – 
a remuneração condigna dos professores do 
ensino fundamental público, em efetivo exercício 
no magistério; II - o estímulo ao trabalho em 
sala de aula; e III – a melhoria da qualidade do 
ensino. Repetiu, pois, o mesmo texto da LDB, n.º 
9.394/96 (BRASIL, 2001).  

Em 2006, aprova-se o FUNDEB, Fundo 
de natureza contábil, cuja implantação vem 
ocorrendo de forma gradual, a partir de 1.º de 
janeiro de 2007 até 2009, quando contará com 
todo o universo de alunos da educação básica 
pública presencial. Até 2010, os percentuais 
de receitas dos impostos que o compõem terão 
alcançado o patamar de 20% de contribuição 
até o prazo de sua proposta técnica, isto é, 
até 2020.

A diferença básica do FUNDEB em relação 
ao FUNDEF está na sua composição de 
impostos e matrículas a serem atendidas. Com 
o FUNDEB, a partir do 4.º ano de implantação, 
(2010), a percentagem de 20% de arrecadação 
dos impostos4 estaduais (ICMS, IPVA, ITCM 
e dívida ativa e juros e multas dos impostos) 
e dos federais (FPE, FPM, LC 87/96, IR dos 
servidores estaduais e municipais, ITR) 
será transferida para o governo estadual e 
municipal de cada Estado. Até o quarto ano, a 
composição de impostos do novo Fundo será 
variável. A proporção dos impostos, vinculados 
anteriormente ao FUNDEF (ICMS, FPM, FPE, 
IPI-exp LC 87/96), será de 16,25% no primeiro 
ano, 17,5% no segundo, 18,75% no terceiro, 
alcançando os 20% no quarto ano, no caso dos 
impostos não vinculados ao FUNDEF (IPVA, 

ITCM, IR dos servidores estaduais e municipais, 
ITR e dívida ativa dos impostos). 

Os percentuais serão de 5 %, 10% e 15%, 
respectivamente, no primeiro, segundo e 
terceiro anos, atingindo os 20% só no quarto 
ano. Na composição do FUNDEB, não entram 
os impostos municipais (IPTU, ISS, ITBI e 
dívida ativa destes impostos). O Fundo propõe 
a complementação da União, definida da 
seguinte forma: 2,0 bilhões de reais em 2007; 
3,0 bilhões de reais em 2008; 4,5 bilhões de 
reais em 2009 e 10% do valor do Fundo a 
partir de 2010. 

A Emenda Constitucional n.º 53/2006 
(FRANÇA, 2007), que criou o FUNDEB, 
estabeleceu um prazo de 14 anos a partir da sua 
promulgação, como período de duração e ainda, 
a complementação da União, assim descrito.

A obrigatoriedade da complementação de recursos 
pela União às Unidades Federadas poderá sofrer 
sanção disciplinar, conforme o estabelecido na citada 
Ementa, a saber: ‘o não cumprimento do disposto nos 
incisos V e VII do caput do artigo 2º importará crime de 
responsabilidade da autoridade competente’. Também 
o inciso XII estabelece que a proporção não inferior a 
60% de cada Fundo deverá ser destinada ao pagamento 
dos profissionais do magistério da educação básica em 
efetivo exercício. (FRANÇA, 2007, p. 190).

  Nesse sentido, observamos que os únicos 
recursos novos destinados para o conjunto 
nacional das redes estaduais e municipais são 
aqueles referentes à complementação federal, 
considerada irrisória no FUNDEF (menos 
de 1% da receita nacional em 2006) e bem 
pequena no FUNDEB (menos de 5% da receita 
nacional em 2007, e 10% do total a partir de 
2010). Com a aprovação da Lei n.º 11.494/07 
(BRASIL, 2007), que regulamentou o FUNDEB, 
a questão da valorização profissional continuou 
central. Nesse sentido, passou a especificar as 
responsabilidades de estados e municípios com 
a política de valorização dos profissionais da 
educação da seguinte forma:

4 Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICMS); Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI); Fundo de 
Participação dos Estados (FPE); Fundo de Participação dos Municípios (FPM); Imposto sobre Transmissão 
Causas Mortes (ITCM); Imposto sobre propriedade de Veículos Automotores (IPVA); Imposto da União sobre a 
Propriedade Territorial Rural (IPTR). (FRANÇA, 2007).

Ferreira | A valorização do magistério: o piso salarial profissional nacional



56

Art. 40. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
deverão implantar Planos de Carreira e remuneração dos 
profissionais da educação básica, de modo a assegurar:

I - a remuneração condigna dos profissionais na 
educação básica da rede pública;

II - integração entre o trabalho individual e a proposta 
pedagógica da escola; 

III - a melhoria da qualidade do ensino e da aprendizagem. 

Parágrafo único. Os Planos de Carreira deverão 
contemplar capacitação profissional especialmente 
voltada à formação continuada com vistas à melhoria 
da qualidade do ensino. (BRASIL, 2007). 

A referida Lei que regulamentou o FUNDEB, 
em seu art. 41, definiu que o poder público 
deverá fixar, em lei específica, até 31 de agosto 
de 2007, o Piso Salarial Profissional Nacional 
para os Profissionais do Magistério Público da 
Educação Básica (BRASIL, 2007).

O art. 22 da Lei n.º 11.494/07 garante a 
remuneração dos profissionais docentes assim 
determinado: “pelo menos 60% (sessenta por 
cento) dos recursos anuais totais dos Fundos 
serão destinados ao pagamento da remuneração 
dos profissionais do magistério da educação 
básica em efetivo exercício na rede pública” 
(BRASIL, 2007). 

A subvinculação de parte dos recursos 
(60%) do FUNDEB para a remuneração dos 
profissionais do magistério apresenta-se como 
importante no processo de construção de uma 
política de valorização salarial do magistério, 
porém não o suficiente. Cabe, pois, aos gestores 
estaduais e municipais aplicar em outros recursos 
em educação, inclusive parte dos 25% conforme 
reza a Constituição Federal de 1988 e outras 
fontes, como o salário educação, subvenções e 
operações de crédito. 

O Piso Salarial Profissional Nacional 
para os Profissionais do Magistério 
Público da Educação Básica: A Lei n.º 
11.738/2008.

Considerando a necessidade de uma 
lei complementar que regulamentasse a 
implementação do Piso Salarial Profissional 
Nacional dos Profissionais do Magistério Público 
da Educação Básica, foi aprovado o substitutivo 

ao Projeto de Lei n.º 7.431/06 o apenso PL n.º 
619/07 (BRASIL, 2008b) que regulamenta o Art. 
60, inciso III, alínea “e” que trata das disposições 
constitucionais referentes ao Piso Salarial 
Nacional dos Docentes da Educação Básica. 
A sua aprovação ocorre em um contexto de 
controvérsias e disputas políticas e econômicas

A CNTE, analisando o Projeto de Lei n.º 619/2007 
(BRASIL, 2008b), que tratava da regulamentação 
do Piso Nacional Salarial do Magistério, cita cinco 
itens a serem considerados:

1) Ao priorizar a regulamentação do Piso 
por meio do art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias (ADCT) – preterindo 
o art. 206 da Constituição Federal e contrariando 
a disposição anunciada durante o Plano de 
Desenvolvimento da Educação (PDE). O projeto 
comete um grave erro conceitual ao considerar o 
Piso como único instrumento de valorização.

2) Desestimula a formação dos profissionais 
em nível médio e não garante melhorias aos 
detentores de formação universitária.

3) O valor de R$ 850,00 para jornada de 40 
horas não corresponde às expectativas e às 
necessidades dos educadores brasileiros.

4) A progressividade, a priori, representa 
um rebaixamento do valor inicial, já que não 
prevê correção das perdas compreendidas 
entre 2007 e 2010.

5) A atualização monetária do Piso, acordado 
em 1994, por um índice diferente do utilizado 
pela CNTE (ICV/DIEESE), além de representar 
redução frente à proposta inicial da Confederação 
– R$ 1.050,00 para nível médio e R$ 1.575,00 
para nível superior, ambos para a jornada de 30 
horas semanais com, no mínimo, 30% de hora-
atividade – não corresponde às necessidades 
dos professores.

6) Não especifica o percentual de hora-
atividade – tempo dispensado à organização das 
atividades pedagógicas, deixando-o a cargo dos 
sistemas de ensino, o que não contribui para a 
obtenção de um padrão mínimo de qualidade 
nas escolas públicas. 

O Projeto de Lei do Piso Salarial, que foi 
aprovado em caráter definitivo, resultou de amplo 
debate envolvendo a sociedade, os gestores das 
três esferas de governo e o parlamento. É fruto, 
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também, de dois Projetos de Lei: um oriundo do 
Executivo (PL 619/07), em que são coautores 
o Ministério da Educação (MEC), Conselho 
Nacional de Secretários de Educação (CONSED) 
e a União Nacional de Dirigentes Municipais de 
Educação (UNDIME), no texto do Senado Federal 
(PL 7.431/06). Assim, regulamentou-se o Piso 
Nacional Salarial, Lei n.º 11.738/08, que dispõe 
em seu artigo 2º:

O piso salarial profissional nacional para os profissionais 
do magistério público da educação básica será de R$ 
950,00 (novecentos e cinquenta reais) mensais, para a 
formação em nível médio, na modalidade Normal prevista 
no Art. 62 da Lei n.º 9394, de 20 de dezembro de 1996, que 
estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

 § 1º. O piso salarial nacional profissional é o valor abaixo 
do qual a União, Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
não poderão fixar o vencimento inicial das Carreiras do 
magistério público da educação básica, para a jornada de, 
no máximo, 40 (quarenta) horas semanais.

§ 2º. Por profissionais do magistério público da educação 
básica entendem-se aqueles que desempenham as atividades 
de docência ou as de suporte pedagógico à docência, 
isto é, direção ou administração, planejamento, inspeção, 
supervisão, orientação e coordenação educacionais, 
exercidas no âmbito das unidades escolares de educação 
básica, em suas diversas etapas e modalidades, com a 
formação mínima determinada pela legislação federal de 
diretrizes e bases da educação nacional.

§ 3º. Os vencimentos iniciais referentes às demais jornadas 
de trabalho serão, no mínimo, proporcionais ao valor 
mencionado no caput deste artigo.

§ 4º. Na composição da jornada de trabalho, 
observar-se-á o limite máximo de 2/3 (dois terços) 
da carga horária para o desempenho das atividades 
de interação com os educandos.

§ 5º. As disposições relativas ao piso salarial de que 
trata esta Lei serão aplicadas a todas as aposentadorias 
e pensões dos profissionais do magistério público da 
educação básica [...] (BRASIL, 2008b).

Não obstante os conceitos de Piso e de 
Profissionais do Magistério estar dispostos no 
art. 2.º da Lei n.º 11. 738/08, (BRASIL, 2008b) 
cabe ressaltar que o mesmo possui abrangência 
nacional. O seu objetivo é propiciar maior isonomia 
profissional no país, e sua incidência se dá sobre 
os profissionais habilitados em nível médio na 
modalidade Normal, atuantes nas redes públicas 
de educação básica da União, dos Estados, dos 

Municípios e do Distrito Federal. Esse artigo fixa, 
também, o valor mensal e define a formação 
sobre a qual se aplicará o Piso Salarial Nacional. 

Os trabalhadores que não atenderem à 
formação e à habilitação mínima exigida para 
atuarem no magistério básico serão considerados 
leigos (não adentram à carreira) e não farão jus 
ao Piso ou ao vencimento inicial da carreira. 
A remuneração dos leigos (caso houver no 
sistema ou rede) também não contará com 
recursos suplementares da União. O dispositivo 
complementa o conceito de Piso Salarial no que 
se refere à jornada de trabalho. 

Três pilares da carreira profissional encontram-
se contemplados nesse conceito: salário, 
formação e jornada. Contudo, ainda restará 
um quarto ponto para completar os elementos 
intrínsecos à valorização dos profissionais da 
educação: as condições apropriadas de trabalho, 
que devem constituir pauta constante das lutas 
sindicais nos estados e municípios.

Quanto ao valor do Piso, este serve de 
referência mínima para os vencimentos iniciais de 
carreira em todo o território nacional. Abaixo desse 
valor, nenhum prefeito ou governador poderá 
fixar os vencimentos de carreira do magistério 
da educação básica pública. Importante, aqui, é 
entender as definições de vencimento e carreira. 
A lei diz que o Piso refere-se ao vencimento 
inicial mínimo de qualquer uma das carreiras do 
magistério da educação básica (atividades de 
docência ou suporte pedagógico). 

Os valores podem e devem ser maiores 
nos entes públicos que tiverem condições de 
remunerar melhor a categoria. Além do FUNDEB, 
há que se considerar os demais impostos 
vinculados para definição dos salários e dos 
investimentos em manutenção e desenvolvimento 
do ensino.

A implementação do Piso Nacional Salarial 
(BRASIL, 2008b), dar-se-á conforme o artigo 3º, 
explicitado abaixo:

O valor de que trata o art. 2º desta Lei passará a vigorar 
a partir de 1.º de janeiro de 2008, e sua integralização, 
como vencimento inicial das Carreiras dos profissionais 
da educação básica pública, pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios será de forma progressiva 
e proporcional, observado o seguinte:
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II – a partir de 1.º de janeiro de 2009, acréscimo de 
2/3 (dois terços) da diferença entre o valor referido no 
art. 2.º, atualizado na forma do art. 5.º desta Lei, e o 
vencimento inicial da Carreira vigente;

III – a integralização do valor de que trata o art. 2.º, atualizado 
na forma do art. 5.º desta Lei, dar-se-á de 1.º de janeiro de 
2010, com o acréscimo da diferença remanescente.

§ 1.º A integralização de que trata o caput deste artigo 
poderá ser antecipada a qualquer tempo pela União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios. 

§ 2.º Até 31 de dezembro de 2009, admitir-se-á que 
o piso salarial nacional compreenda vantagens 
pecuniárias, pagas a qualquer título, nos casos em 
que a aplicação do disposto neste artigo resulte em 
valor inferior ao de que trata o art. 2.º desta Lei, sendo 
resguardadas as vantagens daqueles que percebam 
valores acima do referido na Lei n.º 11.738/08.

Conforme disposto no caput, o valor do Piso 
(e dos vencimentos iniciais de carreira) é válido a 
partir de janeiro de 2008. Portanto, a Lei deverá 
conter efeito retroativo à referida data de vigência. 
O parágrafo consagra a hora-atividade como 
parte inerente da jornada. 

A integralização do Piso Nacional corresponde 
à diferença entre o atual vencimento em início de 
carreira e o Piso Nacional (ou o novo vencimento 
inicial a ser determinado no presente ou no novo 
plano de carreira). As parcelas 1/3 e 2/3 aplicar-
se-ão, proporcionalmente, a cada ano, sobre a 
referida diferença, corrigida a inflação pelo custo 
aluno/ano do FUNDEB para os anos iniciais do 
ensino fundamental urbano - Art. 5.º da Lei n.º 
11.738/08 (BRASIL, 2008b).

Tanto no caso da integralização progressiva 
como na antecipação total do Piso Nacional ou 
do novo vencimento inicial de carreira, os entes 
públicos poderão, nos dois primeiros anos (2008 
e 2009), efetuar o pagamento das parcelas 
complementares que compreendem a diferença 
entre o atual vencimento e o novo valor a ser 
pago, a partir de 2008, de forma remuneratória, 
a título de gratificações, abonos, entre outros. 
Porém, em janeiro de 2010, tanto o Piso quanto 
o vencimento inicial deverão ser integralizados 
na forma de vencimento, resguardadas as 
vantagens pessoais que, porventura, a carreira 
reconheça, conforme seus devidos Planos de 
Cargos, Carreira e Remuneração. Com relação 

às atribuições da União, o art. 4.º da Lei n.º 
11.783/08 (BRASIL, 2008b) assim estabelece.

 A União deverá complementar na forma e no limite 
do disposto no inciso VI do caput do art. 60 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias e em 
regulamento, a integralização de que trata o art. 3.º 
desta Lei, nos casos em que o ente federativo, a partir 
da consideração dos recursos constitucionalmente 
vinculados à educação, não tenha disponibilidade 
orçamentária para cumprir o valor fixado.

§ 1º O ente federativo deverá justificar sua necessidade 
e incapacidade enviando ao Ministério da Educação 
solicitação fundamentada, acompanhada de planilha de 
custos comprovando a necessidade da complementação 
de que trata o caput deste artigo.

§ 2º A União será responsável por cooperar tecnicamente 
com o ente federativo que não conseguir assegurar o 
pagamento do piso, de forma a assessorá-lo no planejamento 
e aperfeiçoamento da aplicação de seus recursos.

A Lei prevê, pois, que a complementação da 
União, seja de 10% do total da suplementação 
federal ao FUNDEB. A Emenda Constitucional n.º 
53/2006 determina que a complementação da 
União seja de, no mínimo, R$ 2 bilhões no primeiro 
ano de vigência do FUNDEB (2007); R$ 3 bilhões no 
segundo ano (2008), R$ 4,5 bilhões no terceiro ano 
(2009), e 10% do total do Fundo a partir de 2010. 
As esferas administrativas deverão comprovar a 
necessidade de complementação da União para o 
pagamento do Piso, com base no regulamento a 
ser definido pelo Executivo Federal. 

Ressalta-se que os vencimentos iniciais de 
carreira acima do Piso Nacional não contarão com 
complementação da União, pois esta pressupõe 
que o ente federado possui capacidade financeira 
de honrá-los mediante outros recursos vinculados, 
conforme a Constituição Federal art. 212 (BRASIL, 
1988). A Lei n.º 11.738/08 (BRASIL, 2008b) define 
a atualização do Piso e dos Planos de Carreira, 
conforme os arts. 5º e 6º descritos abaixo:

O Piso Salarial Profissional Nacional do Magistério 
Público da Educação Básica será atualizado, anualmente, 
no mês de janeiro, a partir do ano de 2009.

Parágrafo único. A atualização de que trata o caput 
deste artigo será calculada utilizando-se o mesmo 
percentual de crescimento do valor anual mínimo por 
aluno referente aos anos iniciais do ensino fundamental 
urbano, definido nacionalmente, nos termos da Lei 
11.494, de 20 de junho de 2007.

JORNAL DE POLÍTICAS EDUCACIONAIS. N° 6 | Julho–dezembro DE 2009 | PP. 52–64



59

Art. 6.º A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios deverão elaborar ou adequar seus Planos 
de Carreira e Remuneração do Magistério até 31 de 
dezembro de 2009, tendo em vista o cumprimento do 
Piso nacional profissional, conforme disposto no § 
único do art. 206 da Constituição Federal.

Diferentemente do que ocorreu com a 
implementação do FUNDEF, a EC 53/06 (FRANÇA, 
2007), do FUNDEB reconheceu na Constituição, 
a prerrogativa de Lei Federal sobre o prazo 
para a elaboração ou adequação dos Planos de 
Carreira dos entes federativos. Assim, a Lei do 
Piso estipulou a data de 31 de dezembro de 2009 
para que todos os planos de carreira estejam em 
conformidade com o Piso Salarial Profissional 
Nacional, seguindo as diretrizes traçadas no 
art. 40 da Lei n.º 11.494/07 (BRASIL, 2007) do 
referido Fundo.

Para que o Piso cumpra seu requisito de 
valorização profissional, faz-se necessário 
seu impacto na carreira dos profissionais do 
magistério, de modo a gerar um vigoroso efeito 
na organização dos sistemas e redes, bem como 
nas progressões verticais e horizontais das 
respectivas tabelas de salários. Nesse momento, 
os Sindicatos devem aplicar as concepções 
de Planos de Carreira acumuladas ao longo de 
sua trajetória de mobilização, as quais a CNTE 
defendeu no processo de aprovação das Novas 
Diretrizes Nacionais da Carreira do Magistério, 
Resolução 02/09.

O CONSED e os embates políticos: 
o Piso Nacional Salarial dos 
Profissionais da Educação Básica

A Confederação Nacional dos Trabalhadores 
em Educação (CNTE), representante de mais de 
2,5 milhões de trabalhadores da educação básica 
pública de todo país, recebe com perplexidade e 
espanto o documento do Conselho Nacional de 
Secretários de Educação (CONSED), divulgado 
no dia 14 de julho de 2008, sugerindo às vésperas 
da sanção presidencial, o veto ao Projeto de Lei 
que visa regulamentar o Piso Salarial do Magistério 
Público da Educação Básica, à luz do art. 60, do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
e do art. 41 da Lei 11.494/2007 e da Medida 

Provisória em substituição ao PL aprovado pelo 
Congresso Nacional.

O conteúdo do ofício circular n.º 062/2008(BRASIL, 
2008a), enviado no dia 10 de julho de 2008, aos 
Secretários de Educação dos Estados e do Distrito 
Federal, está assim redigido:

A diretoria do CONSED se reuniu em Brasília para 
tratar do projeto de lei que institui o Piso Salarial para 
os Profissionais do Magistério Público da Educação 
Básica. Após debate, ficou claro que a mencionada lei 
apresenta notórias dificuldades de aplicação ao nível 
dos Estados, Distrito Federal e Municípios, em face das 
peculiaridades da educação e do risco de ferir o seu 
direito como um todo e o direito público subjetivo à 
educação compulsória [...].

O processo de análise e apreciação pelo 
legislativo do Projeto de Lei, que trata do Piso 
Salarial do Magistério, durou cerca de treze meses. 
Conforme Lei n.º 11.494/07 do FUNDEB, tempo 
além do determinado, porém, suficiente para 
contemplar os debates sociais e parlamentares 
e garantir, assim, a legitimidade da proposta 
aprovada pela maioria dos pares das duas Casas 
do Congresso, bem como pelas respectivas 
comissões permanentes encarregadas pela 
análise política, financeira e jurídica da matéria. 
A CNTE (BRASIL, 2008b) esclarece que:

A sugestão do CONSED de veto presidencial ao 
Projeto de Lei do Piso, com base em possíveis 
inconstitucionalidades, além de ferir, gravemente, 
as relações democráticas consolidadas pelo Estado 
brasileiro, sobretudo, às condizentes à vontade 
soberanas do Congresso Nacional – representante do 
povo e dos estados-membros da Nação demonstra 
contradição e não oferece fundamento jurídico e político 
concreto, capazes de justificar o veto.

As razões que envolvem a sugestão de veto, ao 
Piso Nacional, Lei n.º 11.738/08 (BRASIL, 2008b) 
que na visão da CNTE (BRASIL, 2008b), apresenta 
incoerências e insustentabilidades nos argumentos 
relativos às possíveis inconstitucionalidades:

1) Os secretários de educação reconhecem 
a garantia constitucional de estabelecimento 
de Piso Salarial por categoria profissional 
art. 7.º, V da Constituição Federal, porém se 
contrapõem, paradoxalmente, a sua aplicação, 
com argumentos que supostamente infringiriam o 
pacto federativo art. 18 da referida Constituição.
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2) Os pressupostos do Piso Salarial Profissional 
Nacional atendem, principalmente, aos art. 3.º e 
206 da Constituição Federal, no que se refere à 
erradicação da pobreza, à marginalização e à 
redução das desigualdades sociais e regionais, 
bem como garantir e valorizar os profissionais 
da educação escolar, por meio do próprio Piso 
Salarial e de Planos de Carreira.

3) A constituição e aplicação do Piso, diferente 
do que propõe o CONSED, a Constituição Federal 
ampara os mecanismos dispostos no Projeto de 
Lei aprovado, por meio de diversos dispositivos. 
Dentre eles: arts. 22, XVI e XXIV, que diz competir 
privativamente à União legislar sobre: organização 
do sistema nacional de emprego, condições para 
o exercício de profissões e diretrizes e bases da 
educação nacional. 

4) A sugestão de que os conteúdos do 
Projeto de Lei do Piso extrapolam os limites da 
autonomia federativa para composição dos 
planos de carreira dos servidores públicos, dos 
entes federados, necessário se faz observar 
duas questões essenciais: a primeira refere-se 
à competência da União para legislar sobre as 
condições ao exercício de profissões, conforme 
a Constituição Federal arts. 7.º, V, 22, XXIV e 206, 
V e VIII. A segunda diz respeito à observância 
das disposições gerais da administração pública 
arts. 37, 39, 40 e 201 da referida Constituição, às 
quais o Piso atende amplamente. 

5) Ao contrário do que sustenta o CONSED, 
a relação entre Piso e Vencimento Inicial de 
Carreira é fundamental para não confundir 
o primeiro com teto salarial. Isso inibiria 
qualquer efeito de valorização, na Carreira dos 
profissionais do magistério.

6) As consequências do Piso na carreira, 
bem como na previsão orçamentária dos entes 
federados, em 2008, e nas possíveis extrapolações 
da Lei de Responsabilidade Fiscal, o Projeto de Lei 
prevê mecanismo de complementação da União 
aos Estados e Municípios que comprovadamente 
não dispuserem de condições financeiras em 
seus orçamentos para pagamento do Piso. 

7) A composição da jornada com hora-atividade 
(trabalho extra à regência de classe), afora os 
argumentos conceituais expostos nos itens (10.1, 
10.2 e 10.3) da Lei 10.172/01 (Plano Nacional 
de Educação), que contém metas, conforme a 
substituição do FUNDEF pelo FUNDEB. Será 
importante observar as demais legislações.

O Piso insere-se na política do FUNDEB. Esse 
Fundo estende-se para toda a educação básica 
e reconhece a valorização profissional5 como 
importante para a qualidade da educação. 

O compromisso da CNTE deverá ser lutar para 
implantar o Piso Salarial Profissional Nacional do 
Magistério nos termos aprovados pelo Congresso 
Nacional. Porém, as medidas tomadas pelo 
Supremo Tribunal Federal - STF modificaram 
completamente o Piso, em consequência da Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI), promovida 
pelos governadores dos Estados do Rio Grande 
do Sul, Santa Cantarina, Paraná, Mato Grosso do 
Sul e Ceará. 

Em sessão do dia 17/12/08, o STF promoveu 
mudanças na Lei n.° 11.738/08 (BRASIL, 2008b) 
que trata do Piso Salarial Profissional Nacional dos 
Profissionais do Magistério Público da Educação 
Básica, conforme o descrito abaixo:

a) manteve o valor de R$ 950,00 (novecentos 
e cinquenta reais), mas, ao modificar os critérios 
para se calcular esse valor, mudou totalmente 
o conceito de Piso. De acordo com a referida 
Lei, o Piso deveria ser integralizado como 
vencimento inicial a partir de 1.° de janeiro 
de 2010, sendo que, aos vencimentos atuais, 
deveriam ser acrescidos 2/3 da diferença, já a 
partir de 1.° de janeiro de 2009. As vantagens 
pecuniárias só poderiam ser consideradas 
para o efeito de cálculo durante o ano de 2009, 
para iniciar a implantação do Piso. A partir de 
janeiro de 2010, o valor de R$ 950,00 (corrigido) 
seria referente aos vencimentos iniciais. As 
vantagens seriam somadas a esse valor. De 
acordo com os Ministros do Supremo, todas 
as vantagens podem ser consideradas para 
efeito do cálculo do Piso. Os R$ 950,00 serão 

5 O Senado aprovou, nesta quarta-feira (15/07/09), o Projeto de Lei (PLS 507/2003) que reconhece os funcionários 
de escolas como profissionais da educação, mediante habilitação específica <www.cnte.br>..
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referentes não mais apenas ao vencimento 
inicial, porém ao somatório do salário básico 
incluindo todas as vantagens recebidas pelos 
profissionais do magistério;

b) Outra modificação foi a derrubada do § 4.° 
do Art. 2.° da Lei, que trata da carga horária. O 
parágrafo estabelece o limite máximo de 2/3 (dois 
terços) para o desempenho em sala de aula e 1/3 
para extraclasse. Com a decisão do STF, são os 
municípios e estados que definem a distribuição 
da carga horária (BRASIL, 2008b).

A interpretação do STF alterou o conceito do 
Piso estabelecido na Lei n.° 11.738/08, diminuindo 
a perspectiva de melhorias salariais do conjunto 
dos profissionais do magistério público da 
educação básica brasileira. 

A partir desse novo cenário político e legal, a 
definição das novas diretrizes nacionais torna-
se fundamental para que os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios definam também as 
suas diretrizes para os Novos Planos de 
Cargos, Carreira e de Remuneração. De 
acordo com o Relatório Preliminar das Novas 
Diretrizes da Carreira do Magistério, de 2008, 
oriundo das audiências promovidas pelo CNE 
e Instituições Representativas, é essencial que 
essas novas diretrizes superem as limitações 
da Resolução n.º 03/1997(BRASIL, 2008c), 
tais como:

 a) abrangência: não ficar restrita aos profissionais 
do magistério do ensino fundamental compreendendo, 
também a educação infantil e o ensino médio e demais 
modalidades da educação básica;

 b) isonomia: garantir tratamento isonômico aos 
respectivos profissionais da educação com base no 
nível de formação e na jornada de trabalho;

 c) salário: em âmbito do magistério, substituir 
a política de salários médios pelo piso salarial 
profissional nacional. Para os demais profissionais, 
prever base salarial proporcional ao piso do magistério. 
Ampliar a escala salarial entre níveis de formação a fim 
de estimular a qualificação;

 d) formação: qualificar as exigências para o exercício 
profissional, de forma a não permitir complementação 
pedagógica aligeirada, seletividade para fazer jus 
aos programas de aperfeiçoamento e a ênfase no 
‘treinamento’ em serviço. Orientar as redes de ensino a 
aderirem ao sistema nacional público de formação; 

e) jornada de trabalho: priorizar a jornada única 
de todos os profissionais numa só escola. No caso 
do professor, aplicar o percentual de hora-atividade, 
conforme determina a Lei do piso salarial; 

f) progressão: prever critérios democráticos e 
sólidos para ascensão na carreira;

 g) reajuste: superar a política de gratificação, abonos 
e prêmios por outras que valorizem a carreira dos 
servidores;

 h) vida funcional: inverter a lógica da negação 
e punição decorrentes de faltas justificadas, 
principalmente por motivo de doença, pela concessão de 
benefícios provenientes das avaliações de desempenho 
profissional;

 i) concurso público: asseverar as condições de sua 
realização para provimento dos cargos permanentes; 

j) saúde: dar tratamento e provimento adequados 
à questão da saúde dos trabalhadores e estabelecer 
mecanismos que ofereçam condições apropriadas de 
trabalho, principalmente no que tange ao número de 
estudantes por profissional (docente e demais); 

l) aposentadoria: definir critérios à luz das 
legislações previdenciárias e absorver as regras 
previstas na Lei do piso do magistério.

Ainda conforme o citado Relatório, (BRASIL, 
2008c) as diretrizes serão delineadas em 
consonância com os fundamentos de valorização 
da educação e de seus profissionais, de acordo 
com a nova redação do art. 206 da Constituição de 
1988 (BRASIL, 1988) e nas normativas em âmbito 
educacional, sobretudo na Lei n.º 11.494/07 
(BRASIL, 2007) e nas orientações da 1.ª Conferência 
Nacional de Educação Básica, realizada em abril 
de 2008. Entre elas, uma política nacional de 
formação e valorização dos professores, pautada 
pela concepção de educação como processo 
construtivo e permanente. 

Considerando, pois, a concepção de 
educação adotada nos documentos e posta 
em implementação no Estado brasileiro, é 
importante cumprir dois objetivos de ordem 
geral. O primeiro refere-se à valorização do 
magistério e ao reconhecimento da função social 
dos educadores e a iminente necessidade de 
reversão da tendência de déficit de professores, 
especialmente em áreas das ciências exatas, 
biológicas e da educação infantil. 

Conforme Relatório Preliminar das Novas 
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Diretrizes da Carreira do Magistério, de 2008, a 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (CAPES/ MEC), apresenta dados 
que mostram que faltam 246 mil professores 
nas redes públicas de educação básica. Esse 
é um dos temas em discussão pelo Conselho 
Técnico Científico da Educação Básica, o qual 
propõe as novas diretrizes para a carreira 
do magistério. Como consequência, institui-
se o Sistema Nacional Público de Formação 
dos Profissionais do Magistério, por força do 
Decreto n.º 6.755, aprovado em 29 de janeiro 
de 2009, disciplinando, também, a atuação 
da Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (CAPES) no fomento 
a programas de formação. O instrumento 
legal possibilita, assim, criar uma rede de 
formação a partir da oferta de instituições 
públicas de ensino superior – federal, estadual 
e municipal. 

O segundo objetivo diz respeito à integração 
da carreira do magistério à política sistêmica 
de educação, visando construir mecanismos 
de inserção e responsabilização dos atores 
educacionais em âmbito da oferta pública 
democrática e de qualidade da educação 
básica. Essas somente serão possíveis por 
meio de ações que priorizem a formação inicial 
e continuada dos profissionais, a remuneração 
condigna, as condições apropriadas de trabalho 
e a participação efetiva dos educadores 
nos processos de elaboração, execução e 
avaliação das políticas públicas educacionais 
(BRASIL, 2008c).

Ao avançar na exposição dos princípios 
que embasam a proposta de reformulação 
das Diretrizes Nacionais para a Carreira do 
Magistério, aprovada pelo Parecer n.º 09/2009, 
do CNE (BRASIL, 2009), o mesmo nos conduz 
ao entendimento de que a função primordial da 
escola, em todos os seus níveis e modalidades, 
é a de formar cidadãos, por meio, não apenas 
da transmissão do saber historicamente 
acumulado, patrimônio universal da humanidade, 
mas também da produção coletiva de novos 
conhecimentos. Assim, a escola precisa estar 
articulada a um projeto educacional de conteúdo 
humanista, comprometido com a escolarização 

de todos com qualidade, no contexto adverso da 
sociedade brasileira.

De acordo com o Parecer n.º 09/2009 (BRASIL, 
2009), do CNE, os pressupostos educacionais, 
legais e sociais sobre as diretrizes para a carreira 
dos profissionais do magistério da educação 
básica pública estão delineados em alguns 
itens norteadores: 1) Aprendizagem como direito 
social e carreira do magistério; 2) Financiamento 
da educação e a implementação do custo aluno 
qualidade; 3) Piso Salarial Profissional Nacional 
e remuneração do magistério; 4) Decisão do STF 
quanto à nova composição da jornada de trabalho 
prevista na Lei 11.738/2008; 5) Abrangência 
das Diretrizes para a Carreira; 6) Organização 
dos tempos e espaços, Currículo e Carreira do 
Magistério; 7) Carreira do Magistério e gestão 
democrática das escolas.

Segundo esse Parecer, os Planos de 
Carreira e Remuneração para os Profissionais 
do Magistério Público da Educação Básica, 
do sistema educacional brasileiro deverão 
observar as diretrizes fixadas por ele e/ou a 
Resolução ─ quando colocada em prática após 
a homologação pelo Ministro da Educação ─ 
elaborando ou adequando seus Planos até 31 
de dezembro de 2009. Esclarece, ainda, que os 
critérios para a remuneração dos profissionais 
do magistério devem pautar-se nos preceitos 
da Lei n.º 11.738/2008, que estabelece o Piso 
Salarial Profissional Nacional, e no art. 22 da Lei 
n.º 11.494, de 2007, que dispõe sobre a parcela 
dos recursos oriundos do Fundo Nacional de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e Valorização do Magistério (FUNDEB) 
destinada ao pagamento dos profissionais do 
magistério, bem como no artigo 69 da LDB, Lei n.º 
9.394/96, que define os percentuais mínimos de 
investimento dos entes federados na educação. 

Ressalva-se que o Projeto de Resolução do 
CNE, de 2009, relativo às novas diretrizes da 
carreira do magistério define que “enquanto 
vigir a medida liminar concedida pelo Tribunal 
Federal nos autos da ADI n.º 4.167, os termos 
‘vencimentos iniciais’ e ‘salário inicial’ tratados 
ficam entendidos como ‘remuneração total inicial’. 
Ou seja, transformando o Piso Salarial em Teto 
Salarial” (BRASIL, 2009).
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Considerações Finais

O FUNDEB promoveu na sociedade 
educacional uma grande expectativa em relação 
à aprovação de um Piso Salarial Profissional 
Nacional dos Profissionais do Magistério Público 
da Educação Básica. A Lei n.° 11.738/08 foi 
instituída em um contexto de embates políticos 
entre o governo, a CNTE e o CONSED. Sua 
aprovação contempla um conceito de Piso 
Salarial Profissional Nacional que atende a três 
pilares da carreira profissional: salário, formação 
e jornada. Contudo, ainda restará um quarto 
ponto para completar os elementos intrínsecos 
à valorização dos profissionais da educação: 
condições apropriadas de trabalho que deve 
constituir pauta constante das lutas sindicais nos 
estados e municípios.

Porém, a decisão do STF, embora não seja 
definitiva, mudou, substancialmente, o conceito 
do Piso Salarial e limitou, sobremaneira, a 
possibilidade de promoção de uma política de 
valorização dos profissionais da educação básica. 
A decisão modificou exatamente os dois itens que 
mais representavam avanços e melhorias nessa 
política educacional, atendendo, parcialmente, o 
pedido dos governadores. Parcialmente, porque 
o STF considerou o Piso constitucional.

Quanto ao valor do Piso, este serve de 
referência mínima para os vencimentos iniciais 
de carreira em todo o território nacional. Abaixo 
desse valor, nenhum prefeito ou governador 
poderá fixar os vencimentos de carreira do 
magistério da educação básica pública.

O essencial nesse trabalho, além das 
nuanças e o embate político sobre a aprovação 
do Piso Salarial é, também, ter a compreensão 
sobre vencimento e remuneração. De acordo 
com a Lei n.º 11.738/08, o Piso refere-se ao 
vencimento inicial mínimo de qualquer uma 
das carreiras do magistério da educação 

básica (atividades de docência ou suporte 
pedagógico). Os valores dos honorários podem 
ser maiores em unidades administrativas 
que apresentarem condições de remunerar 
melhor a categoria. Além dos recursos do 
FUNDEB, há que se considerar os demais 
impostos vinculados para definição dos 
salários e dos investimentos em manutenção 
e desenvolvimento do ensino. 

O desafio de implantação do Piso será tão 
árduo quanto o seu processo de regulamentação 
no Congresso. Os embates devem continuar, 
principalmente após a posição do STF. O 
movimento sindical será essencial para garantir 
a implementação do Piso na forma da Lei n.º 
11.738/08. 

Compreende-se que embora as políticas de 
valorização e profissionalização do magistério 
possam ter início em ações municipais e estaduais, 
em nível de cada sistema e de cada rede, mesmo 
com o processo de descentralização financeira 
dos recursos, essas políticas exigem soluções 
nacionais para os problemas da educação. 
Nesse sentido, consideramos como bastante 
significativo o envolvimento dos profissionais 
do magistério em associações de classes ou 
sindicatos, de forma a promover o fortalecimento 
da categoria e do próprio sindicalismo docente, 
constituindo uma participação ativa e democrática 
nas decisões das políticas de valorização do 
magistério.

Dessa forma, os sindicatos e coligações 
assumem uma importância vital na construção 
da política educacional. Enquanto mecanismos 
políticos, clarificam interesses, afirmam 
comportamentos e avocam positivamente 
a condição do trabalhador. Desse modo, a 
valorização do magistério público é uma questão 
de compromisso com uma educação de qualidade 
que responda aos anseios da sociedade.

Ferreira | A valorização do magistério: o piso salarial profissional nacional
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RESENHA

BROOKE, N. SOARES, J. F. (org). Pesquisa em 
eficácia escolar: origens e trajetórias. Belo 
Horizonte: Editora da UFMG, 2008. 

Por Gabriela Schneider

Desde a década de 1960, estudos vêm 
mostrando que a origem socioeconômica dos alunos 
interfere no seu aprendizado, descaracterizando, 
muitas vezes, o papel da escola no desempenho 
estudantil. Porém, nos últimos anos, com a 
ampliação dos mecanismos de avaliação em larga 
escala em diversos países, se tem constatado que 
para além da influência familiar a escola também 
pode fazer a diferença no que se refere à qualidade 
da educação, o chamado efeito-escola. 

Para discutir essas questões o livro Pesquisa 

em eficácia escolar: origem e trajetórias traz uma 
coletânea de artigos que remontam aos primeiros 
estudos que comprovaram a influência da família até 
estudos que vêm apontando quais características 
escolares impactam mais no desempenho dos 
alunos, inclusive na América Latina. O livro 
conta com vinte e três textos, divididos em cinco 
seções que são precedidas por uma discussão 
dos organizadores sobre o tema. Importante 
dizer que eficácia escolar é considerada como 
a “[...] capacidade das escolas de produzirem 
efetivamente os resultados que a sociedade espera 
delas.” (SOARES; BROOKE, 2008, p. 20). 

Iniciando o livro, Brooke e Soares apresentam 
a origem dos estudos do efeito escola a partir 
do Relatório Coleman. Uma pesquisa realizada 
nos Estados Unidos na década de 1960 – 
encomendado após a aprovação da Lei de 
Direitos Civis que queria analisar a diferença de 
atendimento educacional no país, constatou que 
a grande diferença no desempenho estudantil 
estava relacionada à origem socioeconômica do 
aluno e que a diferença entre as escolas era muito 
pequena. “[...] o Relatório Coleman passou a ser 
um marco na pesquisa sociológica, conseguindo 
também derrubar mitos e alterar para sempre o 

curso da pesquisa sobre educação”. (SOARES, 
BROOKE, 2008, p. 14). 

Vários estudos seguiram os de Coleman, 
reforçando a ideia de que a escola não faz 
diferença. As pesquisas apresentadas nas 
primeiras sete leituras do livro vão mostrando 
que o background familiar, o tamanho da 
família e o contexto familiar influenciam mais 
significativamente na aprendizagem do que a 
própria escola e seus insumos. 

 Além disso, descobriu-se que a melhoria na 
qualidade das escolas públicas impacta mais 
na aprendizagem das minorias econômicas do 
que nas maiorias econômicas, mostrando que a 
pouca influência que se constatava da escola era 
mais significativa para os mais pobres. 

Parece que variações nas instalações e currículos das 
escolas são responsáveis por relativamente pouca variação 
no desempenho do aluno, até o ponto em que isso pode 
ser medido por testes padronizados. Novamente, são os 
alunos brancos os menos afetados por essas variações; 
para as minorias essas variações de alguma maneira fazem 
diferença. (COLEMAN, 2008, p. 30). 

Os resultados dessas pesquisas, feitas em 
várias partes do mundo, pareciam desmontar 
a lógica liberal de crença na educação escolar 
como equalizador de oportunidades, e acabavam 
retirando dela qualquer papel transformador. Mas, 
alguns pesquisadores já começavam a apontar os 
problemas desses estudos “A pesquisa é falha em 
muitos aspectos, [...] Os próprios pesquisadores 
eram frequentemente os primeiros a apontar 
falhas de seu trabalho. Entretanto, a questão 
central era se essas falhas eram suficientes para 
negar a aparente consistência dos resultados 
obtidos em numerosos estudos”. (MADAUS, 
AIRASIAN, KELLAGAN, 2008, p. 74). 
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Foi na década de 1970 que os estudos 
buscavam superar o estigma de que a escola não 
faz diferença, apresentado na seção dois do livro. 
Nessas pesquisas se afirmava haver um problema 
metodológico nos trabalhos feitos por Coleman 
e outros. O argumento pontuava que “Ao deixar 
de fora as características sociais e culturais da 
instituição, foram ignoradas as especificidades 
de cada escola na sua capacidade de converter 
os insumos em resultados relevantes”. (BROOKE, 
SOARES, 2008, p. 106). 

As cinco leituras dessa seção vão mostrar 
que Coleman falhou ao fazer apenas uma 
análise direta entre insumo-resultado (input-
output) sem analisar o que permeia essa relação, 
denominada de processos escolares. Esses 
estudos alertam para a necessidade de olhar o 
processo, escolher as variáveis adequadamente, 
bem como correlacionar as variáveis, uma vez 
que elas pensadas conjuntamente tem mais força 
no desempenho estudantil.

Além do que já foi considerado, aponta-se 
nessa seção o fato de que o insumo medido 
pode não estar relacionado ao resultado medido 
pelos testes padronizados, uma vez que estes 
não conseguem captar o desempenho em todas 
as suas dimensões.

Os resultados da educação escolar são muitos e vão 
além dos tipos de talentos e habilidades medidas nos 
testes padronizados de desempenho e habilidade 
usados em praticamente todos os estudos e programas 
anteriores de eficácia escolar. Se acharmos, por 
exemplo, que não existe relação entre tamanho da 
turma e o desempenho ou habilidade medida do aluno, 
isso não significa que o tamanho da turma seja uma 
variável educacional sem importância. (MADAUS; 
AIRASIAN; KELLAGHAN, 2008, p. 114). 

A seção em questão também apresenta 
alguns cuidados metodológicos que se 
deve ter ao realizar um estudo quantitativo, 
como apontam Soares e Brooke (2003), 
leitura indispensável para quem faz estudos 
quantitativos. Na leitura 10, por exemplo, 
os autores descrevem a metodologia e os 
cuidados que tiveram ao realizar um survey 
em escolas primárias, apontando que para 
perceber o efeito escola é preciso separar 
este dos efeitos da família. 

Acrescentando diversas outras variáveis 
e analisando-as conjuntamente, os diversos 
estudos apresentados vão mostrar que apesar 
da família também ser um fator essencial no 
processo de ensino/aprendizagem 

[...] para o progresso em leitura, redação e matemática 
podemos concluir que a escola é muito mais importante 
que as características do background dos alunos, tendo 
entre quatro a 10 vezes mais influência. Podemos 
concluir que as escolas realmente fazem diferença 
(MORTIMORE, et. al., 2008, p. 200).

Após a constatação da importância da escola 
frente ao desempenho estudantil, e que mesmo 
as instituições pertencendo ao mesmo sistema, 
recebendo o mesmo investimento, poderiam 
produzir resultados diferentes, começou-se a 
analisar o funcionamento de cada escola, o que 
fazia com que uma obtivesse sucesso e a outra 
fracassasse. A seção três apresenta esses estudos 
que vem trazendo indicações de como as escolas 
podem se tornar mais eficazes, quais são os 
efeitos escola que afetam ou não a aprendizagem. 
O efeito escola é entendido como “[...] o quanto um 
dado estabelecimento escolar, pelas suas políticas 
e práticas internas, acrescenta ao aprendizado do 
aluno” (SOARES; BROOKE, 2008, p. 10). 

Diversos são os achados, alguns deles 
inovadores para a época, mostrando que 
alguns aspectos internos que regem a lógica de 
funcionamento da escola podem fazer a diferença 
para os alunos, dentre eles, os descobertos por 
Rutter e sua equipe: 

O sistema de premiações (muitos estímulos e elogios) 
e punições; a criação de posições de responsabilidade 
para os alunos; a ênfase em trabalho acadêmico, (deveres 
de casa e objetivos acadêmicos claros); a liderança; os 
bons modelos de comportamento estabelecidos pelos 
professores e o envolvimento dos professores nas 
decisões da escola. (SOARES; BROOKE, 2008, p. 219). 

Nessas leituras se apresentam também 
algumas experiências de avaliações que 
acabaram mostrando uma variação na eficácia 
das escolas de ano para ano, mostrando que esse 
efeito não é linear. Aparece também uma crítica 
aos ranqueamentos das escolas, enfatizando que 
o papel das avaliações não deve ser esse. Outras 
características das instituições também foram 
apontadas como de escolas eficazes. Por exemplo, 
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percebeu-se que escolas de tamanho moderado 
são as mais eficazes no ensino/aprendizagem de 
português e matemática e escolas de tamanho 
pequeno são mais equitativas. Apresentam-se 
também características que diferenciam escolas 
com baixo e alto rendimento. 

A quarta seção, denominada usos e abusos 
da eficácia escolar, apresenta textos referentes 
a um novo período da pesquisa em eficácia 
escolar na Inglaterra, quando ela começa a 
servir de orientação às políticas em voga, o que 
não acontecia até então, diferentemente dos 
Estados Unidos onde a pesquisa já surgiu com 
essa característica. 

Apresenta-se também nessa seção algumas 
características das escolas eficazes, em textos 
considerados oficiais porque destinados ao 
governo, visando um melhor entendimento das 
escolas, ou mesmo a definição de políticas. 
Outras leituras se seguem para criticar a ênfase 
que os pesquisadores dão à política educacional, 
esquecendo os critérios acadêmicos. Os textos 
vêm questionar a ligação da pesquisa com os 
interesses políticos, por vezes exigindo um rigor 
maior das pesquisas. “Pesquisadores da EE 
[eficácia escolar] fariam bem em reexaminar 
de perto sua relação com o governo e a 
elaboração de políticas em geral”. (GOLDSTEIN; 
WOODHOUSE, 2008, p. 417). 

Alguns aspectos são fundamentais nessas 
leituras, pois elas percebem a escola como o 
ponto central da mudança, que deve servir como 
estímulo para as pesquisas brasileiras. “O que 
também deve chamar atenção do pesquisador 
brasileiro é o foco na escola como ponto de partida 
para os esforços de mudança. Há bastante tempo, 
a escola é vista, na Inglaterra e em outros países, 
como o lócus central da política de melhoramento.” 
(SOARES; BROOKE, 2008, p. 334). 

Uma das leituras do texto também apresenta 
a discussão do melhoramento escolar em 
relação à eficácia escolar, sendo o primeiro 
definido como foco no processo, ou seja, no que 
acontece, enquanto no caso da eficácia escolar 
o foco é no resultado, ou seja, no que é. Aponta-
se a necessidade de combinar as estratégias de 
melhoramento e de eficácia escolar com vistas a 
um melhor desenvolvimento da escola.

Segundo os autores, essas quatro seções, 
com 21 leituras “[...] tinham um caráter 
fundamentalmente didático. Assim, as ilustrações 
empíricas consideradas tinham a função de ilustrar 
os conceitos da pesquisa da eficácia escolar”. 
(SOARES; BROOKE, 2008, p. 460). A última 
seção, porém, vem apresentar a realidade da 
pesquisa em eficácia escolar na América Latina 
(AL), que ainda está se iniciando e tem como foco 
a qualidade da educação, haja vista que essa foi 
definida pela UNESCO como direito humano. 

Os dois textos que compõem essa seção 
ilustram, inicialmente, o preconceito e a dificuldade 
em lidar com a pesquisa em eficácia escolar na 
América Latina. Mostra-se ainda a pouca tradição 
brasileira nesses estudos “Enquanto no cenário 
internacional, a literatura sobre esses temas tem 
uma longa trajetória, as publicações nacionais 
têm pouco mais de dez anos, constituindo, 
assim, um campo de pesquisa bastante recente.” 
(ALVES; FRANCO, 2008, p. 498). 

Comenta-se também que a pesquisa em eficácia 
escolar na América Latina vem ganhando força e se 
utilizando dos dados produzidos pelos sistemas de 
avaliação. No Brasil, por exemplo, comentam-se o 
SAEB, o ENEM e outras avaliações, que apesar de 
estarem recebendo uma atenção maior por parte 
dos pesquisadores, ainda são alvos de diversas 
críticas e desconfianças. Na verdade, ainda há 
muito que se avançar no que se refere ao uso das 
pesquisas em eficácia escolar no Brasil, afinal	

[...], já está consolidada a crença de que é possível 
identificar o que fazem as escolas mais eficazes e, em 
seguida, tornar estas características objeto de políticas 
públicas com vistas à sua melhoria. Isto poderia ser 
um desenvolvimento positivo, se não fosse o fato de 
que as políticas resultantes serão fruto da interpretação 
de resultados de sistemas educacionais dos países 
desenvolvidos. Sem a geração de conhecimentos locais 
através de pesquisa que considere as especificidades 
sociais, culturais e econômicas do Brasil, os gestores 
públicos correm o risco de chegarem a conclusões 
erradas ou transplantarem conclusões equivocadas. 

Nesse sentido, considera-se que o presente livro, 
é uma leitura imprescindível aos pesquisadores e 
profissionais da área educacional, especialmente 
aqueles que se dedicam aos estudos quantitativos 
e que se interessam pelas políticas educacionais.
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RESUMOS DE TESES E DISSERTAÇÕES

A democracia nas escolas públicas estaduais do 
Paraná: gestão democrática ou democratização 
da escola?

Autora: Giselle Christina Corrêa
Nível: Mestrado (PPGE/UFPR)

Orientadora: Profa. Dra. Rose Meri Trojan
 

A presente pesquisa discutiu a concepção de “gestão democrática” defendida pelo governo 
estadual do Paraná, à luz da legislação educacional federal referenciada na Constituição Federal de 
1988 e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996.  O princípio da gestão democrática, 
que nos movimentos sociais da década de 1980 tem um sentido de transformação da sociedade e de 
contestação da ordem excludente e elitista presente na educação brasileira, parece se converter num 
conjunto de procedimentos adotáveis, inclusive, em discursos conservadores. Em 2003, assumiram 
no plano federal e estadual do Paraná, governos que se auto-proclamaram democráticos e contrários 
ao ideário neoliberal presente na formulação de políticas da década de 1990. Com isso, no plano da 
política educacional, adquiriu maior importância o princípio da gestão democrática. Neste contexto, 
este trabalho indaga: Qual é a amplitude da categoria democracia presente em documentos da 
educação pública paranaense? De que forma se apresentam os mecanismos de gestão democrática 
nestes documentos? O tema da democratização da escola limitou-se ao tema da gestão democrática? 
Em que consiste a atual proposta de gestão democrática? Nessa direção, analisou-se a tradução 
dessas exigências legais em documentos da Secretaria de Estado da Educação do Paraná (SEED) e 
da APP-Sindicato dos Trabalhadores da Educação do Paraná: o Caderno de Apoio para elaboração 

do Regimento Escolar (2007) e as Edições Pedagógicas da APP-Sindicato, além do questionário do 
Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) de 2003 aplicado aos diretores de escola da rede 
estadual de ensino do Paraná. Os resultados foram analisados à luz das categorias de democratização 
da década de 1980, quais sejam: democratização da oferta, dos aspectos administrativos e dos 
aspectos pedagógicos. Conclui-se que a política neoliberal se apropriou daqueles temas que eram 
da esquerda da década de oitenta, atribuindo um novo significado à democratização da escola, que 
passa a ser vista como o compartilhamento da manutenção da escola com os pais, a responsabilização 
da gestão sobre o diretor, e a gestão democrática reduzida aos mecanismos de participação. 

Palavras-chave: Gestão Democrática. Democratização da escola. Política Educacional. Gestão Escolar.
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Financiamento e políticas públicas para a 
educação profissional no Paraná (2003-2007)

Autor: Wilson João Marcionílio Alves
Nível: Mestrado (PPGE/UFPR)

Orientadora: Profª Drª Andréa Barbosa Gouveia

Este estudo dedica-se a analisar as implicações do financiamento e as políticas públicas para a 
educação profissional no Paraná, no período de 2003 e 2007, diante do discurso oficial de retomada 
da educação profissional e expansão do ensino médio integrado à educação profissional. Destaca-
se que o objetivo principal da pesquisa é refletir sobre a suficiência ou não do investimento realizado 
para a garantia da política de educação profissional no Estado do Paraná. Para isto são utilizados dois 
parâmetros principais: o investimento em educação profissional frente aos gastos em MDE e o gasto/
aluno ano em escolas que ofertam educação profissional na Região Metropolitana de Curitiba. Para dar 
concretude ao estudo, faz-se necessário uma revisão de literatura de cunho analítico e de estudos mais 
específicos diante da complexidade das análises no campo do financiamento da educação profissional. 
Assim, a dissertação está organizada em quatro capítulos. No primeiro capítulo, a preocupação é analisar 
o financiamento da educação no Brasil considerando que a educação é um bem público, portanto, deve 
ser tratada como política pública de responsabilidade do Estado. No segundo capítulo, discute-se o 
cenário das reformas educacionais e em especial, a reforma da educação profissional, que se mostra 
coerente com o ideário do liberalismo conservador e as conseqüências para a educação profissional 
no Paraná. No terceiro capítulo, trata-se da educação profissional no Paraná em face ao Decreto 
n.o 5.154/2004, buscando focalizar as demandas, possibilidades e limites do ensino médio integrado 
à educação profissional e as fontes de financiamento. Finalmente, no quarto capítulo, no sentido de 
melhor compreender as políticas de financiamento para a educação profissional no Paraná, objeto 
central do estudo, analisa-se os moldes como se dá o financiamento da educação profissional no estado, 
apresentando um estudo mais detalhado dos gastos na educação profissional paranaense levando 
em conta as informações de investimento em educação profissional constantes no Balanço Geral do 
Estado e o levantamento dos custos das escolas atribuídos a partir de informações referentes aos gastos 
com pessoal docente e não docente, o fundo rotativo, que se destina a cobrir gastos com manutenção, 
material de consumo e prestação de serviços, a merenda escolar e demais insumos (água e esgoto, 
energia elétrica, telefone), buscando assim, definir o gasto/aluno ano nas escolas públicas estaduais que 
ofertam educação profissional na Região Metropolitana de Curitiba.

Palavras-chave: Financiamento da educação. Políticas públicas. Educação profissional. Gasto/aluno. 
Ensino Médio Integrado.

Resumo de dissertações e teses
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O professor e qualidade de ensino: uma análise 
a partir dos resultados do Saeb na escola 
pública do Paraná

Autora: Simoni Vilant de Biasi
Nível: Mestrado (PPGE/UFPR)

Orientadora: Profa. Dra. Rose Meri Trojan

Esta pesquisa toma como ponto de partida a necessidade de uma educação de qualidade para 
todos, como condição de formação humana, por meio da transmissão dos elementos culturais 
considerados básicos para a vida social. Para isso, realiza-se uma análise das relações que se 
estabelecem entre as condições de formação e de trabalho dos professores de 8ª série da escola 
pública do Paraná com a proficiência estudantil, com o objetivo de identificar fatores relacionados 
aos docentes que apresentam impacto nesses resultados. Para a análise dessas relações, foram 
utilizadas as informações apresentadas pelo Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica 
(SAEB) de 2003. Assim, esta investigação lança um olhar sobre as condições docentes e analisa 
como estas se constituem peças importantes na construção da qualidade de ensino. A pesquisa 
aponta para a necessidade de políticas públicas de formação e de trabalho para os docentes como 
condição prioritária para a realização da qualidade do ensino. 

Palavras chave: Qualidade de ensino, formação do professor e condições de trabalho docente.
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autor(es) para correspondência.

8. Os textos recebidos serão encaminhados 
a 2 (dois) pareceristas ad hoc. Caso ocorram 
pareceres divergentes serão enviados para um 
terceiro consultor. 

9. Cada artigo dá direito a 3 (três) exemplares do 
número da revista em que o texto foi publicado. 
Outras seções dão direito a 1 (um) exemplar.

10. Somente serão apreciados os textos que 
obedecerem aos itens de 1 a 8 das normas 
estabelecidas para publicação.

11. Os originais não serão devolvidos.

12. Jornal de Políticas Educacionais reserva-
se o direito, se achar conveniente, de não 
publicar trabalho(s) de mesmo(s) autor(es) em 
intervalos menores que 3 (três) edições, salvo 
em números especiais. 

13. A aceitação da matéria para a publicação 
implica a transferência de direitos autorais para 
o periódico. Assegura-se ao Jornal de Políticas 
Educacionais o direito à divulgação da informação 
e os direitos editoriais, na forma da Lei.
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de textos:
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